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1. TNTRODUçÂO

Este parecer Único trata do projeto para continuidade da operação da cava e conformação da Pilha para

disposição de Estéril (PDE) na Mina de Fábrica Nova, localizada no Complexo Minerador de Mariana do
empreendedor Vale S/A, na região centro-leste de Minas Gerais. O empreendimento enquadra-se
conforme Deliberação Normativa n9 2r7l2ol? como classe 4, por seu Médio potencial poluidor e porte
Grande. A Íegularização ambiental das estruturas se dará por meio de uma Licença de lnstalação
Corretiva (LlC) e Licença de Operação (LO) concomitantes (LAC2),

A formalização e orientação do processo ocorreu a pârtir do Formulário de caracterização do
Empreendimento (FCE) de ReÍerência n" 507599712018, retiÍicado em 23/03/2020, gerando o

Formulário de Orientação Básica (FOB) n' 0304006/2018 A, Em 20 de março de 2018, o Grupo
Coordenador de Políticas Públicas de Desenvolvimento Econômico Sustentável encaminhou a

Deliberação ccPPDEs n" 04/1,8, determinando a análise deste processo pela supe rinten dên cia de
Projetos Prioritários - SUPPRl.

Denominado pelo empreendedor como " Exponsõo da Mina de Fdbtica Nova',, o empreendimento
ocupa como Área Diretamente Afetada (ÂDA) aproximadamente 810 ha, dos quais 346 hâ

correspondem a cava já instalada,459 ha da PDE união parcialmente instalada, e cerca de 6 ha de
estruturas para contenção de sedimentos.

Bióloga
cRBio 049369/04D
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1.1. Histórico do Empreendimento

A mina de Fábrica Nova vem operando desde 1997, sob a gestão da Mineração da Írindade - SAM|TRI

s/A, sendo adquirida em 2000 pela Vale s.A.

A regularidade para operação da cava atual do empreendimento foi obtida por meio dos certificados de

Licença Operação (LOl f1tslz}Lz, !4412OL2 e f45/2O72, em revalidação automática pelo piocesso de

licenciamento 1821L987 lO98/2O74.

A solicitação de Expansão/Ampliaçâo da Mina de Fábrica Nova foi pÍotocolada pela Vale junto ao órgão

ambiental em 2008, cu.jos estudos ambientais foÍam avaliados pela SUPRAM Zona da Matâ, sendo

aprovado pelo coPAM em 2011, conforme demonstra a Tabela 1,1. (certificados de LP+LI ne 528,529,

530, 531, 532, 533, 534, 535 e 536)

A cava tem capacidade produtivâ de 22,3 Mt/ano, que atualmente opera por meio das licenças 143, 144

e 745/2072, que estão em processo de revalidação aguardando manifestação do órgão ambiental. o
empreendimento se constituirá um complexo minerador com a capacidade produtiva de 56 Mt/ano ao

longo de 18 anos de extração de minério. A ampliação da exploração para mais 33,7 Mt/ano foi

licenciada por meio do processo administrativo 182/L987 /Lo1/2015. Sua âtual operação é realizada por

meio de desmonte mecânico das bancadas, e disposição do estéril nas PDE 01 e PDE 02. consideíando

que pit Íinol é sobre â cotã 630 m, a cava demanda o rebaixamento do nível d'água, autorizado pela

portaria de Outorga Portaria ns 2O42|2OLO lPA2l649/20751.

A PDE União representa o local de disposição final dos estéreis retirados da cava, englobando as

estruras atuais das pilhas PDE 01 e PDE 02, formando uma estrutura única. o projeto da PDE União

prevê a disposição de 193 milhões de metros cúbicos de estéril, com o topo máximo na cota 1.165m. A

proposta atual repÍesenta um volume e área de intervenção menor do que aqueles originalmente

autorizados nos processos de LP+Ll, revisados em decorrência do rompimento da barragem de Fundão.

Em suma, dos 459 ha previstos para ocupação da pilha, 238 ha já estão instalado e operando por mero

das Licenças 143, L44 e L45/2O12 e Autorização Provisória para Operação (APO) discutidas no âmbito

deste parecer. os demais 221 ha demândam ainda a instalação drenos de fundo e construção de um

novo Sump para a conteção dos sedimentos finos.

O empreendimento requer intervenção em recursos hÍdricos, nas bacias do Córrego Fundão (UPGRH

DO1) e Congonhas (UPGRH DO2), totalizando 6 drenos de fundo, 1 Dique e 1Sump, todos avaliados e

outorgados pelo lnstituto Mineiro de Gestão das Águas (lgam) conforme processos de outorga

elencados na capa deste parecer.

Os estudos de prospecção espeleológica identificaram cavidades apenas na área de ampliação da cava.

cuia a avaliação dos impactos e respectiva compensação espeleológicâ foi descrita no parecer

0199936/2020 do processo de licenciamento L82/7987 hll/2015.

Na formalização deste processo o empreendedor solicitou novas interveções em vegetação nativâ, nâo

contempladas na autorização de LP+LI, que somam 3,44 hâ para instalação do novÔ sump, na bacia do

Córrego Congonhas. Dessa forma, a SUPPRI solicitou anuência ao IBAMA, em 21 de setembro de 2020,

pelo oF. SUPPRI. SURAM. SEMAD. SISEMA. n. 17512020 para intervenção dos 3,44 ha. A anuência do

órgão federal está consubstanciada no documento Anuência ne 20/2020-NUBlo-MG/DITEC-MG/SUPES-

MG, emitido pelo lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturâis Renováveis
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certiÍicado DNPM vâlidedê CêÍ!iíicàdo

52A12071 832.638/2006 ta2l79a7 lo7 tl20o9 25l04l2OtS LO 182l19a7lO91l20L3 rslozlr: \
52912011 830.785/2000 LO18211987 lO72l7W9 1A2l19a71096l20t3

s3o/1011 001076/1967 1a2l79&7 lO73l20B 75l04l2OtS LO la2/19a7loa6l2otl 14112017

LP+Ll 531/2011 831.582/1991 1sl04l201s182/1987 lO7 412ú9 fi2/,9A7 1093l2Ot3 02lo7l2011

51212O1r a3o.46411991 18211987 lOlS/2009 2Sl01l2O1S LO §2/19a1lO9S 12013 o2lol /2or1
s3311011 837 .09711984 2sl04l2o1s LO §2/,9A1 lO91/2Ot3 o2lo7l2or3
s1412017 831.s88/1984 L82l]9A7 1O7712009 2s/o41201s LO Â211981 lO87 12011 14512012

535/2011. 25lO4l2ot5 fi2l,9A1 1094120t3

\sl01/2or3

24lO7l2ot1
536/2O1t 002.329/1935 ú7119a1 /O79/2OO9 2s/a4l2o1s LO §2119ú IOAS 12011 r4112012

Íabefâ 1.1 - Certificados de Licença (LP+LI) e respectivos DNPM's referente ao emp rêendimento d

Fábrica Nova

?Pn)

§ivrLP+II

LP+Ll

LP+LI

LP+Ll

Fonte: SlAM,2020

Assim, o complexo minerador licenciado em 25104/2O1L, teve como objeto a expansão da cava, a
ampliação das pilhas de disposição de estéril permanente (P1 e P2) paÍa formação de uma única pilha

(PDE União), bem como â implantação de dois diques de contenção de finos (D1 e D2).

Em 2013, o empreendedor protocolou a solicitação para operação da expansão, que foi concedida por

meio das Autorizações Provisórias de Operação (APO's) descritas na tabela 1.1, instrumento previsto
pelo decreto 44.844/2008 (artigo 9e, inciso lll, paÍágrafo 5e), vigente à epoca.

Dessa forma, os DNPM'S contemplados nas APO'S estâvam autorizados a operar até que o órgão

ambiental manifestasse sua decisão final quanto aos estudos protocolados pra a Licença Operação. Em

2018, entra em vigor o Decreto Estadual ns 47.383, que revoga o decreto de 2OO8 e exclui de seu escopo
a previsão de emissão de APO'S, contudo, mantém válidas aquelas emitidas anteriormente ao decreto
supracitado.

A Figura 1.1 apresenta a proposta licenciadâ em 2011 e a sua atual configuração, da quâl destaca-se a

exclusão das estruturas dos diques D1 e D2 e a redução do alcance da pilha em suas porçôes leste e
sudoeste.

2slo4l201s 1slol/13
LP+LI

LO

LP+LI

$7lEa1 l076/2N9
LP+tl

831.639/2000 1A2l19a7 lO7A|2OO9 LO
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Figura 1.1- Empreendimento objeto de regularização - Complexo da Mina de Fabrica Nova, Expansão cava e PDE União. Fonte: lnformação Complementar,
2020.
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Ainda em 2018, os processos dê licenciamento ambiental do complexo da Mina de Fabrica Nova a

pelo Grupo Coôrdenador de Políticas Públicas e Desenvolvimento Economico Sustentável (6CPPD

são designados como projetos prioritários, por meio da Deliberação GCPPDES ne 04/18. Assim,

destinados para avaliação técnica da Superintendencia de Projetos Prioritários - SUPPRl. Nesse

momento, o estágio da análise dos processos e a necessidade de fomentar uma avaliação ambiental

integrada, justificaram arquivamento dos pÍocessos f82h987lO93/2073, 1.8211987 /O9412073,

78217987 /o9s/2oL3, L82/t9871o9612oL3, 782h987109912014, 1821L987 hool2ols, conforme

Papeleta de Despacho SUPPRI ne17/2019 (protocolo SIAM 0133002/2019). Estes Íoram englobados

pelos processos 18217987 /7o7l2oL5 e 78217987 /Lo5/2018, o primeiro licenciando as estruturas de

ampliação da cava e o último as intervenções associãdas a Pilha de Estéril União (PDE União) e da cava

em operação. Tais estruturas encontravam-se em fases distintâs de avaliação ambiental, uma êm

LP+LI+LO e outra em LIC+LO,e por isso analisadas por meio de processos de licenciamento também

distintos.

A poÍção da pilha situada na vertente Fundão (oeste) não teve a implantação dos drenos de fundo

concluída dentro do prazo das licenças LP+LI 528 a 536. Em função disso, a Vale elaborou um RCA/PCA

para instituir o processo de licenciamento de instalação corretivo e de operação (LlC + LO), parâ

obtenção de novo prazo de instalação da PDE União na vertente Córrego Fundão. Em outro momento,

foi solicitado um Documento Autori2ativo para Intervenção Ambiental (0AlA) para implantâção de um

sump para contenção de sedimentos da PDE União (SIGED 00819873-1501-2018), que, por fim, foi
incorporado a esta avaliação ambiental.

É importante ressaltar que a supressão solicitada no âmbito dâs licenças ambientais ns 528 a 536 foi

completamente executada ao longo da vigência das referidas licenças. Porem, com a necessidade de

instalação do Sump na vertente Leste (Santa Rita) foi acrescentado cerca de 4 ha de intervenção em

vegetação nativa.

Nesse sentido, este processo de regularização ambiental íoi instruído como LIC+LO em função da

necessidade de prorrogação do prazo para instalação dos drenos na porção oeste do empreendimento,
que corresponde a vertente da PDE voltada para o vale do Córrego do Fundão. As demais estruturas de

cava e da vertente leste, inseÍida na bacia do Córrego Congonhas, que já estavam aptas a operar, e
foram objeto das APO'S supracitadas. Assim, o empreendimento já opera hoje 60 ha da POE União que

corÍesponde a vertente Santa nita (Leste).

2. CARACTERTZAçÃO OO rnApnrrNDtMENTO

Estão relacionadas ao proieto de Exponsão da Mina de Fobrico rVoyd as estruturas de Covo para

extração de minério, Pilha de Diposição de Estéril IPDE União) e seu rêspectivo cdnteiro de oàÍos. As

demais estruturas que compõe o complexo (TCLD, Área Administrativa, de Apoio e Acessos) estão

licenciados pelos processos L82/t987lM5/20L1, 182h987/0861201L e 18211987 /O87 /2OLt, a.lém da

ampliação da cava analisada do PA l82ll987lLO1,/2OL5.
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2.1. A ceva de Fabrica Nova

Todo o fluxo produtivo se inicia com o Run OÍÍ Mine (ROM) extraído da cava de Fabrica Nova, do
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Figura 2.2 - Equipamentos empregados para operação da cava. Fontê: E1A,2015

parte é enviado ao complexo de Timbopeba (via TCLD), e o restante segue para processamento e

embarque na Mina de AlegÍia via estradas de acesso internas. Tanto Timbopeba quanto Alegria estão

regularizadas (PAs coPAM o58/19841041/2072 e 782179871o8912012) e operam, atualmente, apenas a

seco, sem disposição de rejeitos em barragem.

A cava da mina de Fábrica Nova encontra-se com suas atividades de extração ativas. A lavra é realizada a

céu abêrto, do tipo cava fechada. O avanço da lavra é feito por bancadas descendentes de 10 metros e

bermas 10 m de largura. A produção atual licenciada prevê a extração de 22,3 Mt/ano, contudo a

solicitação de ampliação avaliada no processo de regularização ambienlal782l7987h 01/2015 autorizou

o aumento da extração mineral para 56 Mt/ano, desenvolvendo uma estrutura de cava com o pit final

na cotã 630 m.

Os estudos do sequenciamento de lavra da cava a partir da ampliação da Mina de Fabrica Nova se

orientaram pela a qualidade e teor do minério a ser lavrado. A estrutura da cava, após a ampliação, e

operacional por um período aproximado de 18 anos.

As análises de estabilidade dos taludes da Cava foram Íealizadas pela empresa VOGBR em 2013

(RL1000NN-W-01589), com o objetivo de deteÍminar a geometria para atender os fatores de se8urança

mínimos nos estágios intermediários e final do projeto. As cotas do nível de água na cava utilizadas nas

análises, foram definidas por interpolação dos dados piezometricos do empreendimento.

A estabilidade dos taludes foram avaliadas entre rampas e, posteriormente, globais, utilizando-se o

método de cálculo Equilíbrio Limite, no intuito de alcançar uma geometria com valores superiores a 1,3

(Fator de Segurança mínimo > 1,3). Dessa feita, no projeto das bancâdas da cava, todos os taludes

obtiveram fator de segurança acima do mínimo estabelecido. Cabe ressaltar que com o avanço da lavra

e, consequentemente, com o maior conhecimento das condições geológico-geotécnicas do maciço,

ajustes na geometria deverão ser feitos, dentro de um processo de melhorias sucessivas visando

garantir a segurança operacional na área da cava e minimizâr o risco de rupturas de maior dimensão,

cuja responsabilidade técnica é das empresas terceiÍizadas e da Vale.

A operação da cava promoverá a movimentação 511,11 Mt de massa de estéril que serào dispostos na

PDE União.

Ao longo da vida útil do empreendimento estima-se o emprego de ferramentas e maquinário conforme

os quantitativos demonstrados pela Figura 2.2.
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Figura 2.3 - Projeto de Sequenciamento de Lavra da Mina de Fabrica Nova. Fonte: E|A,2015

2.1.1. lnstalações de britagem primária e secundária

A britagem do matêrial lavrado será feito na "lnstalação de Beneficiamento ll" (lBll) localizada na mina

de Alegria, licenciada pelo PA COPAM 182/109871O6L/2O07. O ROM proveniente dâ cava de Fabrica

Nova será transportado por caminhões para ao processo britagem primária nas instalações de

cominuição por TCLD ate a Usina de Beneficiamento de Timbopeba. Após a britagem primária, o

material é enviado para peneiramento e britagem secundária, passando pelo sistema de amostragem,

com destinação ao empilhamento no pátio de homogeneização.

Entre 2019 e 2020 as usinas de Timbopeba e Alegria estiveram paralisadas em decorrência da reali2ação

de estudos de vibração e reavaliação da segurança das estruturas das Barragens do Doutor, Natividade e

Timbopeba. Foi pactuado um acordo judicial entre o Ministério Publico do Trabalho em Minas Gerais, â

Vale S.A, ê SLR Consulting (Canadá) para não ocorrer lançamento de novos rejeitos na Barragem do

Doutor, exceto se a eventual,retomad a não promover o incremento de risco as barragens supracitadas.

Nesse s€ntido, caso as atividades de ambos complexos minerários não sejam normalizadas até operação

das atividades licenciadas em Fabrica Novã nesse processo, o empreendedor deverá apresentar uma

alternativa para o beneficiamento do ROM. Será condicionado â apresentação de tais alternativas.

2.1.2. Sistema de Transporte de Minérlo e Estéril

O sistema de transporte do Minério é subdivido em duas frentes:

o Fóbrico Novo - Usíno Aleario : o minério lavrado na mina de Fábrica Nova será transportâdo ate

às lnstalações dê Tratamento de Minério (lTM) da mina de Alegria, por caminhões, passando

num percurso de cerca de 10km pela estrada interna que conecta os dois empreendimentos -

Lo 514, PA COPAM L82/to987106I/2007, em revalidação pelo PA 7a2/887108912072.

Destaca-sê que a expansão da cava avança em sua primeira fase sobre as áreas das Pilh3s Permanentes

1 e 2 (P1 e P2), tendo em vista a necessidade de uma expansão horizontal da cava, de maneira que
possibilite seu desênvolvimento vertical, conformê sequencaamento aprêsentado na Figura 2.3.



Pàg.11 de 107 "1

00182/1987/105/2018
0598280'12021

05101t2021

Govemo do Estado de Minas Gerais
Secrêtaria de Estado de Mêio Ambionte e D6envolvrmeito Sustentável - SEMAO
Subsecretáaia de RegulaíizaÉo Ambi€ntal - SURA,ú
S!,peíintendêncae dê Poetos Pnoíiláíios - SUPPRI I

t
Fábríco l,lovo - Usíno Timbopebo: otransporte do minério britado na mina de Fábrica Nova at

mina de Timbopeba é feito por meio do Trãnsportador de Correia de Longa Distância (TCLD) -e
456 PA COPAM 182/1987108O/20L0, em revalidação nos PAs 058/1984/047/2OL2

18217987 /O98/2O74.

o volume enviado para cada usina pode variar em Íunção do plano de produção. A Usina de Alegria tem

capacidade de processamento de 12,9 milhões de toneladas/ ano e de Timbopeba 23 milhões de

toneladas/ ano. O empreendedor salientou que a Ampliação da Cava de Fábrica Nova foi planejada para

operar em sua capacidade máxima licenciada a partir do ano 7 após obtenção da licença. Do ano 1 ao

ano 7 todo o ROM extraído da cava será enviado para as minas de Timbopeba e Alegria. Nos anos

seguintes, quando atingirá o pico produtivo, o ROM extraído continuará a ser direcionado parâ essas

duas minas e também será benefiado em novos projetos do empreendedor, que se encontram em

análise de viabilidade e regularização ambiental. A alternativa de escoamento de ROM ainda está em

estudo, e sua definição será condicionadâ a este parecer.

2.1.3. lnstalações de apoio operacional

As áreas de apoio operacional incluem oficina mecánica, restaurante, escritórios, posto de

abastecimento, paiol de explosivos e acessos a área do empreendimento. Todas elas encontram-se

devidamênte licenciadas e em operação no âmbito do processo de regularização da Cava nas LO's 143,

144 e 145 de 2012.

2.1.4. Fornecimento de energia Elétrica , Fornecimênto de Combustível e

Fornecimento de Água para instalação e operação

A energia e o combustível serão utifizados das estruturas já implantadas e licenciadas na mina de

Fábrica Nova. Durante a operação podêrá haver substituição dos equipamentos previstos no proieto

devido à necessidade de modernização da frota e em funçâo de inovações tecnológicas que podem

surgir ao longo dos anos com soluções mais eÍicientes para as atividades de lavra.

O posto de combustível instalado e licenciado na mina de Fábrica Nova atende à demanda da operação.

Está prevista um aumento na frequência de abastecimento dos equipamentos, porém, sem a

necessidade de aumentar a capacidade de combustível armazenado. ou seja, o atual posto ãtende à

demanda da expansão.

A água utilizada para abastecimento das estruturas de apoio, operaçâo da cava e aspersão das vias é

retorno das vazões extraídas da operação do rebaixamento de lençolfÍeático, em ponto outorgado pela

portaria lgam na 2o42/2olO (renovação processo ne 2164912015l, por meio de uma bateriâ de poços

tubulâres profundos.

2.2. PDE União

Todo o estéril retirado da Mina de Fabrica Nova será destinado às pilhas permanenes P1 e P2, por mêio

de caminhões fora-de-estrada, que ao longo de sua deposição conformará â Pilha de Disposição de

Estéril - União (PDE União). O projeto prevê, portanto, uma geometria final que inclui as pilhas

âtualmente em operação.

a
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A construção da pilha será realizada pelo método ascendente, mediante espalhamento e compactação

do esteril. Estima-se um período de 30 anos para sua conformação final,26 anos correspondem apenas

a porção na vertente Córrego Fundãô

Em pÍojeção horizontal, a PDE União ocupará umâ área de 459 ha, subdividida em vertente Fundão, a

oeste, e vertente Santa Rita, a leste. A câpacidade total de armazenamento de estéril (volume a ser

disposto) é de aproximadamente 193 Mmr.

A Vertente Fundão tem a capacidade volumétrica de aproximadamente 114Mm3, para a qual se prevê

uma crista com altura máxima de 155,0m (E1.1.165,0m) sobre uma área aproximada de 260ha.

Já a Vertente santa Rita terá uma altura máxima de c;ista de 234 metros (El. 1.115,0 m), comportando

os demais 79 Mmr de volume total, estendendo-se sobre cerca de 200 ha.

O volume requisitado neste processo é menor do que o licenciado anteriormente (273 Mm3), que em

função do acidente da Barragem do Fundão foi reavaliado quanto a sua segurança/estabilidade.

Em suma, dos 459 ha previstos para sua ocupação, 238 ha já estão instalados por meio das Licençâs 143,

744 e L4512O1.2 e em op€ração pela Autorização Provisória para Operação (APO), tanto na vertente

Fundão quanto Santa Rita. Os demais 221 ha ainda demandam implantação de estruturas como drenos

de Íundo e sumps para a conteção dos sedimentos finos. A estrutura requer, portanto, inteívenção em

recursos hídricos, nas bacias do Córrego Fundão (UPGRH DO1) e Congonhas (UPGRH DO2), totalizando 6

drenos de fundo, 1 Dique e 1Sump, todos avaliados e outoÍgados pelo lnstituto Mineiro de Gestão das

Águas (lgam).

Conforme êpresentado no capitulo 1.1 deste parecer, a etapa de análise da viabilidade ambiental e

autorização para instalação do proieto dê pilha foi concedida por meio dos processos de regularização

ambiental 782/L987 /O71/2OO9 a O79/2OO9. Contudo, a porção da pilha situada na vertente Fundão,

próximo a P1, não teve a implantação dos drenos de fundo concluída dentro do prazo das licenças LP+LI

528 a 536. Por outro lado, encontravam-se concluídas as estruturas necessárias pra a operação da

vertente Santa Rita. Assim, foi protocolado o pedido de Licença Operação por meio dos pA's COPAM

18217987109412073 182/L9871O99/2014, para os quais foram concedidas Autorizaçôes Provisórias para

Operação (APO) em L5l07l2O13 e 2a/07/2017, respectivamente. Nesse sentido, 60 ha da vertente Santa

Rita estão em operação atualmente no complexo de Fabrica Nova conforme mâpa de intervenção a

seguir.
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Figura 2.4 - Área de lnstervenção da APO na Vertente Santa Rita. Fonte: lC, 2017.

Outro aspecto importante, é a previsão de sobreposição do projeto de ampliação da cava em relação às

pilhas permanentes 1 e 2. São aproximadamente 61 ha, demonstrados na Figura 2.5, que apresenta

tãmbem a área de ampliação aprovada no processo 782/7981/L01/20L5.

P?

G

a

a'.-. -.

E

J é

I

E



Govemo do Estado de Minas Gerais
Sêcrêtaria de Estado dê Meio Ambiente e Desenvolviírento Sustentávêl - SEMAD
SubsecÍetâíia de Regulaízação Ambienral - SURAM
Supennlendéncia de Projetos PrioÍitários - SUPPRI

018211987 1105t201A
'05982AOt2021

o5t01t2021

Pá9. 14 de 107

Figura 2.5 - Subdivisão PDE União (Vertente Fundão e Vertente Santa Rita), Cava atual e Cava Ampiação.
Fon[e: Google Earth 2020.

O sequenciamento de lavra na área de interceção entre os dois projetos será implementada já nos

primeirô anos de operação da cava, tendo em vista a necessidade de abertura horizontal para posteÍior

aprofundamento da lavra. Foi apresentado pelo empreendedor êstudo geotecnico (ART

14202000000006279548) que atesta a estabilidade da pilha frente a ampliaçâo da cava final

apresentada na figura 2.5. Com os resultados apresentados foi possível concluir que a geometria dos

taludes globais e interrampa âtuais, bem como as demais geometrias analisadas (planos de lavra de

2027 a 2O3Ol, da cava de Fábrica Nova e Pilhas PDEI e PDEll, considerando o mecanismo de ruptura

rotacional e as premissas assumidas, atendem aos critérios de projeto para pilhas de estéril adotados no

presente estudo tendo em vista que, neste caso, FS mínimo > 1,5.

Considerando que o projeto de pilha e cava foram avaliados quanto a viabilidade ambiental e instalação

num cenário anterior ao rompimento da barragem de Fundão (em novembro de 2015), foi solicitado por

meio do ofício SUPPRI 343/2019 a atualização do status do projeto e da avaliação de impactos, bem

como dos programas ambientais promovidos pelo empreendedor considerando o novo contexto

ambiental, pós rompimento de Fundão.

Assim, o empreendedor por meio do oficio Vale ne OB|202O (Protocolo S0010949/2,2ol, esclareceu que

o rompimento da barragem do Fundão da Samarco Mineração, reconfigurou o arranjo de interação

previsto nos estudos ambientais entre a PDE União e o vale do Fundão, reduzindo a área de projeção da

pilh a.

2.2.7. Estohilidode Geotécnico e Monitorumento do PDE União
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Os estudos geotécnicos da PDE LJnião e o sistema de contenção de sêdimentos Íoram elaborados

empresa TEC3, utilizando o arranjo geométrico da PDE União desenvolvido pela Solosconsult (2009

análises de estabilidade foram conduzidas com o objetivo de verificar se as geometrias adota

atendem aos critérios dê segurança estabelecidos pêla NBR 13.029 (ABNT, 2017). As informações de

mapeamento geológico-geotêcnico e investigações foram integÍalmente aproveitadas do projeto

Solosconsult (2009). Pâra elaboração da proposta, a pilha de estéril foi considerada como sedimento

inerte, coinpondo um maciço isotrópico e homogêneo. Para os aspectos hidrológicos e hidráulicos dos

sistemas inerentes ao proieto a análise de estebilidâde beseou-se nas orientações apresentadas nos

estudos "Diretrizes para Elaboração de Estudos Hidrológicos e Dimensionamentos Hidráulicos em Obras

de Mineração" de Mário Pinheiro Cicareli (ABRH, 2011). Os estudos de estabilidade avaliaram

hapoteticamente o cenário de ruptura circular para as seções mais representativas da pilha. As análises

foram realizadas no programa Slide 6.0 (ROCSCIENCÊ, 2010).

Assim, o arranjo original foi adequado, conformê orientação da empresa Vale para incorporar os limites

de propriedade, limites de servidão, limites de licenciamento e projeção da cava final de Fábricâ Nova.

Atualmente à PDE União está com 110 m de altura. A inclinação dos seus taludes é 2:1(H:V) com bermas

de larguÍa variável, de aproximadamente 6m até o banco 980 e 8m até a cota final da pilha, a cada 10m

de desnível. A declividade longitudinal das bermas é variável de 0,5% a 1%. A vertênte Santâ Rita,

atualmente em operação, possui 2 instrumentos instâlados de monitoramento, 1 (uml INA indicador de

nível d'água e 1(um) piezômetro (CREA-MG 80013/0, ART 14201700000003887999).

Foram definidas 11 seçôes reprêsentativas da pilha para as análises de estabilidadê,2 representando a

Vertente Santa Rita (a Leste) no âmbito da análise da APO, 6 apresentadas para a configuração final da

Vertente Santa Rita e 3 protocoladâs em estúdo especifieo para a Vêrtentê Fundão (a oeste) admitidas
neste processo de licenciamento ambiêntal {Figura 2.6, Fi$ra 2,8 e Figura 2.8). Todos os estudos

abrangeram as seções de maior altura e as condições desfavorávêis da topografia e fundação. Os

parâmetros de rêsistência ao cisalhamento - coesão'efetiva (c') e ângulo de atrito efetivo (tp'), assim

como os pesos espêcíficos dos materiais de fundação e do estéril utili2ados nas análises de estabilidade
foram obtidos a panir de estudos pré-existentes e nâ experiência da TEC3 com materiais semelhantes.
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tigura 2,6 - Seções A-A e B-B utilizadas nos estudos de estabilidade da PDE União - área APo. Fonte;

RCA, fevereiro 2020.
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Figura 2.7 - Seções utilizadas nos estudos de estabilidade da PDE União Vertente Santa Rita configuraçâo

Final. Fonte: PDE UNIÃO e sistema de contenção de sedimentos - vertente santa rita, setembÍo 20L9.
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Figura 2.8 - Seções sobre o projeto de PDE União Vertente Fundão para análise de estabilidade. Fonte:

RCA,2018.

A seguir são apresentadas as tabelas que resumem as condições de estabilidade encontradas nos

estudos, o primeiro trata-se das seções finais da Vertente Santa Rita e o segundo das seções da Vertente

Fundão.

Seção Tipo dê ruptuÍa
Fator de segurança obtido (FS)

Valor de referência NBR
13.029t17

1,50 1,30

Seção A-A'
Circular 1,8'1 1,35

Plâno-circular 1,78 1,23

SeÇáo B-B'

Circular
1,82 (PDE)
'1,56 (cava)

1,36 (PDE)
1,46 (cava)

Plano-circular
1,78 (PDE)

'1,96 (Global - PDE +cavâ)
1,24 (PDE\

1,48 (Global - PDE +cava)

Seção C-C'

Circular
1,68 (Globâl - PDE +cava)

1,45 (PDE existente)
1,38

Plano-circular 1,28 (Global - PDE +cava)

Seção D-D' Circular '1.34

Seção E-E' Circular '1.,22 (PDE existente)* 't,30

Seção F-F' Circu,ar 1,56 1.31

Entre bêrmas Circular 1,91

\

l

-!

N.A. Normal N.A. critica

1,67 (Global - PDE +cava)
1,50 (cava)

1,57
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1 .04

1,95

Figura 2.10 - Tabela Resumo dos resultados da analise de estabilidade Vertente Fundâo. Fonte: RcA,
2 018.

De man€ira geral, os resultados para talude entre bermas e.global para as seções avaliadas, foram
satisfatórios ao preconizado pela norma brasileira NBR 13.029 (ABNT,2017). Destaca-se, no entanto,
que a avaliação da TEC3 identificou a existência de material incompetente (sem capacidade de suporte)
e uma superfície fortemente inclinada a jusante de onde será implantado o pé da PDE união-Vertentê
Córrego Fundão, secção BB'. Para tanto propõe-se uma escavação de aproximadamente 1O0m â partir
do pe, como método construtivo que configurará maior estabilidade a pilha.

Tal escavação prevista no talvegue 2 (seção BB') receberá o dreno principal DP-4, além de melhorar a

condição de estabilidade dos taludes, permite a implantação do sistema de drenagem interna em solo
com melhor capacidade de suporte, evitando problemas futuros de mal funcionamento do sistema de
drenagem interna. A proposta do estudo é que a escavação se estenda a área a jusante, permitindo o
correto escoamento das águas das drenagens superficiais e internas.

A proposta de geometria final da PDE União será constituída por bancos com 10,0 m de altura e bermas

de 6,0 m de largura. A declividade dos tàludes será de 1V:2H (26,6'), perfazendo um ângulo global de,

aproximadamente, 21'. Ao final da conformação dos taludes o empreendedor executará suâ

reve8etação, minimizando a ocorrência de ravinamentos e carreamento de finos causados por fluxos de

água durante o período chuvoso. O projeto estabelêce ainda que o caimento longitudinal das bermas

seja variável a fim de possibilitar o desvio das águas superficiais para descidas d'água em degraus e
canais periféricos, de modo'a preservar a drenagem superficial da pilha. A largura mínima considerada
para os acessos foi de 30 m, com declividade máxima de rampa igual a 10%.

Há ainda a previsão de uma sobreposição de parte da estrada de acesso à Mina de Alegria. Esse trecho

será relocado sobre a porção PDE União e PDE Permanente ll, conforme pode ser observado na Figura

2.1r.

Figura 2.9 - Tabela Resumo dos resultados da analise de estabilidade seções Vertente Santa Rlta .

Fonte: PDE uNlÃo e sistema de contenção de sedimentos - vertente santa rita, setembro 2019.

SaturaÇao critica
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tigura 2.11 - Proposta de Relocação de estrada de acesso. Fonte: RCA, 2018.

Complementam as condições de segurança da pilha a execução do programa de monitoramento da

estabilidade, orientado por dois métodos: o visual e via instÍumentos.

O monitoramento visual consiste na inspeção local da pilha e estruturas acessórias (estruturas

hidráulicas de drenagem superficial e dique existente da PDE Permanente ll), verificando as condiçôes

geométricas das bancadas, existência de íendas e surgências de á8ua, deformações ou qualquer outro

indicativo de instabilidade. O monitoramento visual também deve buscar a existência de processos

erosivos na superfície dos taludes de toda a PDE e possíveis assoreamentos de estruturas hidráulicas,

tais como canaletas de drenagem, escadas, etc.

Para o monitoramento por instrumentos, está prevista a instalação de 19 medidores de nível d'água

(MNA) e 18 piezômetros (PZ), os quais serão capazes de fornecer subsÍdios para o acompanhamento e

avaliação de eventuais mudanças nas condições de estabilidade devido à geração de poropressões na

fundação e/ou no maciço do estéril disposto.

Nesse sentido, o monitoramento será realizado por meio dos níveis piezométricos desenvolvidos na

pilha e na fundação; da observação de Recalques e deslocamentos horizontais do maciço da pilha; das

Medidas de vazão nas saídas dos drenos de fundo e outros Elementos fornecidos pelas inspeções

periódicas.

Está previsto também a instalação de 04 medidores de vazão (MV), dispostos nas saídas dos drenos de

fundo, que possibilitarão verificar a efetividade do sistema de drenagem interna e identificâr indícios de

colmatação nos drenos ou processos erosivos ou no interior da PDE.

O monitoramento previsto por meio de instrumentos consiste na confirmação e verificação da posição

real do nível de água e também no nível de água adotado nas análises de estabilidade do projeto, alem

Pá9.19óe1o7 /

Vêltêntê
Fundâo
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de possibilitar a análise da existência de variações significativas do nível de água durante a fase
construtiva e pós-operação.

A locação dos instrumentos propostds foi apresentada junto ao RcA conforme Figura 2.12, que
apresenta o arrânjo final da PDE União.
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2.2.2. canteiro de Obras e insumos paÍa etapa de lnstalação/operação da pilha

São etapas da instalação/operação da PDE União, principalmente sobre a vertente Fundão:

1. Mobilização da mão de obra, equipamentos ê insumos;

2. lmplantação e operação do canteiro de obras;

3. lmplantação e operação dos drenos de fundo;

4. lmplantação e operação da drenagem superficial;

5. Formação da pilha pela disposição do estéril

A instalação de um canteiro de obras está prevista com o objetivo de dar apoio à implantação da PDE

União Vertente Fundão. Será uma estrutura temporária que após sua desmobilização será incorporada a

geometria final da pilha.

A sua implantação será feita no platô do topo da PDE Permanente ll, com uma estrutura em containers,

composto por central de distribuição de energia (Serador), área de estocagem de materiais,

almoxarifado, área de vivência dos empregados, escritórios, vestiários masculino e feminino, sanitários,

centrâl de ferramentas, ponto de encontro para emergências, reservatório de água potável,

fumódromo, posteamento, estacionâmentos para veículos leves, vans, ônibus e caminhões, sistema de

tratamento de efluentes do tipo fossa séptica/filtro anaeróbio/sumidouro e Depósito lntermediário de

ResÍduos - DlR. As refeições serão realizadas no restaurante da Mina de tábrica Nova, adjacente a pilha.

Figura 2.13 - Área pÍevista para a instalação do Canteiro de Obras para a vertente Fundão. Fonte: RCA

VALE,2018.

Considerando o porte do empreendimento, estimou-se que a fase de implantação necessite em médiâ

de 74 trabalhadores temporários, podendo alcançar 133 proÍissionais no pico das obras.
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Assim , para a demanda de energia elétrica foi estimada em lookvA, atendida por meio de um gerado

movido a diesel. o tanque de armazenamento (capacidade de 200 litros) de combustível do ge

possui um sistema de controle para possíveis vazamentos de óleo constituído por uma bac

contenção. Em caso de vâzamento, os resíduos contidos nessa bacia serão removidos, entambora

ra

d os

armazenados t€mporariamente no Depóslto lntermediário de Resíduos (DlR) do canteiro para posterior

encaminhamento à Central de Materiais DescaÍtáveis (CMD) da Mina de Alegria.

O abastecimento dos equipamentos e veículos será fornecido pela empreiteira, em caminhão comboio a

ser abastecido nos postos do município de Mariana, não sendo necessária construção de posto de

combustível

Foram levantados como principais matérias-primas e insumos a serem utilizados na construção do

sistema de drênagem da PDE União: Areia, Brita e Concreto.

o consumo de água bruta previsto para a implantação será de 10 m3/dia, que será utilizada na cura do

concreto a ser utilizado nos componentes da drenagem superficial e aspersões nos acessos e na área do

cânteiro. A captação dessa água bruta ocorrerá no apanhador de água localizado na mina de Fábrica

Nova, ao lado do posto de combustivel de equipamentos de mina. A água captadâ nesse apanhador e

proveniente do rêbaixamento do lençol da cava do empreendimento, outorgada por meio dâ Portaria

IGAM Ne 2042/2010, renovada pelo processo ne 2 rc49/2ol5.

Em rêlação ao fornecimento de água potável para os trabalhadores do canteiro de obra, estima-se uma

demanda de 9,5 m3/dia no pico da obra. Essa água será fornecida pela empreiteira em caminhão pipa de

15.OOO litros e armazenada em reservatório específico. Haverá também o fornecimento complementar

de água.potável através do fornecimento de galôes para o atendimento ao efetivo de implantação nas

frentes de obra que estiverem distantes da rede de distribuição e das caixas de armazenamento.

Considerando o número de pessoas demandadas pelo empreendimento foi elaborado o projeto de

layout do canteiro de obras e estabelecido seus respectivos controles ambientais.

ü

_t

Figura 2.14 - Layout CanteiÍo de Obras. Fonte: RCA VALE, 2018
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As águas pluviais que incidirem sobre o canteiro de obras será direcionada ao sistema de drenagem

, superficial do platô da PDE Permanente ll. O sistema de drenagem superficial da PDE União e composto
por canaletas, canais periféricos e por descidas de água, construídos em concreto, nos bancos da pilha.
Esse sistema tem o objetivo de coletar as águas pluviais, do escoamento superficial da pilha e entoÍno, e
conduzi-las, de forma ordenada, até os bueiros, evitando o desenvolvimento de processos erosivos.

O canteiro de obras não prevê instalação de oficinas mecânicas, nem a atividade de manutenção de
equipamentos que gerem resÍduos oleosos. Os geradores de energia elétrica, movidos a diesel, serão
providos de bacias de contenção, para evitar vazamentos para a pilha. No caso da ocorrência de
qualquer vazamento, os resíduos serão removidos, entamborados e encaminhamento à CMD da Mina
de Alegria, não serão direcionados para o sistema de drenagem da pDE União.

O canteiro de obras contará ainda com um Sistema Fossâ 5éptica/Filtro Anaeróbico/Sumidouro para dar
tratamento a seus efluentes sanitários. A depuração e disposição final do efluente por meio de
sumidouro terá uma estrutura de manilhas e revestimento externo e de fundo com britas em um fosso a
fim de garantir a eficiência de infiltração.

Nas manutenções periódicas do sistema, o lodo gerado nã fossa séptica/filtro anaeróbio será recolhido
por empresa contratada que deverá utilizar caminhões sugadores e tratado na ETE da Mina de Alegria.
Também serão disponibilizados banheiros químicos nas frentes de obra. Os efluentes desses banheiros

serão recolhidos por empresa terceira regularizada, responsável pela locação.

Já para o coríeto encaminhamento aos resíduos sólidos gerados no âmbito do canteiro de obras. e

previsto a construção de um Depósito lntermediário de Resíduos - DlR.

Os resÍduos de Classe l serão colocados em uma estrutura coberta com piso impermeável e munida de

baciâ de contenção com volume adequado. Para os resíduos de Classe 2 a disposição será feita em

caçambas com tampas. Já para resíduos domésticos será instalada uma estrutura do tipo gaiola. Todos

serão encaminhados a Central de Materiais Descartáveis (CMD) da Mina de AleBria.

Uma empresa contratada irá realizar a coleta e armazenamento dos resÍduos na CMD da Mina de

Alegria, sendo que ela deverá preencher a Emissão do Manif€sto lnterno de Descartados

- MID com dados referentes a: identificação da área geradora de resíduo; tipo e quantidade de resídúo;

datas da emissão do MID e do recebimento na CMD; registros do emissor do MID e do recebedor do

resíduo na CMD.

.,t

Figura 2.15 - Layout do DIR do canteiro de obras. Fonte: RCA VALE, 2018.
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tigtre 2.16 - Equipamentos previstos e respectivas quantidades - Etapa de lmplantação. Fonte. RCA

vAtE,2018

Na fase de operação, o carregamento e tÍansporte do estéril ate a Pilhâ será realizado com

equipamentos que se encontram em operação na Mina de Fábrica Nova.

2.2.3. Mão de Obra e cronograma de execução

Os estudos estimam para a fase de implantação do empreendimento a circulação media de 74

empregos temporários, podendo chegar â 133 no pico das obras. O regime de trabalho será de um

turno e os trabalhadores serão transportados por ônibus ou transportes complementares. O

empíeendedor enfatiza que a contratação será priorizada no municÍpio de Mariana. A parte do efetivo
que não residir em Mariana, será alojada em residências alugadas e hotéis pelas contratadas.

Na fâse de Operação as atividades na PDE União Vertente Córrego Fundão serão totalmente executadas

por funcionáiios da VALE que já trabalham na mina de tábrica Nova, não havendo previsão de

contratação adicional de pessoas.' Atualmente, a Mina de Fábrica Nova possui um total de 573

empregados, sendo 473 empregos diretos e 100 terceirizados.

O cronograma do empreendedor prevê uma instalação ao longo de 10 meses. Serão 3 meses para

mobilização da mâo de obra e equipamentos e 7 meses para a construção dos drenos de fundo e canais

perifericos e sump.
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Figura 2.18 - Drenos de Fundo PDE União, Fonte. VALE, 2020

Íigwa 2.t7 - Cronograma da Etapa de lnstalação da PDE União-Vertente Córrego Fundão. tonte. RCA

VALE,2O18

2.2.4, Estruturas de Drenagem da PDE União

Compõe a estrutura de drenagem interna da PDE União 6 drênos de fundo concebidos parâ coletar as

contribuições provenientes das nascentês existentes bem como do aporte das águas oriundas da

recarga de água na pilha, evitando a saturação do maciço do estéril e sua consequente desestabilização.

A drenagem interna da PDE União se distribui conforme figura abaixo, apresentado por meio dos

estudos elaborados pela empresa TEC3 (protocolo 0722037 /ZOLg\ em conformidade com a NBR 13,029

(A8NT,2017).
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O sistema de drenagem foi proietado com geometria trapezoidal e taludes laterais com inclinação

1,3H:1,0V e será composta por enrocamento em seu interior com diâmetro médio de 15 a 20

envolto.por camadas de transição de 30 cm, dê modo a evitâr a migração de finos para o interior

drenos, evitando sua colmatãção e, consequentemente, a redução de sua eficiência.

Na saída dos drenos de fundo principais da PDE União-Vertente Córrego Fundão serão implantados

medidores Parshall, dimensionados pela Solosconsult (2009), de acordo com as vazões de projeto de

cada dreno.

Para cada dreno foram protocolados processos de outorga específicos. No âmbito das Licenças Préviâ e

de lnstalação foram outorgadas as portarias IGAM: .502/2011, 5O4/2O1.1, 5O5/2O11, 506120Ll,

507 /20LL, 9961201,1, e renovadas respectivamente pelos processos 365L120!6, 52L512Ot6, 521.612OL6,

52171201,6, 52f812O76, 26314/20L6. Diânte das adequações na configuração final da pilha ã outorga

508/2011foi cancelada por meio do processo 521.9/20L6, referente ao Dreno 6.

lá a drenagem superficial da pilha tem como objetivo o ordênamento dos escoamentos, o que evita

eventuais problemas de erosão nas bermas e permite melhores condiçõês para a redução das taxas de

geÍâçâo de sedimentos. A implantação desse sistema também resulta em melhores condiçõês nas açõês

de fechamento, uma ve2 que o sistema de drenagem superficial iá estará instalado e operante. Nesse

sentido serão instalados; Canaletas sobre bermas; Canal/canaleta sobre acesso; Bueiros; Canal

periférico ao longo do contato da pilha de estéril com o terreno natural; e Descidas de água, conforme
figura a seguir.

VÀ
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Figura 2.19 - Drenagem Superficial PDE União. Fonte: RCA, 2018.

Os materiais de construção considerados para essas estruturas foram solo argiloso compactado para as

canaletas sobre bermas e concreto armado para as descidas, travessias e canâis periféricos. O

dimensionamento do sistema de drenagem superficial baseou-se nas vazões de projeto de cada trecho

das estruturas que o compõem. Essas vazões foram definidas por meio do método Racional (PlNHElRo,

2011) para transformação dê chuva em vazão, adotando eventos de 100 anos de recorrência para as

canaletas de berma e 500 anos para as descida e canais periféricos, conforme recomendado pela NBR

13.029 (ABNT, 2006).

3. UT|LTZAçÃO E TNTERVENçÃO EM RECURSOS HíDRTCOS

A maior parte da água utilizada no empreendimento provém do rebaixamento do lençol freático

necessário para extração de minério. O volume bombeado ao longo da cava é destinado ao

abastecimento das unidades administrativas e também às atividades que envolverão instalação e

operação da cava e da pilha. É por meio da Portaria IGAM Ne 2042/2010, rênovada pelo processo ns

21649/20L5 que a intervenção de rebaixamento do nível d'água está autorizada.

O sistema de rebaixamento operante na mina é composto poÍ 12 poços tubulares com profundidade

variando entre 129,50 a 281 metros. O rebaixamento é autorizado a captar 2.093,0m3/h de água

subterrânea. Os poços que compõem o sistema de rebaixamento alternam sua operação, mês a mes

devido a necessidades eventuais de manutenção, bem como interferências com as frentes de lavra

existentes.

os testes de vazão eÍetuados em cada poço estimam qua a capacidade instalada atual é de 748 m3/h,

porém a completa capacidade de bombeamento não é atingida mensalmente. A simulação do

rebaixamento do lençol necessário para a cava proposta neste processo de regularização acresce a

vazão bombeada atualmente, mas não ultrapassa o valor outorgado (2.093m3/h).

De maneira geral, do montante de água rebaixado,4T m3/h é utilizado na aspersão de vias e 14 mr/h

nas instalaçõês de apoio. O empreendimento em regularização representa um afféscimo de 10 m3/dia,

utilizado na cura do concreto da drenagem superficial, aspersões nos acessos e na área do canteiro de

obras.

Dos volumes excedentes do rebaixamento, 52m1lh é destinado a comunidade de Santa Rita Durão e

outros 468m3/h é reposto no curso d'água Córrego Ouro Fino. O empreendimento aprêsenta ainda

conta com outros 16 vertedouros de monitoramento semanal, que retornam âos cursos d'água vazões

hÍdricas com o intuito de mitigar possível redução de disponibilidade nos córregos no entorno do

com plexo minerador.
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Figura 3.1 - Distribuição Vertedouros do Complexo de Fabrica Nova. Fonte: Condicionantes da Outorga,

2t4-2015.

No proieto da cava estão previstas estruturas de drenagem que direcionaram as águas pluviais para

sumps internos, com a função de sedimentar os finos e viâbilizar inÍiltração dâ água.

Em relação aos lançamentos em recursos hídricos, a oficina mêcânica já instalada faz a separação dos

efluentês oleosos que são tratados na Estação de Tratamento de Efluentes Oleosos (ETEO), localizada no

complexo da cava atual. Os efluentes dessas estruturas são recirculados dentro do complexo e retornãm

para o sitema de tratamento de água. Os efluentes do sistema de tratamento de á8ua, após

recirculação, vertem para o córrego Fundão sob as coordenadas: 66093L17764454, esse ponto é

denominado de FAN 01. A outra drenagem (limpêza de pátios, áreás administrativa) e direcionada para

o córrego Fábrica Nová (afluente do tundão)- coordenadas: 663096n762L1.

Para os efluentes sanitários para as estrutuias já instâladas no âmbito do empreendimento são

atendidas pela Estação de Tratamento de Efluentes (ETE), e banheiros .qu imicos nas áreas de operação

da cava, cujo o automonitoramento que é realizado será avaliado no ámbito do processo de revalidação

PA §2/f987/o98/2o1,4. Já para o canteiro de obras da PDE União será instalado um sistema

fossa/f iltro/sumidouro.
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Fitura 3.2 - Localização da ETE e ETEO do empreendimento - Projeto. Fonte: 1C,2020

A nova cava avançará pelo menos sobre 4 nascentes das bacias do Corrego Santarém, Ouro Fino e

Batatal, para os quais o empreendor prevê o monitoramento da vazão.

Já as intervênções em Íecursos hídricos relacionadas a instalação da PDE União estimam a dêmanda de

6 drenos de Fundo, 2 Diques e 1sump para contenção dos sedimentos finos. A alteração da dimensão

da PDE União retirou do processo o dreno que seria implantado na vertente leste da pilha.

Serão, portanto, 5 drenos de fundo sobre âfluentes do Corrego do Fundâo e l sobre afluente do córrego

Congonhas. As outorgas para tais intervençôes foram analisadas pelo IGAM e estão dispostas na Tabela

3.1.
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Figura 3.3 - Distribuição Outorgas do complexo Fabrica Nova - Projeto POE União. Fonte: 1C,2020
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Tabela 3.1 - lntervenções em Recursos Hídricos do empreendimento e seus respectivos processos de

outorga

PA COPÂM srruaçÃo

1 52117011 Dique 1 (Contenção de finos Córre8o Fundão) 5»1/201.6 Câncelàdo

2 52Ol2O1r Dique 2 (Contenção dê Íinos cóírego Congonhas) s22O/2016 Cencelado

3 508/2011 Dreno 6 (Afluente do corrego conSonhas) 5 19/7016 Câncelado

4 Nova lntervenção Dique Complementar an l7o1s Cancelado

5 fiAl7011. DÍeno de Fundo 1( extensão 1,05 (m - Afluentê corrego do Fundão ) 3651/2016

6 fi2l7Or1 Dreno de tundo 2l extensão 1,96 Km - Afluente CorreSo do Fundão ) 5275/2076

1 sos/2011 Díeno de Fundo 3( extensão 1,65xm - Afluente CoÍrê8o do Fundão) s276/2016 Renovâdâ

8 506/2011 Dreno de Fundo 4 ( extensão 1,22 Km'Âfluentê Corrego Fundâo) s27112016 Renovada

9 fi7/2011 Díeno de Fundo5(ertênsão 1,85 (m - Âíluenle Coíre8o do Fundâo ) 521a/2016

l0 99612011 Dreno de Fundo 7(extênsão0,8Oxm) - Âfluentê Coríego Coneonhas 26114/2016 Renovàda

11 2U2l20tO Rebâixamento de [ençol treático 216/9/2015 Renovadà

12 Nova lntervenção Dique 5ãntâ Ritâ a1612015 Autoíi2ado

13 Nova lntervenção 5ump5ânta Ritâ 2141/2075

l4 Nova lntervenção Oique PDE Complêmentâí ll SEI 1370.m.m267,16/202G06

o empreendimento opera atualmente com um dique ao final do Dreno de fundo M (sistema de contenção

dâ pilha já existente PA coPAM 1821L9871055/2005) e Dique Eixo 1 da Samarco na vertente Fundão. Na

vertente Santa Rita a contenção de finos ocorre pequenos sumps na saída do Dreno 5.

o sistema de contençâo de sedimentos da PDE União - vertente Fundão é composto pela estruturã

denominada Dique Eixo 1da 5amarco. O Termo de Alustamento de Conduta assinado pela Vale S/A,

Samarco Mineração 5/A e a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e desenvolvimento Sustentável -
Semad, considerando que a bacia do Córrego do Fundão drena o que anteriormente formava a barragem

do Fundão, bem como o fluxo pluvial da pilha de estéril de Fabrica Nova, tornou obrigatório o

monitoramento dos efluentes e manutenção das vazões nos baÍramentos que compôe o sistemâ de

controle de sedimentos instalado após o rompimento da barragem de Fundão.

No âmbito do processo de conformação dã PDE União foi protocolado outros quatro pedidos de

intervenção em recursos hídricos com posterior solicitação pelo empreendedor de cancelamento, são €les:

os processos 876/201,5 (Dique complementa4 , 5219/2016 (Dreno de Fundo 6), e Diques 1 e 2

considerando que tais intervenções não mais serão instaladas no empreendimento.

4. CARACTERIZAçÃO AMBIENTAT

A Área Diretamente Afetada (ADA) neste processo totaliza cerca de 811 ha, onde 346 ha são de estrutura

de cava,459 ha correspondem a área da PDE União, e 6 ha das estruturas de contenção de sedimentos

(Dique PDE 2 - tase 1 e 2, Dique PDE 1 ê Sump Santa Rita ). Localizado no município de Mariana, região

cêntral do estado de Minas Gerais, o empreendimento situa-se na vertente leste do Quadrilátero Ferrífero,

especificamente a leste da serra do câraça. Encontra-se no divisor de águas entre as sub-bacias dos

córregos Santarém e Congonhas, afluentes dos rios Gualaxo do Norte e Piracicaba, respectivamente, ambos

nâ bacia do rio Doce.

O acesso à mina, a partir de Belo Horizonte, é feito pela BR-040. Seguindo esta rodovia em direção à cidade

de Rio de.,aneiro/RJ, entra-se no trevo que leva às cidades de Ouro Preto e Mariana/Mc, adentrando na

BR-356. Da cidade de Marianâ segue-se a pela rodovia MG-129 até o acesso à mina de Alegria da Vale. O

acesso à mina de Fábrica Nova se dá internamênte pela mina de Alegria.

Em relação ao meio biótico, o empreendedor destaca que as atividades de supressão de vegetaçào

previstas no processos de LP+LI , incluindo regate de flora e afugêntamento de fauna, foram realizadâs e

Cidade Administrativa - Rodoviê Papa João Pâulo ll, no 4143 _ BáirÍo Seíra Verde - Edificio Minas. 20 andar
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durante a prorrogação do prazo das mesmas por mais 2 anos, ou seja, entre 25104/2oLt ê 25/04/201

Assim o diagnóstico ambientâl de flora e fauna foi aprêsentado e avaliado no âmbito dos pro

supracitados, cabendo a este processo avaliar o desempenho ambiental de seus rêspectivos program

monitoramento da fauna e de acompanhamento e resgate nas atividades de supressão. Com a instíla

do Novo Sump outros 4ha foram incluídos no processo.

O estudo ambiental do meio fÍsico definiu como Área de lnfluencia Direta (AlD) o espaço que abrange a

Pilhâ de Estéril União até o distrito de Santâ Rita Durão, que em virtude de sua proximidade ao

empreendimento (cerca de 5Km) estão instalados os monitoramentos de água, ar e vibração.

A área do meio socioeconômico foi definida como o municíirio de Mariana, por ser o município onde a

maior part€ da mão de obra será temporariamente mobilizâdâ, principalmente para o distrito de Sãnta Rita

Durão.

As áreas de influência direta (AlD) e indireta (All) do meio biótico, Íísico e socioeconomico foram

delimitadas conÍorme as figuras a seguir:

P
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Fitura 4.1 - AID e All meio biótico. Fonte: ElA, 2015
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Figura 4.2 - AID e All meio FÍsico. Fonte: ElA, 2015

FiguÍa 4.3 - AID e All meio Socioeconomico. Fonte: ElA, 2015
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A descrição do comportamênto climático abrangendo as características precipitação, evapor

temperatura, umidade relativa, insolação total, nebulosidade total, intensidade do vento e di

vento foi realizada de acordo com as normais climatológicas do INMET (lnstituto Nacional

Meteorologia), utilizando-se para tânto a estação convencional mais próxima da área de estudo da PDE

união (Estação de Belo Horizonte). Para a caracterização da precipitação tambem foram utilizados os dados

dos pluviômetros localizados nas Minas da Vale no entorno da ADA da PDE União. A análise do registro

histórico da precipitação total mensal e média mensal do período de 2002 a 2014, constatou que o clima

local é marcado por uma estação seca {abril a setembro) e outra chuvosa (outubro a março), definindo

como o ano hidrológico o período que se inicia em outubro e finaliza em setembro do ano seguinte.

De acordo com a classiÍicação de Kóppen, o clima da área é do tipo cwb, subtipo cwa - mesotérmico, com

verões brandos de temperaturas médias âbaixo.de 22'C e inverno seco inÍluenciado pela altitude. A

precipitação média anual é da ordem de 1.400 mm, com ocorrência do período chuvoso entre os meses de

outubro a março e o período seco entre abril e setembro. Os ventos predominantes durântê o verão, de

acordo com a circulação geral da atmosfera, têm sentido de NE pâra sW e durante ô inverno, de SW para

NE.

Qualidade do Ar , Ruído e Vibroção

Foi realizado um diagnóstico da qualidade do ar utilizando os resultados de PTS (Partículâs Totais em

Suspensão) e PM-10 (Partículas lnaláveis) do monitoramento realizado no período de janeiro de 2012 a

junho de 2014, nos pontos localizados nas comunidades de Santa Rita Dtrrão e na antiga Bento Rodrigues.

Com o intuito de identificar einissões atmosféricas pontuais e diíusas decorrentes das atividades da

mineração, movimentação de cargas e transporte nas estradas e vias de acesso da região.

os resultados de Janeiro/2012 a Junho/2014 nas estações da RAMQAM, EAMA-71 e EAMA-81, demonstram

que as medições de PTS foram inferiores ao padrão primário estabelecido na Resolução CONAMA ne

03/1990 quanto à concentração média de 24 horas de 240qglm3 de ar. Da mesma forma, as medições de

PM-10 forâm inferiores ao padrão primário estabelecido na Rêsolução CONAMA ne 03/1990 quanto à

concentração média de 24 horas de 150pg/m3 de ar.

O diagnóstico do ruído ambiental ocorreu através da qvaliação em dois pontos de monitoramênto

estabelecidos nâs comunidades que compõem a AID dos meios físico e socioeconômico, no período

compreendido .entre março de 2012 a junho de 2014. É um impacto que deve ser avaliado da perspectiva

dos alvos (população humana ou fauna silvestre) afetados pela alteração no ruído e do contexto da

ocupâção espacial no qual o empreendimento se insere. Nesse sentido, a cava de Fabrica Nova segue, para

o seu público interno, os limites estabelecidos para área predominantemente industriais, que está entre os
-60 e 70 db, período diurno e noturno (Resolução CONAMA ne 01/90 e a Lei Estadual ne 10.100/90). Na AID

do empreendimento apenas a população de Santa Rita Durão é possível alvo dos impactos de ruído do

empreendimento, para a qual foram verificadas algumas violações de parâmetro no período noturno

conforme relatórios de monitoramento. Por isso, foi solicitado como condicionante desse processo a

apÍesentação um estudo detalhado sobre as fontes de ruído na comunidade de Santa Rita Durão quê

contenha plano de àção para reduzir os níveis de pressão sonora que inclui medidas como barreiras dê

ruído.

A caracterização do monitoramento sismográfico ocorrêu a partir da análise de dois pontos monitorados
no território da AID dos meios físico e socioeconômico também no período de janeiro de 2012 a julho de

201,4.

c M
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A análise indicou que os desmontes realizados na Mina de Fábrica Nova, no período de janeiro de 2012 a

julho de 2014, não geraram evento sismográfico em 88,07% das amostragens realizadas em Santa Rita

Durão. Em relação à velocidade de vibração de partícula de pico, em 04 mediçôes em Santa Rita Durão as

Írequências foram menores que 4Hz, porém em apenas 01 delas foi registrado o deslocamento de

partícula, de 0,1mm, sendo este menor que o estabelecido na norma técnica (0,6mm).

Geolooia

A cava da mina de Fabrica Nova se estende sobre litologias pertencentes ao Supergrupo Minas (Grupo

Caraça e ltabira a leste); e Supergrupo Rio das Velhas (Complexo Sânta Bárbara a oeste e Maquiné a leste).

São rochas antigas formadas no arqueozóico e proterozóico que integram itabiritos pobres (fosforosos),

solos de alteração de rochas quartzíticas, filitos, xistos, conglomerados e micaxistos, alem de cangas

lateríticas. Os estéreis de itabirito apresentam faixa granulométrica aberta, variando desde blocos rochosos

duros, blocos friáveis até silte não plástico. Ressaltou-se nos estudos que esse tipo de esteril e um material
que necessita proteção superficial, pois apresenta grande potencial de erosão.

Do ponto de vista geológico regional, a área do empreendimento situa-se na Província Mineral do

Quadrilátero Ferrífero. As partes mais elevadas da área em estudo (All/AlD) são dominadas por itabiritos e

quartzitos, e as mais baixas, onde os vales são encaixados, há a dominância de xistos e filitos. Os minérios

são representados por itabiritos e hematitas pertencentes à Formação Cauê (Grupo ltabira). As sequêncras

mais espessas de formações ferríferas do Grupo ltabira, apresentam como litotipos predominantes,

itabiritos, dolomitos e subordinadamentê metapelitos. Os itabiritos são formações ferríferas bandadas

metamórficas, deformadas e fortemente oxidadas onde, fÍequentemente, encaixam-se corpos lenticulares

de minério de alto teor.

Na porção leste da All/AlD ocorrem pacotes de sedimentos inconsolidados Íepresentando coberturas

detrito-lateríticas que apresêntam areia grossa com níveis de cascalho limonitizados. As rochas do

embasamento, compostas por granito-gnaisses muito alterados, atribuídos ao Complexo Santa Bárbara,

afloram na porção sul-sudeste da área, próximo ao antigo subdistrito de Bento Rodrigues. O Supergrupo

Rio das Velhas posiciona-se tectonicamente no topo do sinclinal Santa Rita, na porção sudeste da AID e All,

sobrepondo as rochas do embasamento- Engloba os grupos Nova Lima e Maquiné.

A Formação Cauê apresenta boa representatividade na AlD, se estendendo desde a porção sul, próximo da

estrada de acesso entre o distrito de Bento Rodrigues e a Barragem de santarém, e rumando para a porção

norte-noroeste da AlD, em direção a cava da Mina Fábrica Nova. Essa unidade ferrífera compreende

itabiritos ricos e pobres (incluindo itabiritos anfibolíticos), além de corpos hematíticos, que caracterizam o

minério da Mina tábrica Nova.

Hidroaeoloqio

Para caracterização Hidrogeológica da ADA foram apresentados os resultados da análise dos piezômetros e

vertedouros instalados na área, no período de janeiro de 2012 a junho de 2014. Considerando todas as

medidas piezométricas válidas, a maior cota de nível d'água no período foi de 858,06m, em mârço de 2012

enquanto que a menor Íoi de 838,74m em novembro de 2012, o que resuitou em uma amplitude máxima

de 19,32m. A côta média geral foi de 847,25m.

A medição semanal do monitoramento dos vertedouros para o mesmo período indicou que as vazôes

medidas na área operacional da Mina tiveram certa constância durante os meses do ano no período

analisado.
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Dentre as unidades aquÍfeÍas que represàntam o sistêma hidrogeológico da Área de lnfluência lndireta

empreendimento (Sistemas Aquíferos Cauê, Cercadinho, Gandarela e Moeda), destaca-se o Si

Aquífero Cauê. Trata-se de um aquífero regionalmente confinado, com porosidade intersticial, que c

a ele eleva da 'capa cidade de armazenamento, além de excepcional transmissividade hidráulica devi a

frequente presença de porosidade fissural.

De acordo com os estudos, desde 1998 vem sendo reâlizados inventários das principais nascentes e

surgências d'água, ocasião em que foi elaborada uma rede de monitoramento, com a instalação de

vertedouros, piezômetros e um pluviômetro, para verificação das vazões nas nascentes, do nível d'água

(NA) subterráneo e dos índices de chuva locais. Os dados obtidos serviram dê base para elaboÍação do

modelo hidrogeológico conceitual da área. Essa rede dê monitoramento vem sendo operada

continuamente visando calibrar o modelo de rebaixamento do nível de água subterrânea, possibilitanào

tanto o refinamento do modelo quanto o prognóstico de alterações na disponibilidade hídrica em

decorrência do rebaixamento do nível d'água durante a operação da Mina.

Os dados obtidos na rede de monitoramento permitiram a atualização dâs informaçõês referentes às

atividades de rebaixamento do nível d'água operante na Mina de Fábrica Nova. Desses estudos resultaram
a identificação de 25 nascentes ou surgências na área do entorno da cava da Mina. Em 2014 a rede de
piezômirtros era composta por 64 instrumentos cujo monitoramento contínuo tem o propósito de avaliar a

variação do nível d'água subterrâneo em decorÍência das operaçôes na Mina e do rebaixamento realizado
por meio de poços tubulares de bombeamento.

Recurcos Hídticos

O empreendimento localizâ-se sobre o divisor de águas das bacias do Córrego Congonhas (Bacia do rio
Piracicaba - DO2) e Rio Gualaxo.do Norte (Bacia do rio Piranga - DO1). O complexo minerador aprêsenta

em sua área as nascentes dos córregos Batatal, Ouro Fino, do FÍaga e nas porções sul/sudoeste, nascentes

dos córregos Fundão. Estes córregos são monitorados em diversos pontos na All e AID quanto à qualidade

das águas e efluentes (FiguÍâ 4.4Figura 4.5 e FiguÍa 4.5).

Apenas a bacia do rio Piracicaba possui enquadramento aprovado, conforme Deliberação Noímativa ne

09/1994- Os parâmetros de qualidade de água analisados a partir da rede de monitoramento de águas

superficiais do empreendimento apontou uma extrapolação dos limites definidos pelo enquadramento
(Classe 2) apenas no córrego Congonhas (FAN-07). Contudo, a Figura 4.5 demonstra que as alterações
verificadas estão principalmente relacionadas as intervenções das Pilhas de Estéril PDE 01, para qual as

adequações deverão ser solicitadas no decorrer deste pU.
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Figura 4.4 - Localizaçâo do empreendimento frente as bacias hidrográficas DO1 e D02.

Figura 4.5 - pontos da Rede de Monitormento da Qualidade da Água Superficial. Fonte: lnformação
Complementar,2020.

A analise do comportamento dos parâmetros entre 2OO2 e 2014 indica a necessidade de se melhorar os

controles ambientais de carreamento de sedimento para os cursos hídricos e de efluentes líquidos
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considerando que turbidez e sólidos suspensos totais foram os que mais ultrapassaram os limites definid t
pela CONAMA 357|2OOS e Deliberação Normativa COPAM/CERH ns01/2008. Parâmetros como B

ggat.

st: t,,
suíactantes, óleos e graxas minerais e sólidos sedimentáveis também apresentaram alterações que po

estar Íigados a problemas operacionais do sistema de tratamento de eÍluentes. Já o parâmetro chumb

pode ser considerado como uma alteração pontual ocorrendo no ponto FAN-14 em apenas um mês de

amostragem. Ressâlta'se que o efluente da Estação de Tratamento de Efluentes Oleosos (FAN17) é

recirculado, não havendo descarte nos corpos d'água

Em relação a disponibilidade de água, o levantamento das outorgas superficiais deíeridas no município de

Mariana entre 2009 e 2014 evidenciou a predominância de usos não consuntivos na região, destacando

usos come travessia rodo-ferroviária (pontes ou bueiros) e canalização e/ou retificação de curso. Quanto ao

perÍil de consumo das águas, 80% do total concedido foi para o setor de mineração.

Também é reali2ado o acompanhamento das vazões de drenagem e corpos d'água que cortam a região,

visando a avaliação dos impactos causados pelo rebaixamento do nível d'água nas calhas dos principais

córregos e nascentês presentes na Mina de Fábrica Nova e seu entorno. Foi apresentado nos autos do

processoa análise dos dados dos vertedouros instalados na Mina, em sua área operacional e à jusante da

pilha de disposição de estéril para o período compreendido entre janeiro de 2012 a junho de 2014.

Considerando as drásticas consequencias para o território após o rompimento da barragem de Fundão da

SAMARCO, o órgão ambiental, por meio do ofÍcio SUPPRI 343/2019, solicitou ao empreendedor a

atualização dos impactos e avaliação da relação do empreendimento com o contexto ambiental pós

rompimento. Assim, por meio do oficio VALE nq 08/2020 o empreendedor maniÍestou-se quanto aos

aspectos solicitados.
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Atualmente, a área jusante da PDE União corresponde a um conjunto de encostas que ficaram expostas

após o esvaziamento da bacia de acumulação dos rêjeitos contidos pela Barragem do Fundão. A paisagem

da bacia é composta por esporões alongados e rampas de altas declividades modeladas em rochas filíticas,

individualizadas por talvegues praticamente retilÍneos, originálmente. A área está coberta por depósitos

dos rejeitos o.iundos da atividade de mineração, ora por pacotes de lama, ora de material arenoso.
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Figura 4.6 - Vale do Córrego do Fundão, visualizado de jusante pãra montante. Ao Fundo a PDE 2 da Minâ

de Fabrica Nova. Fonte: lnformação Complementar,2020.

A rupturà da barragem Fundão, com consequente desconfinamento dos rejeitos armazenados

desencadeou o esvazaamento parcial do reservatório, visto que parte do rejeito ficou distribuído nas

encostas e no fundo do Vale do Fundão.

Após o rompimento, duas estruturas importantes atuam na contenção dos sedimentos da baciâ do Córrego

do Fundão: o Dique Eixo 1 e a barragem de Nova Santarém, ambos construídos e operados pela empresa

samarco MineÍação.

O reservatório da barragem Nova Santarém é capaz de armazenar cerca de 7 milhões de m' e, portanto, o

sistema de contenção de sedimentos só é efetivo em termos de volume de material a ser retido

considerando a estrutura já em operação do Dique Eixo 1. lmportante destacar que o Dique Eixo l deverá

acomodar toda a massa de re.ieitos em trânsito na bacia do Fundão, restando ao reservatóíio da Barragem

Nova santarém, a função de retenção de sedimentos finos que deverão precipitar em seu remanso,

favorecendo o vertimento de águas em padrões ambientais desejados.

A figura a seguir apresenta as estruturas que comPõe o arranjo da bacia de acumulação de Fundão
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Fitura 4.7 - Estruturas de contenção de sedimentos Vale do Fundão. Fonte: lnformação. 
Complêmentar,2o2o.

6eomorfoloqia

Ao longo da ADA, próximo à Cava, observa-se a instalação de processos erosivos pluviais (ravinas ê sulcos

erosivos) e movimentos de massa representados poÍ feições de deslizamentos/escorregamentos nas áreas

de solo exposto e nos taludes de corte e/ou aterro. A instalação das feições de d€slizamento é ainda
favorecida pelas elevadas declividades do têrreno, pela direção da xistosidade das unidades litôlógicas em
relação aos taludes, por características de resistividade e coesão das rochas, bem como por aspectos
climatológicos (elevada pluviomêtria no período chuvoso).

O Quadriláterio FerrÍfero está enquadrado na unidade geomorfológica Relevos Esculpidos em rochas
metamórficas e na sub-unidade Sistemas de Serras do Quadrilátero Ferrífero, cujas áreas ariresentam
geomorfologia estrutural, erosão diferencial e superficies de erosão em contraste com a paisagem de
colinas do embasamento. A erosão diferencial é responsável pela variação topográfica da região,
resultando um relevo de cristas alinhadas e paralelas a vales, apresentando continuidade e extensão da

forma.

A AlD, localizada no município de Mariana, encontra-se inserida na zona limítrofe das Unidades de Relevo
de Serra e Relevo Ondulado. Está inserida no flanco leste do sinclinal Santa Rita na qual predomina um
domínio do relevo de cristas e linhas de cumeada associado à ocorrência de processos estruturais (falhas

normais e de empurrão), à presença de litologias diferenciadas e à inversão estratigráfica das camadas.
Uma pequena porcentagem da área é caracterizada por zonas de aporte de materiais provênientes dos
relevos mais elevados e está confinada às drenagens do rio piracicaba e seus afluentes.

A Unidade Relevo de Serra representa as porçôes do território com as maiores âltitudes (superiores â BOO

m), declividades acentuadas (que ultrapassam os 35%), paredões rochosos e cristas. partê da rede de
drenagem é condicionada a canais retilíneos em função de falhamentos tectônicos. A porçào
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o5t01t2021

*',*

I
;.. i

a

: j,,_ .,r J

,^!
a t,.. 9- ri !\

§
I

G. t
tr.

r
tF

Cidade Administrativê - Rodovia Papa João Paulo ll, no 4í43 - BaiÍro SêrÍâ Vêrde - Ediíicio [,linas. 20 andâí.



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secaetaria de Estâdo de Meio Ambiente ê Desênvolvimento Sustentável
Subsecretaíiã de Gestáo e Rêgulârizáção Ambiental lntegrâda
Superintendência de Projetos PdoritáÍos

01az 19a7 h45t2018
059A2AOt2021

o5101t2021

representativa dessa Unidade é a Serra do Caraça, caÍacterizada pelas rochas do Grupo Caraça que

delimitam a porção N-NE da área. A Unidade de Relevo ondulado é caracterizada por declives entre 20 a

40%, com padrão de drenagem essencialmente dêndrítico, predominando litotipos da Formação cauê

(Grupo ltabira).

A topografia encontra-se suavizada, com a presença de colinas convexas e menor aprofundamento da

drenagem, junto à confluência dos córregos Congonhas e Batatal com o rio Piracicaba, próximo ao distrito

de Santa Rita Durão, e iunto da confluência dos córregos Ouro Fino e Santarém com o rio Gualaxo do

Norte, no distrito de Bento Rodrigues.

A morfodinâmica atual é caracterizada por uma rêlação direta entre processos erosivos e/ou movimentos

de massa com as intervenções antrópicas. Na AID/All são observadas feições erosivas e movimentos de

massa em vários pontos como em áreas dos taludes de corte de acessos à Mina e em seu entorno e em

taludes e áreas expostas no entorno do povoado de Santa Rita Durão.

Pedoloaia

De acordo com os estudos, observa-se uma predominância das classes dê solo ocorrentes na ADA ciue

desenvolveram-se em substrato de rochas ferríferas em relação aquelas em que o substrato é de outra

categoria. A ocorrência predominânte é composta pela associação de Cambissolo, Solos Litólicos e

Latossolo FerriÍero. Estas classes de solos apresentam em comum além do mesmo substrato de origem

(rochas ferríferas), a baixa fertilidade natural e a ausência (ou quase) de aluminio trocável e potencial

limitado para aproveitamento agrícola na topossequência de relevo ondulado, somente para as ocorrêncras

de Latossolo Ferrífero. Ocorrem em relevo ondulado a montanhoso, apresentando média a alta

susceptibilidade a atuação de processos erosivos, aspecto potencializado pela topogÍafia íngreme

predominànte. Dessa forma, recomenda-se a intensificação das medidas de controle dos processos

erosivos.

Secu nd a ria mente, ocupando uma menor porção no extremo nordeste da ADA, encontram-se as unidades

compostas de Latossolo de rochas não Íerríferas, Estas classes de solos apresentam em comum além do

mesmo substrato de origem, a baixa fertilidade natural e o caráter álico presente (alta saturação de

alumínio trocável), tendo algum potencial (embora limitado) para aproveitamento agrícol3 na

topossequência de relevo ondulado, exceto nas ocorrências de Cambissolo. Ocorrem em relêvo ondulado a

fortê ondulado, apresentando média susceptibilidade a atuação de processos erosivos, aspecto

potencializãdo pela topografia íngreme predominante.

De acordo com os estudos, as classes de solos predominantes na AID e All desenvolveram-se em substratos

de rochas ferriferas em relação àquelas em que o substrato é dê outra categoria. O potencial limitado parâ

aproveitamento agrícola ocorre em relevo escarpâdo a ondulado, apresentando alta a medta

su sceptibilida de a atuação de processos erosivos, aspecto potencializado pela topografia íngreme

predominante.

Uso do Solo

O empreendimento está inserido no bioma Mata Atlântica, em zona rural, mais precisamente no ecótone

entre Mata Atlântica e Cerrado, na Serra do Espinhaço.

O mapeamento da cdbertura do solo foifeito a partir do levantamento de dados primários entre novenrbro

de 2012 e outubro de 2014 pela empresâ Nicho Engenheiros Consultores. e atualizado em 2019. As

fitofisionomias presentes no entorno são: Campo Rupestre em estágios inicial, médio e avançado de
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regeneração natural, tloresta Estacional Semidecidual em estágios inicial e médio de regene

candeial, área brejosa e áreas antropizadas.

As áreas de preservação permanente foram mapeadas coníorme a legislação vigente

O entorno possui grandes empreendimentos minerários, áreas urbanizadas e áreas preservadas, incluin

diversas RPPNs próximas.

Por meio do ofÍcio Vale ns O8/2O2O, o empreendedor apresentou um mapa com a distribuiçâo dos

principãis empreendimentos atuais e previstos para a região. Destaca-se a representatividade espacial das

atividades mineração quÊ não se restringem âpenâs a empresa VALE S/4, e íormam um complexo
minerador que extrapola os limites da mina de Fabrica Nova.

As estÍuturas inerentes a um empreendimento da mineração provocam drásticas modificações

topográÍicâs e o de lso do solo. A região em destaque apresenta um longo histórico de organização do

espaço em Íuhção da instalação de empreendimentos minerários, principalmente pela operação desde dos

anos 90 das trés minas: o Complexo Germano, a Mina de Fábrica Nova e a Mina Alegria.

A Figure 4.8 mostra o arranjo minero-extrativo que se configurará na região a curto e médio prazo.

lmportante destacar que este cênário, em grãnde pârte, já encontra-se estruturado atraves das operações

do Complexo Germano, Fábrica Nova e Mina Alegria. O destaque mais evidente é representado pela PDE

União e as expansões do flanco leste e sul da cava da Mina de Fábrica Nova

c vr

=I

Figura {.8 - Uso do Solo e Cobertura Vegetal da Área de Abrangencia Cava FábÍica Nova. Fonte:
lnformação Complementar,2020.

Unidades de Conservocão
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Foram identificadas Unidades de Conservação (UC) próximas ao empreendimento, contudo, a ADA prevista

para o projeto em regulari2ação não intercepta o buffer de 3 km.estabelecido a partir dos limites de tais

áreas de conservação.

Conforme classificação da tei Federal ne 9.985, de 18 de julho de 2000, no entorno do complexo de Fábrica

Nova localizam-se 4 UC's de uso integral com atividades restritas e 8 de uso sustentável: 3 Reservas

Particulares do Patrimônio Natural (RPPN),4 Áreas de Preservação Ambiental (APA), 1 Área de Preservação

(AP), 1 FloÍesta Estadual (FLoE),2 Parques Municipais (PAQM) e l Parque Estadual.

'rod!d. dê (otr-Nà.io
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. Figura 4.9 - Unidades de Conservação próximas ao empreendimento. Fonte: lnformação
Complementar,2019.

Destaca-se o papel das RPPN'S na conformação dos corredores ecológicos da re8ião, conectândo os

ÍÍagmentos f lorestais remanescentes.

Founa

para caracterização da fauna, foram utilizados dados secundários disponíveis para AID e All e dados

primários coletados no âmbito do processo em março/2018.

O diãgnóstico mostrou ser uma área rica do ponto de vista avifaunístíco, de forma que necessita de ações

de conservação e de monitoramento dos impactos sobre os grupos principais.

A mastofauna foi avaliada para a área de inÍluência direta e indireta do projeto para pequenos mamíferos,

quirópteros e mamíferos de médio e grande porte. Os dados indiretos foram obtidos dê outros estudos na

mina de Fábrica Nova e em outras minerações próximas, além do Programa de Monitoramento de Fauna

da Mina de Fábrica Nova até 2015. A riqueza de mamíferos e a presença de espécies ameaçadas indicam a

possibilidade de adaptação da Íauna a áreas antropizadas próximas a mineração, pela presênçâ de

remanescentes de vegetação. Fundamental é, portanto, a manutenção de corredores nas paisagens, que

permitam o deslocamento dos indivíduos.

A herpetofauna foi avaliada por estudos realizados na região, além de um levantamento expedito, pontual.

Os dados regionais indicaram 64 espécies de anfíbios com ocorrência potencial para a região, sendo 12

incluídas em alguma categoria de ameaça.-

A ictiofauna foi estudada por dados primários em 16 pontos de coleta nos córregos Brumâdo, Congonhas e

Batatal (afluentes do Piracicaba) e córregos Fraga, Fundão, Ouro Fino e Santarém (aÍluentes do Rio Gualaxo

do Norte). Os estudos dizem que os cursos d'agua estão descaracterizados, sem vegetação marginal e com

alteração na qualidade de água, o que altera a fauna local, por consequência, sem grande

representatividade. Os dados secundários indicam a presença de 26 táxons, sendo 3 êxóticos e uma

ameaçada, Poreiorhaphis scutulo que se encontra na categoria "Em Perigo" na lista nacional de especies

ameaçadas de extinção (DN COPAM no !47120!0; Portaria MMA no 444/2OL4l'

:::::::.
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Dentre os táxons identificados, quatro são considerados endêrnicos da bacia do rio Doce (VlElRA,2

2015). Uma espécie ocorre na bacia do rio Doce, cabeceira do rio das Velhas e Paraopeba ê outr

possuem ampla distribuição. Uma espécie é considerada exótica, o barrigudinho (Poecilio reticulat

amplamente introduzida ao longo da bacia do rio Doce, conforme relatado por vieira (2006). Apenas d §FLt.'

d
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cascudinho lNeoptecostomus sp.) e o cambeva (Tichomycterus dltemorus) são sensívêis a alterações, e uma

ocorre primordialmente em cabeceiras de cursos d'água, Astyana* gr. scabripinnis, a única que e

classificada como "Deficiente em Dados" pela lista do lCMBio.

Às p e ctos Soci oe co no m i cos

Para a presente análise foram considerados os estudos apresentados para a ampliação da cava d€ Fábrica

Nova, como RCA, PCA, iníormações complementares e as informações decorrentes dos estudos

relacionados à ampliação da cava da Mina de Fábrica Nova,.iá licenciada pelo órgão ambiental. Em consulta

à plataforma IDE - SISEMA (http://idesisema.meioâmbiente.mg.gov.br), em 03 de.iulho de 2020, verificou-

se que o empreendimento não possui interferência/impacto em terra indÍgena e quilombola. Quanto ao

patrimônio cultural no ámbito do IEPHA/MG, a ADA do empreendimento não ocasionará inteÍferência em

bens tombados, lugares registrados, celebração e formas de expressão registradas e saberes registrados.

No entanto, o êmpreendimento está inserido parcialmente em área de influência do patrimÔnio cultural.

Em 25 de junho de 2020, atraves do OÍício IEPHA/GAB ns. 181/2020, foi emitida a manifestaçào do ór8ão

quanto ao prosseguimento do processo de licenciamento ambiental em tela, após avaliação de seu impâcto

cultural.

O diagnóstico do meio socioeconômico utilizado no Relatório de Controle Ambiental. que subsidiou a

análise da equipe técnica da SUPPR|, foi obtido a partir do levantamento de dados secundários de Mariana,

município no qual se insere o Complexo Minerário da Vale do empreendimento Mina de Fábrica Nova e

PDE União. Foram utilizadas bases de dados dispon ibilizadas por instituições públicas, como lnstituto

Brasileiro de Geografia e Estati§tica (IBGE), lnsiituto Nacional de Estudos e Pesquisâs Educacionais (INEP),

lnstituto de Pêsquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), Programa das Nações Unidas para o Desênvolvimento

H umâno (PNUD), dentÍe outras.

Foram apresentados os indicadores socioeconômicos do municÍpio de Mariana: contextualização histórica,

dinâmica populacional, econômica, produtiva e ocupação da mão de obra, qualidade de vida, infraêstruturâ

{saneamento, energia elétrica, telecomunicações e transporte), educação, saúde e segurança públicâ). Em

relação ao distrito de Santa Rita Durão (comunidade mais próxima ao empreendimento), este se locali2a

cerca de 3 Km da PDE União.

De acordo com o Censo Demográfico do IBGE (2010), o distritô possui 1.456 moradores distribuídos em 408

domicílios, sendo que todos eles são particulares permanentes com média de 3,5 moradores por

residência. Economicamente, verificou-se que 85,8% da população da localidade recebe até um salário

mínimo por mês. A rnaior parte da renda familiar dos trabalhadores advém do setor secundário da

economia.

Não foram encontrados vestÍgios arqueológicos na ADA deste empreendimento. tm relação ao patrimônro

cultural acautelado pelo Estado, a PDE União não irá intervir em nenhum bem tombado/acautelado. Para

os patrimônios identificados, em função da distânciâ da ADA (cêrca de 2 km), concluiu-se que os impactos

oriundos da implantação e operação do empreendimento podem ser considerados desprezíveis, pois não

âpresentam ameaça ao atual estado de conservação dos bens e/ou interferência negâtiva nas dinâmicas

cotidianas de manifestação cultural de natureza imaterial.
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tigura 4.10 - Distância dos bens tombados/acautelados em relação ao empreendimento. Fonte: RC4,2018.

5. CRITERIOS LOCACIONAIS PARA ENQUADRAMENTO NA DN N9 21712017

Dos critérios locacionais de enquadramento, incidentes sobre a área do empreendimento, temos:

1. Localização prevista em Reserva da Biosfera, excluídas as áreas urbanas;

2. Supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para conservação, cônsiderada de importáncia

biológica "extrema" ou "especial", exceto árvores isoladâs;

3. Supressão de vegetação nativa, exceto árvores isoladas;

4. Localização prevista em área de alto ou muito alto grau de potencialidade de ocorrência de

cavidades, conforme dados oficiais do CECAV-lCMBio

o empreendimento êm regulari2ação encontra-se na zona de amortecimento da Reserva Biosfera do

Espinhaço e da Reserva Biosfera da Mata Atlantica, admitindo apenas atividades que não resultem em

dano para as áreas-núcleo. A área núcleo maís próxima encontra-se a 10Km do empreendimento em outra

bacia hidrográfica, conforme mapeamento disponibilizado no IDE SISEMA. Esta região e considerada de

"prioÍidade extremamente alta", podendo ser observadas fitofisionomias características de dois biomas.

A Serra do Espinhaço é considerada a sétimâ reserva da biosfera brasileira, devido a sua grande diversidadê

de recursos naturais e endemismo que abriga. Mais da metade das espécies de animais e plantas

ameaçados de extinção em Minas Gerais estão nas Cadeias do Espinhaço.

Além de ser um dos maiores repositórios de biodiversidade do planeta, o Bioma Mata Atlántica êstá entre

os cincô primêiros colocados na lista dos Hotspots de biodiversidade no mundo. Em função da localização

no bioma Mata Atlântica, cabe destacar a existência de legislação específica com relação a este bioma,

devido às suas caractêrísticas relevantes.

0182t1987nA5t2018
059428012021
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O empreendimento se encontra em área de prioridadê paÍa conservação, conforme MMA, considerad

extremamente alta, com elevada riquezâ florística, elevado grau de endemismo, fonte de mananci S

5u

ÀíÀ

especies ameaçadas. No estado de Minas Gerais, a região é considerada de extrema importância bioló
para a conservação da flora por abrigar extensos remanescentes de Mata Atlântica

Para o critério de cavidades os estudos apresentaram um refinamento do mapeamento apresentado pelo

CECAV, a partir do qual verficou-se que a maior parte do êmpreêndimento já encontra-se antropizada e as

demais áreas apresentam baixa potencialidade de ocorrência de cavidades. Assim, ná área do

empreendimento não Íoram identificadas cavidadês naturais subterâneas.

6. ESPETEOLOGIA

A fim de atender ao Íermo de Referência para critério locacional de empreendimentos localizados em

áreas de alto ou muito alto grau potencialidade de ocorrência de cavidades, o empreendedor apresentou o

estudo "ESPELEOLOGTA - PDE UN|ÃO - M|NA DE FABRTCA NOVA" (ART 14201800000004737597, protocoto

SlAM 0722035/2018) orientado pela lnstrução de Serviço SEMAD ne 08/2077 e na lnstrução Normativa
MMA ne 0212017.

Foram consultados como bibliografia artigos científicos, livros, processos d€ licenciamento ambiental, bases

de dados espeleológicos oÍiciais de cadastrâdo de câvidades ICMBIO/CECAV (disponível em
htto://www4.icmbio ,eov.br/cecav cANrE/CECAV, d ispon ivel em

http:i/www.icmbio.gov.br/cecav/canie.html, CNC - Cadastro Nacional de Cavernas/5BE - Sociedade

Erasileira de Espeleologia (disponível em http://www.sbe.com.brlcnc).

Como resultado preliminar os bancos de dados espeleológicos apontam a não ocorrênciâ de cavidadeS

sobre a ADA e Faixa de entorno de 250 metros do projeto da PDE União. Para a borda da Cava de Fábrica

Nova verificou-se o cadastro de cavidades, que foram alvo dos estudos de ampliação da cava no processo

de regularização ambiental 182^987 I LOtlZotS.

0 êstudo espeleológico do empreendimento apresentou um refinamento do mapeamento de
potencialidade elaborado pelo CEVAV, considerando analise de multicritério, utilizando as variveis de
Elevação, Declividade, Litologia, Vegetação, Solos, Geologia Estrutural, Hidrografia e GeomorÍologia para

detalhar a classificação de potencial espeleológico.

A FiSura 6.1 apresenta a Potenciãlidade Espeleológica baseada na metodologia de multicritério da Vale,
desenvolvido por meio da álgebra de mapas.

),
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tigura 6.1 - Potencial Espeleológico detalhado. tonte: RCA Vale, 2018

A PDE União teve a sua implantação iniciada, porém não concluída no perÍodo de vigência da licença. Sendo

assim, parte da ADA já teve a supressão realizada e, neste trabalho, foram consideradas como "áreas de

sombra" todas as áreas antropizadas (supressão de vegetação, estradas de âcesso e estruturas geotécnicas)

e áreas de risco de segurança, conforme legislação tÍabalhista.

Ressalta-se que toda a área do proieto PDE União e o DNPM são de propriedade da Vale, logo não foi

necessário termo de acordo e nem sombreamento de área.

Nas áreãs antropizadas o potencial foi considerado improvável, já nas áreâs com drenagens foi considerado

um buffer de 20 metros no entorno e esta área foi considerada com potencial alto de ocorrência de

cavidades.

Ai atividades de campo para prospecção espeleológica foram realizadas entre abÍil e junho de 2Ot6, paÍa

etapa de reconhecimento e .iulho de 2017 pra etapa de validação dos dados.

De maneiÍa complementar foram resgatados os dados de caminhamento realizado anteriormente (Carste

2OO8 e 2010 e Spelayon 2015 e 2017) cobrindo aproximadamente 570 hectares, que possibilitaram ratificaÍ

a baixa potencialidade da área de entorno da PDE União onde foram constatadas grandes camadas de solos

e afloramentos de filitos.

De acordo com a densidade estipulada, no Anexo ll - Termo de Referência Estudos de Prospecção

Espeleológica da 15 ne 08/2017, para áreas de baixo a médio potencial, os caminhamentos realizados

atinBiÍam a densidade satisfatórias.
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Figura 6.2 - Potencial Espeleológico sem as áreas antropizadas do empreendimento. Fonte: Vale,2018

Potenriàl trpeleoEgi(o PDE União

Potenriõl Área em (ha) Porceniàgem

Alto 1,O1 0,19

Médio 18,8] 1,5)

faixo 574,67 96,29

Figura 6.3 - Percentual de área em cada unidade dê potencialidade espeleológica. Fonte: Valê,2018

A conclusão é de que a metodologiâ para mapeamento do potencial espeleológico elaborado pelo CECAV

(2012) apresenta uma escala de análise que suscitou refinamento considerando a ãbÍangencia do

empreendimento. Pela metodologia empregada pela Vale, desenvolvida por ARAUJO (2018), a áreâ da pDE

União apresenta baixo potencial, compatÍvel com anâlise da litologia local e verificação em campo. O mapa
apresentado reflete melhor a realidade da área do empreendimento, uma vez que utilizou-se o mapa de
detalhe dâ geologia local (1:50.000 - CODEMlG,2005).

A pouca ocorrência de áreas com medio ou alto potencial é devido justâmente a ausêncaa de tipos
litológicos ferríferos nestas regiões. Destaca-se que na totalidade da área de baixo potencial e comprovada .

ocorrência de filitos, solos derivados e alterados destê tipo litológico, resultando na não identificação de .

cavidades,

itPP4zr

F
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O resultado final do potencial êspeleológico rêtirando as áreas já antropizadas do empreendimento

âpres€ntado pela Figura 6.2 e descrita em área pela Figura 6.3.
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É importante salientar que a cava licenciada neste parecer e seus 250 metros estão inseridos na área de

ampliação da cava licenciada em junho de 2020 (PA 18211987 /70712015 ). Nesse sentido, as cavidades

encontradas da região da cava foram tratadas neste ultimo, tendo em vista que a incidência de impacto ao

patrimônio espeleológico ocorrerá apenas na operação da ampliação da cava.

7. AUTORIZAçÃO DE INTERVENçÃO AMBIENTAL (AIA)

O empreendedor fez o requerimento para intervenção em 3,44 ha (APEF ns 00603/2015) relativa à

supressão de vegetaçãô necessária para as obras e operação do Sump da PDE União, dos quâis 2,11 ha

correspondem a supressão- de cobertura vegetal nativa com destoca e 1,395 ha de intervenção com

supressão em APP. O requerimento foifeito em 14 de dezembro de 2018.

É preciso salientar que o processo de APEF 00603/2015 está vinculado no Siam ao processo de

licenciamento 182h987 /LOO/2O15. Este ultimo foi arquivado e juntado a outros requerimentos do

complexo Fabrica Nova no processo de licenciamênto em tela (182/1987lLOsl2018l.

O estudo Plano de Utilização Pretendida - PUP foi elaborado pela empresa Brcho do Mâto, mm

coordenação geral de Edeltrudes Maria Valadares Calaça Câmara (CRBio 8.619/D).

confoÍme a Lei Federal nç 11.42812006, as autorizações de supressão acima de 50ha devem ser anuidas

pelo órgão ambiental federal. Considerando que o somatório de supressão no empreendimento já supera

5oha, toda nova intervenção dentro do Complexo Mariana deve ser anuída pelo IBAMA. Dàssa forma, a

SUPPRI solicitou anuência ao IBAMA, em 21 de setembro de 2020, pelo oÊ SUPPRI. SURAM. SEMAD.

SISEMA. n. 775/2O2O para intervenção dos 3,44 ha. A anuência do órgão federal está consubstanciada no

documento Anuência na 20/2020-NUBIO-MG/DITEC-MG/sUPES-MG, emitido pelo lnstituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.

Os estudos foram realizados analisando os aspectos da florÍstica de todas as fitofisionomias, além de

composição e estrutura fitossociológica. O estudo apresentado pelo empreendedor classificou as

fitofisionomias de floresta estacional semideciduâl com parcêlas de inventário, conforme â legislação

vigente.

Para a classificação do estágio sucessional da Floresta Estacional Semidecidual, foi usada a Resolução

CONAMA 39212007 . Foi realizado inventário florestal nas áreas de floresta estacional, estudos de florística

e caÍacteÍrzação em todas as f itofisionomias.

À PDE União faz parte do escopo da mina de Fábrica Nova, já foi licenciadá anteriormente e iá possur

disposição de parte do estéril da mina. O sump em questão é Íundamental como medida de controle

ambiental pâra proteger o córrego Congonhas e seus tÍibutários. A localização do sump como medida de

controle gera uma rigidez locacional devido às estruturas já presentes e licenciadas da PDE união.

7.1. CaracteÍização de ADA

Vegetação regional

A área está na transição entre os biomas Cerrado e Mata Atlántica, na Serra do Espinhaço em sua porçào

sul. Está dentro de três áreas indicadas como prioritárias para conservação da flora em Minas Gerias: o

corredor ecológico da Serra do Espinhaço (potencial), o próprio Quadrilátero Ferrífero (especial) e a regrào

de Mariana/ ouro Preto (extrema).

Os remanescentes florestais observados na regiãó se encontram fragmentados e em diferentes estáglos

sucessionais, com impactos das mais diversas naturezas, incluindo incêndios, espécies exóticas. Nas bactas

dos córregos Ouro Fino, Fraga e Congonhas, há grande heterogeneidade de ambientes e florestas de
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eucaliptos. As principais fitofisionomias são Floresta Estacional Semidecidual baixo-montana, tlor
Estacional em capão de mata, campos rupestres, brejos e campos rochosos

Na mina de Fábrica Nova, onde se encontra o empreendimento, foram registradas 472 espécies de pl an

pertencentes a 103 famílias botânicâs. Dessas espécies,23 são consideradas raras, L8 muito rarâs e 11

raríssimas. Há tambem registros de 4 espécies presentes no Livre Vermelho da flora do Brasil, mas não nas

listas oficiais.

Tabelá 7.1 - Lista de espécies ameaçadas de extinção na área do Novo Sump

Família

Aspleniâceae Aspl e ni u m co m pos-po rtoi Bro de
Lychnophoro cJ. pinoster Mort.

Ambiente

Quâse Ameaçada F1R

CANQuasê Ameaçada

Fabaceae Ddlbergid nigro (Vell.) Allemõo ex Benth F15, r1R, F2

Fa bacea e Meldnoxylon brouna Schott Vulnerável F2

Ci nna momum quod ro nqu lum Koster m.
Ocoteo odoriÍero (Vell.) Rohwer Em perigo

Lauraceae

Lauracêae

Vegetação locâl

A ADA possui duas fitofisionomias principais: Floresta Estacional Semidecidual e um campo hidromórfico

, 
Tabela 7.2 - Fitofisionomias identificadas na árêa do Novo Sump

Fitofisionomia Dentro de APP Fora de APP

FESD 1,395 o,7t6 2,71
Campo hidromórfico 0 1,330

1,395 2,046 3,440

Total (ha)

1,330

o DAP medio registrado foi de 12,5cm e altura média de 7,27 m. Destacam-sê alguns indivíduos de
Nectondro oppositíÍolio (canela ferrugem), pleromo condollednum (quaresmeira) e ocoteo corymboso
(cânela-fedorenta) com altura variando entre 10 e 15 metros. A presença de espécies de epÍfitas e

samambaiais é ocasional e os cipós lenhosos são frequentes. A camada de serapilheira variâ de rala a

§avô

EsBécie Categoria

Asteraceae

Vulnerável

Vulnerável CAP

F2

Total

A ADA a ser suprimida foi caracteri2ada por um levantamento quali-quantitativo em outubro/2018. Foram

alocadas 6 parcelas de 10x25m, para aplicação do método amostragem casual estratificada. A amostra foi
dividida em dois estratos homogêneos de rendimento volumétrico, sendo 4 parcelas na amostra de bãixo
rendimento lenhoso e duas na de médio rendimento lenhoso.

Foi realizado levantamento florístico das espécies vegetais de todos os hábitos, incluindo epífitas,
arbustivas e arbóreas. Os está8ios sucessionais foram definidos com base na Resolução CONAMA N 392,
de 25 de junho de 2007 para FESD e Resolução CONAMA ns 423 de 2O1O para campestr€s.

fle!e§t9Í!!eee!9!5e mÉc!!C!s!

A Floresta Estacional Semidecidual ocupa uma área de 2,11 ha. Ocorre o predomínio de espécies arbóreas.
Conforme os estudos, a floresta foi classificada como estágio inicial de regeneração, sem estratificação
definida, com baixa diversidade de epífitas, samambaias e lianas e dominância de gêneros como Cecropia,
Visma BauhÜnia de pouca importância fisionômica.
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modeÍada no solo da mata. O estudo justifica que o fragmento está sujeito a diversos distúrbios, como

efeito de borda e incêndios florestais, com sub-bosque denso.

A equipe técnica questionou a classificação do estágio sucessional, uma vez que os parâmetros de DAP e

altura são coerentes com a classificação de estágio médio pela Resolução CONAMA ne 392 de 25 de junho

de 2007 e, após observação de imagens da área fornecidas pelo empreendedor, reclassificou a área como

estágio medio de regeneração. Reforça-se que, conforme a Resolução CONAMA ne 392/20O7, incêndios e

queimadas não desclassificam um estágio sucessional e, pela presença dê espécies de maior porte e maioÍ

diâmetro, trata-se dê uma área em estágio médio que sofreu impactos, obtendo características e especres

pioneiras típicas de estágios iniciais. Contudo, não possui mais uma característica de "paliteiro" tipica de

estágios iniciais, o que pode ser confirmado pela presençâ de um sub-bosque (ou seja, estratificação) e

algumas espécies indicadoras.

o fragmento, portanto, está classificado como de estágio MÉDlo de regeneração.

O levantamento florístico identificou 139 espécies botânicas, distribuídas em 45 famílias, das quais 29

foram identificadas somente até o nÍvel de gênero, 9 ao nÍvel de família, 4 não foram identificadas. As

famÍlias mais representativas foram Fabaceae (17), Myrtaceae (14), Astêraceâê (8).

Área alagada (campo hidromórfico)

A área alagada ocupa uma área de 1,33 ha e se caracteriza por ser úmido, com predominância de

Andropogon bicornis, um capim nativo e Eupotorium moxímilioni (assa peixe), Blechnum polypodíoides

(samambaia), lnqo sp. e Miconio sp.

Na região do empreendimento, há registros de espécies ameaçadas e há 31 espécies consideradas

endêmicas. Na ADA, contudo, nenhuma das espécies se encontra ameaçada e há somente o registro de

Hondroonthus cf. serrotiÍolius, protegido como imune de corte.

7.2. SupÍessão Total

O inventário da flora foi realizado em uma campanha êntre os dias 09 e 18 de outubío/2018. Para a

classificação do estágio sucessional da área florestal, foi utilizada a Resolução CONAMA n" 392/2007. Foram

alocadas 6 parcelas de 1Om x 25m, de forma aleatória, pela amostragem casual estíatificada. A amostra foi

distribuídâ em dois estratos homogêneos de rendimento volumétrico - um de bâixo rendimento

volumétrico e um d€ alto rendimento.

As parcelas foram demarcadas em campo e plaqueteadas com alumínio, identificando os indivíduos

arbóreos-

Tabela ?.3 - Rendimento lenhoso das parcelas da intervençáo

Percela Coordenada Estrato

1 66362717767229

2 663593177 67254

3 663s64/7767237 Baixo rendimento lenhoso

4 66354717767196 Médio rendimento lenhoso
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5 66357 4/7767358 Médio rendimento lenhoso

6 663609 /7767273

Foram mensurados todos os indivíduos arbóreos com circunferência à altura do pelto (CAP) maro

Médio rêndimento lenhoso Total

Area 0,95 0,93
4 2

Volume médio (m3)
Volume médio (st)

12,0543 8,2658
18,08145 12,3987
18,8737 1,134
114,515/' 152,9167 267 ,4341
17't ,773'l 229,37505 401,15115

Parâmetro

1.88
6

Erro de âmostrâ m

20,3201
30,48015
7,742

VôlLrme estimado m3
Volume estimado st

Areas Prioritarias para Conservação

O empreendimento se encontra em área de prioridade para conservação, conÍorme MMA, considerada

extremamente alta, com elevada riqueza florística, elevado grau de endemismo, fonte de mananciais e

êspécies ameaçadas. No estado de Minas Gerais, a região é considerada de extrema importância biológica

para a conservação da flora por abrigar extensos remanescentes de Mata Atlántica.

No entorno do empreendimento, foram encontradas 12 unidades de conservação, sendo 4 de proteção

integral e 8 de uso sustentável: 3 Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), 4 Áreas de

Preservação Ambiental (APA), 1Área de Preservação (AP), 1 Floresta Estadual (FIOE),2 Parques Municipais

(PAQM) e l Parque Estadual.

Unidade de
Conservação

APA Carvão de Pedra

CategoÍia Município
Distância do

êmpreendimênto

Alvinópolis 6,5 km

Baixo rendimento lenhoso

15,7cm e estimadas a altura do fuste e altura total. As estimativas de volume com casca Íoram feitas com

base nas equações volumétricas, obtidas de cu,bagem rigorosa ajustadas para formações secundárias da

Floresta Estacional Semidecidual do CETEC.

A estrutura vertical da amostra foi separada em 3 estratos. Os estratos inferior e médio possuem grande

quantidade de árvores mortas. A maior parte dos indivíduos estão na classe média de altura (5<HT<12).

Quanto à estrutura horizontal, a densidade absoluta Íoi de 1760 ind/ha e área basal de 27,13 m']/ha. Exceto

pelas árvores mortas, as espécies de maiores estimativas Íoram Annono sylvotico, lllex offinis e Pleromo

condolleonum. A especie com maior valor de importância foi tllex oÍÍinís l14,5l. A diversidade para a árêa de

etudo foi de 3,62, um valor coerente com os valores de diversidade para a região. O índice de

equitabilidade foi de 0,86.

O volume medio por unidade amostral foi de 3,38m3, com estimâtiva de 135,46m3/ha. A extrapolação dos

dados para a área total foi feita pelo software Mata Nativa 4.06, chegando a um erro de 7,-12%. A

estimativa foi de geração de 267,4341 m3.

Tabela 7.4 - Estimativa de Rendimento lenhoso parâ â intervênçáo do novo sump

Baixo rendimento
lenhoso

Parcelas

APA Municipal

Cidâdê Administrativa - Rodovia Papa João Pêulo ll, no 4143 - Baino Seíra Verde - Edifício Minas. 20 andar.
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APA Cachoeira das

Andorinhas APA Estadual Ourô Preto

APA Estadual Mariana

Diversos

RPPN Estadual Mariana / Ouro Preto

RPPN Estadual

Santa Bárbara / Catas

Altas

APA Municipal Ouro Preto

Ouro Preto

Mariana

PA ltacolomi Parque Estadual Mariana / Ouro Preto

Parque Municipal Ouro Preto

17 km

APA Su I 5km

RPPN Horto Alegria 3,4 km

RPPN Fazenda

Capanemâ
Santa Bárbara / Ouro

Preto
13,5 km

RPPN Santuário do
Caraça 9,7 km

10 km

16km

19,8km

FLOE Uaimii

PAR do Cruzeiro

13,7 km

O ernpreendimento não está a menos de 3km de nenhuma das unidades de conservação ou dentro de

alguma zona de amortecimento. Dessa forma, não são necessárias autorizações ou emissão de ciéncia para

nenhuma das unidades. Os possíveis impactos sobre o entorno das unidades, contudo, serão tratados em

item subsequente Íelativo ao artigo 11e da Lei da Mata Atlântica.

7.3. Vedações pela Lei da Mata Atlântica

A Lei da Mata Atlântica 7L.428/2006, em seu artigo L1e, traz algumas vedaçôes a intervenção em

vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica. Cadà uma

delas será tratada nêste tópico.

a) abrigar espécies da flora e da fauna silvestres ameaçadas de extinção, em território nacional ou em

âmbito estadual, assim declaradas pela União.ou pelos Estados, e a intervenção ou o parcelamento

puserem em risco a sobrevivência dessas espécies;

Quanto às espécies da fauna, foi discutido em item anter)or que há ocorrência de espécies ameaçadas:

Astyonox scabripin is - lctiofauna

Hylodes uoi, Aplostodiscus covicolo, lsochnochnema izecksohni, Hidromedusa moximÍliani- Herpetofauna

Sporophyla fronitolis, Pseudastur polionotus, Scytolopus irolensls - Avifauna

Pecoritojocu, Chrysocyon brochyurus, Lycolopex vetulus, Leopadus pdrdolís, Pumo concoior - Mastofauna

Todas as especies têm ocorrência ampla e não endêmica à área de estudo, ainda que haiâ impacto sobre

âlgumas de suas populações, em especial para as espécies vinculadas a ambientes de floresta. As medidas

Cidade Administrativa - Rodovia Papa Joâo Paulo ll, no 4143 - Baino Serrâ Verde - Edifício I\,{inas. 2o andar
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APA Seminário Menor
de Mariana

APA Estadual

RPPN Federal

APA Fazenda BrGida 15,6 km

Floresta Estadual

Parque Estadual

PAQM Cachoeira das

Andorinhas
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de mitigação e importantes para sua conservação passam pelo prosseguimento do monitorame

impactos sobre as comunidades, pela publicação de estudos para as espécies citadas como "Deficie

Dados" e pela mânutenção de corredores ecológicos, especificamente entre a Serra do Caraça e os d

fÍagmentos regionais.

Quanto às espécies da flora, as espécies ameaçadas foram avaliadas pela Lista das Espécies da Flora

Brasileira Ameaçadas de Extinção (MMA,2014). Na área do empreendimento existem especies ameaçadas,

mas na ADA não foram registradas nenhuma. Há somentê um indivíduo de espécie imune de cone, que

deverá ser compensado.

b) exercer a função de proteção de mananciais ou de prevenção e controle de erosão;

Não se aplica

c! formar corredores entre remanescentes de vegeteção pÍimáÍia ou secundária em estágio avançado de

regeneração;

Não foram registrados fragmentos de vegetaçãô primária na região. Há alguns fragmentos classificados

como secundária em estágio avançado, mas que estão próximos a unidades de conservação e no entorno

do proieto. Por se tratar de uma expansão de um pro.ieto vigente, não foram observadas interrupções de

corredores entre remanescentes nessas condiçôes.

dl proteger o entorno das unidades de conservação;

Como já mencionado, o projeto está próximo a Unidades de Conservação, mas fora de áreas de

amortecimento. Não há previsão de impactos diretos sobre as unidades de conservação, tampouco pela

presença de espécies críticas (uma vez que a área com maior diversidade de espécies ameaçadas, o campo

rupêstÍe, é de pequenas dimdnsões e relativamente distante dos limites das unidades de conservação). A

proposta aprovada de compensação pela supressão do bioma mata atlântica ajuda na consêrvação do

entorno das unidades, criando um buffer sobre as RPPNS mais próximas.

e

-g-,LUME
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e) possuir excepcional valor paisagístico, rêconhêcido pêlos órgãos executivos competentes do Sistema

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

Não Íoi reconhecido excepcional valor paisagístico pelos órgãos competentes.

8. RESERVA I.EGAL / CADASTRO AMBIENTAT RURAL

O empreendimento não causará impactos a áreas de reserva legal. A vegetação das áreas de Reserva Legal

dos imóveis do empreendimento se encontra em bom estado de conservação. Está cadastrada no CAR

pendente de aprovação.

As propriedades da Vale do Complexo Mariana todas formam um imóvel, que está cadastrado no CAR pelo

número MG-3140001-A459.5744.0D19.4D4E.8A21.323F.62D0.F014, cadastrado em 1411212014. O imóvel

possui 24.015ha, dos quais 5.106ha compôem a Reserva Legal.

Cidâde Administrativa - Rodovia Papa João Paulo ll, no 4'143 _ BairÍo SeÍra Verde - Ediíício Minâs. 2o andar.
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FiguÍa 8.1- lmóveis e Matriculas associadas ao empreendimento. RCA,2018
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O empreendimento em questão ocupará 3 propÍiedades, a saber:

Nomê Matrícula Área (ha) Reserva Legal

Fazenda Mina de Alegria 10.034 5.230,tL AV-2 1.081,30ha, relocada AV-4 em 2005,
gravada em 2010 como RPPN Horto Alegria
(1.064ha )

Fazenda Fábrica Nova 17 .t89 1.856,9s AV-3 393,s4ha

Fazenda Fraga ou Ouro
Fino

17 .899 800,6135 AV-2 165,00ha, relocada no PA Copam

182/7987 | 70r/20Ls

Há no processo físico 3 pedidos de relocação de reserva, dois para a Fâzenda Mina de Alegria e um paÍa.

Fazenda Fraga ou Ouro Fino. A relocação deste ultimo foi aprovada por meio da análise realizada no PA

Copam L82/19871707/2075, que trata da ampliação da cava de Fabrica Nova.

É possível observar pelo mapa acima a pequena parte da porção norte do projeto de PDE lJnião localiza-se

em propriedade da Samarco. No ambito do processo de licenciamento foi apresentada a certidão de

registro do imóvel matrícula 10.617 que estebele a servidão da área pela SAMARCo para a Vale. Para a

porção leste Íoi apresentado como evidencia o Termo de permuta entre as duas empresas.

.Já as solicitações de relocação feitas para a Mina de Alegria estão relacionadas a porção de intervenção

Sudoeste e Leste da PDE União, conforme mapa a seguir.

Figura 8.2 - Localização Reserva Legal em relação a ADA do empreendimento

A intervenção a noroeste ocupa umã RL que está associada a propriedade da SAMARCO, que foi realocada

conforme comunicado pelo empreendedor em carta GAMBS 143/2015, protocolo SIAM R0485923/2015.

L.gêndn

FABRICA NOVA

\i
§!

!

I f,l

}r'-

I
Á
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A segunda relocação seria necessária para instalação do Dique 2 dê contenção de Finos. Contudo, co

reavaliação do proieto e sua redução em área, foi cancelado o pedido dê outorga referente ao q

(processo 522O/2OL6\ retirando proieto esta estrutura, bem como sua intervenção sobre a Rese

da referida Propriedade.

9. DECLARAçÃO DE UTTUOADE PUBUCA

A âtividade de lavra no Brasil está inserida nos serviços de utilidade pública nos temos da letra "f'do
artigo 5" do Decreto-Lei 3.365, de 21 de junho de 1941, abaixo citado:

"Art.5" ConsÍderom-se cosos de utilidade público (... )
Í) o oploveitdmento industriol dos minos e dds jozidos minerois, dos oquos e do
energio hidróulico; "

A Lei 20.922 de 22 de outubro dê 2013, que dispõe sobre as políticas florestal e de proteção à

biodiversidade no Estado de Minas Gerais, cita a mineração como Utilidade Públicâ em seu Art. 3'.

Art. ie Poro os fins desto Lei, considerdm-se:
l - de utilidade pública:
o) os atividodes de seguronçd nocionol e proteçõo sonitorio;
b) as obros de inÍroestrutura destinodos às concessões e aos serviços públicos de
tronsporte, sistema viário, soneomento, gestão de resíduos, enerEo,
telecomunicoções, rodíodifusõo, os ínstoloções necessórios à reolizoçõo de
competições espottivos estoduois, nocionois ou internocionois, bem como
míneraçõo, exceto, neste último cdso, o ertroção de oreio, orgilo, soibro e
coscolho;
(...)

Declaração de utilidade pública ou interesse social do empreendimento, quando for o caso, e emitida pelo

poder público fedêÍãl ou estadual competente.

10. COMPENSAçÃO nMsreÍ{tnl

10,1. CompensaçãoMineráriaEstaduel

O projeto prevê a supressão de vegetação nativa em sua ADA, e por isso Íica condicionada à adoção, pelo
empreendedor, de medida compensatória florestal que inclua a regularização fundiária e a implantação de
Unidade de Conservação de Proteção lntegral, independentemente das demais compensações previstas
em lei. Nesse sentido, fica estabelecida a necessidade de firmar junto ao IEF o termo relativo a

compensação minerária do empreendimento, conforme estabelecido na Portaria IEF n9 27 de 07 de abril de
201,7 .

O empreendedor justificou que o Processo de Compensação Florestal Minerária, referente ao Projeto de
Expansão de Fábrica Nova (PDE União) foi devidamente formalizado e protocolado junto ao lnstitutô
Estadual de Florestas - IEF em 1.7 de julho de 2017, conforme portâria IEF o27 /20L7. Este processo
especificamente ainda não foi analisado/aprovado pelo órgão ambiental.

Por este motivo, será condicionado ao empreendedor protocolar no ambito do processo
182/1987110512078 0 termo firmado .iunto ao IEF referente a compensação Minerária Estatual.

10.2. Compensação SNUC

Cidade Adminislrâliva - Rodovia Papâ João Pauto ll, no 4143 - BaiÍÍo Sêíra Verde - EdiÍício Minas. 20 andeí
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O instrumento de política pública que intervém junto aos agentes econômicos para a incorporação dos

custos sociais da degradação ambiental e da utili2ação dos recursos natuÍais dos empreendimentos

licenciados em benefício da proteção da biodiversidade denomina-se Compensação Ambiental, prevasta no

art.36, da Lei Federal ne 9.985/2000.

A Lei ns 9.985/2000, conhecida por Lei do SNUC, estabelece em seu artigo 36 que:

"Nos casos dê licenciamênto ambiental de- empreendimentos de signiÍicâtivo

impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com

Íundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RlMA,

o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de

conservação do Grupo de Proteção lntegral, de acordo com o disposto neste

artigo e no regulamento desta Lei".

Segundo o Decreto ne 46.953/2016, a competência para fixação da compensação ambiental é da Câmara

de Proteção à Biodiversidade e de Áreas Protegidas do COPAM, cujo órgão tecnico de assessoramento é o

lnstituto Estadual de Florestas - lEF.

No âmbito do processo de LP+LI do empreendimento foi condicionado a apresentação de ofÍcio para

abertura do processo. Assim, como cumprimento de condicionante o empreendedor Vale 5/A juntou ao

processo em tela o Termo de compromisso de compensação Ambiental - TccA ne 2101010508311,

comprovando â realização da compensação que se refere ao Sistema Nacional de Unidades de Conservaçâo

(sNUc).

10.3. Compensação Florestal Bioma Mata Atlântica (Lei Ll.428l2oo6l

Todo o empreendimento PDE União obteve a licença de LP+LI em 2011, ambito no qual analisou-se as

devidas compensaçôes, incluindo a compensação por intêrvençâo no bioma Mata Atlânticâ. Algumas

estruturas não se concluíram no período de vigência da Licença lnstalação, enquanto algumas necessitaram

de adequações em decorrência do rompimento da barragem de Fundão da 5amarco.

A compensação por intervenção no bioma Mata Atlântica geÍou o Termo de Compromisso de

Compensação Florestal TCCF ne 2101090503718, contemplando uma área de 742,92 ha relativa à

compensação prevista no ao aft. 17 e, outra, de 127,96 ha relativa ao disposto no art 32, ambos da Lei

77.428/2006, totalizando 270,88 ha de área de compensação florestal por intervenção no Bioma Mata

::::t:t:. a""," com a Barrasem do Fundão, o projeto da PDE união toi revisaao e sua ADA foi reduzida,

resultando na substituição dê diques por um sump de contenção de sedimentos.

O dique 2 era a estrutura contida no projeto licenciado em 2011, para o qual foi compensado uma área de

6,68 ha de FESD médio/avançado. Com a readequação do projeto, verificou-se que a instalãção de um

sump, a montante do que seria o Dique 2, seria suficiente para retenção dos sedimentos provenientes da

pilha. Este novo sump ocupa uma área menor (3,44 ha) que a do Dique licenciado, ambos projetados no

mesmo contexto ambiental e sobre o mesmo trecho de curso d'água. Existe uma similaridade entre as

áreas do dique e do sump, de forma que elas seriam tecnicamente substituíveis. A área do sump não estava

contemplada na compensação. Contudo, na somatória total da ADA, incluindo o sump, pode-se considerar

que o quantitativo compensado supre a demanda de compensação. É importante salientar que as áreas

projetadas para o novo sump e para o Dique 2 estão em suas condiçôes naturais, como atestado pelo

relatório de vistoria At ne 9046412020.

cidade Administralivê - Rodovia Papa João Pâulo ll, no 4143 - BaiíÍo SerÍá Verde - Edificio túinas- 2o ândar
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A SUPPRI emitiu o documento "Considerações acerca de pedido de consideração de compensação flo

fundamentada na Lei de Proteção à Mata Atlântica, iá aprovada pelo órgão ambiental, sem realiz

intervenção ambiental requerida à época, em novo processo de licenciamento" Este do

protocoto Siam ne 0354031/2020, discute e aprova a possibilidade de uso desta área, nessa sit

entendendo que a área do sump já estaria compensada nos termos da Lei Federal 11.428/2008. A ata de

reunião ne 0349213/2020 também discute a possibilidade do uso da área para compensação

O total de intervenção sobre o Bioma Mata Atlantica para a área licenciada em LP+LI do processo da PDE

União foram analisadas pelo parecer SIAM ne 7772O2l2OLf, que condicionou o estabelecimento do Termo

de Compensação Florestal. O termo supÍacitado foi âprêsêntado no âmbito da avaliação de condicionantes

como proposta aprovada na 20s CPB em 2310712018, concluindo com a assinatura do Termo de

Compromisso de Compensação Florestal (TCCF) ne 2101090503718.

Assim, para tratar da intervenção do novo sump no ambito do complexo minerador em questão, foi

solicitado por meio do oficio SUPPRI ne L75/2o2o a anuência ao IBAMA na forma de adendo ao Parêcer

único suppri 0350182/2019. A anuência do órgão federal está consubstanciada no documento Anuência ne

20l2020-N UBIO-MG/DITEC-MG/SUPES-MG, emitido pelo lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente ê dos

Recursos Naturais Renováveis. A compesação dos 3,44 ha está vi8ente por meio do TCCF ne

2101090503718, que compensou as intervenções de instalação do Dique 2.

10.4. Compensação por Supressão De Espécies lmunes de Corte e Ameaçadas de

Extinção

Pela presença de indivíduos de espécies imunes de corte, foram solícitadas as compensaçôes, conforme

Decreto Estadual 47.7 49 /2Ot9.

As mudas serão plantadas no interior da (Fazenda Mina da Alegria - mat: 10.034) muncicípio de Mariana

MG na sub-bacia do rio Piracicaba (Bacia do Doce), propriedade Vale SA e a mesma propriedade onde está

localizado o pro.ieto do SUMP no interior de sua,Reserva Legal. As 70 mudas de ipê amarelo serão plantadas

em uma área de 0,71hâ (X: 665026.33 / Y: 776654330) dentro da Reserva Legal dessa fazenda onde liga a

outra propriedade Vale e acesso ao distrito de Santa Rita Durão - Mariana MG

O Plano de Plantio tem como finalidade estabelecer diretrizes para o processo de plantio de 70 individuos

de ipê amarelo, subsidiando, portânto, a implementação de uma das medidas compensatórias relacionadas

às intêrvenções necessárias a implantação do SUMP. A área onde será implantada é composta atualmente
por floresta em estágio inicia de regeneração e está dentro da Reserva Legal da propriedade, a qual devera

passâr pelas tecnicas apresentadas nos sub-itens abaixo,

Está condicionado ao empreendedor a apresentação do Termo Compensação por Supressão De Especies

lmunes de Corte e Ameaçadas de.Extinção.

10.5. Compensação por lntervenção em APP

Cidade Admjnislrstiva - Rodovia Papa João PauJo ll. no 4143 - Bâino Serla Verdê - EdiÍício lúinas. 2" andar

o Plano de compensação de espécies ameaçadas foi apresentado nos autos do processo com a respectiva

ART (14201900000005747190).
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o empreendedor apresentou a proposta de compensação por intervenção em App em janeirol2o2o
(protocolo SIGED 0002089-1501-2020). Foi protocolado uma proposta de regularização fundiáriã para um
total de 25,72 ha de intervenção em APP.

Em outubro de 2020 foi formalizada uma rêtificação da proposta inicialmente apresentada, considerando
que a intervenção ambiental em Área de Preservação Permanente objeto desse parecer equivale a 1,39 ha,
necessários para a implantação do Novo sump. A proposta de compensação apresentada pelo
empreendedor possui 2,20 ha destinados para a compensação relativa a intervenção pela implantâçâo do
novo sump, os 23,52 ha restante são relativos às demais intervenções já autorizadas previamente nâs

licenças de instalação L43/2O12, 744/2072 e 745/2072, mas que não tiveram proposta de compensaçào
analisada e aprovada à época, Nesse sentido, a equipe técninca solicitou que a proposta fosse apresentada
separadamente.

A proposta Íoi feita conforme Oe$eto ne 47.749/2019, lnciso lV do Art. 75, no qual prevê:

A área proposta para compensação totaliza 2,20 ha e está localizada totalmente dentro da bacia Íederal do

rio Doce sendo importante ressaltar que a legislação não exige que tal compensação seja na mesma sub-

bacia. A mesma encontra-se dentro da Fazenda Gandarela (Matrícula - 17.865) nos arredores de onde já

existem comp€nsações de outros processos aprovadas e em processo de regularização e doação. O local

indicado pâra compensação é predominantemente formado por Florêsta Estacional Semideciduãl em

estágio medio/avançado.

O mapa a seguir apresenta a localização da da área de proposta para a compensação r€sultante da

intervenção em 1,39 ha para a construção do novo Sump, e as áreas de compensação por intervenção em

APP já autorizadas previamente.

Cidade Administrativa - Rodovia Papa João Pêulo ll, no 4í43 - BaiíÍo Serre Vêrde - EdiÍício Minas. 2o andar
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Art. 75. O cump mento da compensoção dqinida no oft. 5e do Resolução

CONAMA ne 369 , de 28 de morco de 2(N6, pot intervenção ombientdl em App,
deverá ocorrer em umo das seguintes formos:

tV - destinacão oo Podet Púbtko de órea no interior de lJnidode de ConseÍvocão

de dominio oúblico, pendente de rcqulotizocão fundiátid, desde que locolizodd
no mesmo bdcio hidroaráfico de rio federdl, no Estodo de Minos Gerais e,

semDrc due oossivel, no mesmo sub-bocio hidtootáfico.
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Figura 10.1- Proposta de compensação por intervenção em APP. Fonte: Protocolo SIAM ne 57342O5/2O2O

11. AVALTAçÃO DE CONOTCTONANTES

Foram analisadas as condicionantes do processo de LP+LI do empreendimento, aprovado por meio dos

PA's COPAM 782/79871O7712Oo9 a O79/2OO9. Ressalta-se que as APO'S concedidas anteriormente não
possuem condicionantes, portanto, os comprovantes de cumprimento apresentados se referem

exclusivamênte aos processos de LP+LI. O quadro a seguir apresenta o descritivo das condicionantes, o
pra2o, status de cumprimênto e avaliação técnica .

tt
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Nô EUDÊNCIA COMENTÁRIO

O êmpÍeêndedor . inÍormou que implanta
integralmente todas as recohêndaçôes

contidas nos Relatórios Geotécnicos e

âpresentou um relatório datado de 2020

contendo uma ãnálise da estabilidade de dues

seções da pilha. As mesmâs 5ê encontram
estáveis do ponto de vista geomecânico.

O eíÍpÍeendedoÍ informou que todas âs vias de

acesso, ciÍculação internas e taluder desnudos

da Mina de FábÍicâ Nova são aspergidas
constantemente com auxílio de caminhões ptpa

e aspeísore' fixos, e apresentou alSumas

êvidências fotogÍáfi cas.

o empÍeendedor ínfoÍmou que adota
procedimêntos de mãnutenção pÍeventiva em
todos os equipamentos e veículos em uma

oíicina instalada dent.o da área operacional da

minã, ê apresentou evidências fototráÍicas
dessa oficina.

Será lâvrado auto
de infração

considerândo a

ineficiência das

técnicas aplicâdas

ha contençào de
sêdimentos e dos
desenvolvimento

de feiçôeg erorivas

POS.ANÂtISF

5eíá lavíado auto
de inírãção

con5iderando a

ineÍiciéncia do

método de

contenção de
particulâdo

verificado em
camPo coníoíme

Ar Ne 80994,12013

Realizar a aspersão dê
água duíante as

operações de lavÍâ
(decapeamento,

detonação, processo de

lavía, op êràçâo de
caminhões e

êquipamentog de lavra)
e formaçâo da pilha de

estéril (disposição dê

estéÍil, opeÍação de

cãmiôhôes e

equipamentosla fim de
âtenuaÍ a emissão de

5

o de estéíil

Atendida
Protocolo SIAM na

50052986/2020

Atendida
Protocolo SIAM n-'

s065410/2020

Foram ãpíesentados relatórios anuais d€sde
2013 com a análise da êstabalidade de diveísã5

seçôes da cava como condicionãntes de outaas

licençàs de operação. Em 2019 uma das seçôes

apÍe3êntou análise de eíabilidade inferioí a

1,3. toi informado que a áíêa foi isolada e o
emprêêndedoÍ êfetua o retaludamento da

mesma.

Atendeí/implanta.
integÍâlmente a todas a5

.ecomendaçôes contida5
n05 Relatórios

Geotécnicos Íefêrente5 à

estabilidade dos taludes
dã aava de erpansãô.

Protocolo SIAM n-ô

5065410/2020

Atender/implàntar
integralmente a todas as

recomendaçóes contidas
nos Relatóaio5

Geotécnicos refeaentes à

estabilidâdê dos taludes
da Pilha de Disposição

dê EstéÍil Permãnênte -
PDE Uniào.

Atendidâ

Protocolo SlÀM ne

s06s410/2020

Protocolo SIAM ng

s065410/2020

dis
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COONDICIONANTE STATUS

l

i

A empresa informou que atende essa

coídicionante pêrmanentemeílte como pÍevê a

ledFlação vitente, ê apÍesentou um íelatóíio
com evidência! ÍotográÍicas, poíém, em uma
das imageni do relatório a cavã ao fundo
aEarenta ê§taa com os talude§ comprometidos,
com várias vossorocas. O empÍêendedoí íoi
questionado e respondeu afiÍmando que que o§

taludês são compostos dê material natuÍal de
elevada eÍodibilidadê. Como forma de

tratamento do' píocêsro erosivo e

desencadeada a partiÍ de um ÍelãtdÍio de visita
da ANM n-ô 1223283 de 9 de abÍil de 2020 sêrão

ãdotadas açõ€s de tratamento das erosôes com
previsão de início em setembro de 2020 e

Íinalização êm dezemb.o de 2022,

ExecutaÍ os taludes de

corte e ateÍÍo,lanto nã
pilha de estéril quânto
nâs frêntes de lâvra, de

acordo com os Projeto5
geotécnicos e de

dÍênâgem especificos.

Âtendida

Realizar a Ínanutenção
pêíiódica dos veículos e

equipamentos
envolvidos nas

op€Íaçôês de lavra e
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S
lniciaÍ a implantãção do

"cinturão verde" ao
longo de fãixa de

dominio da Rodovia MG'
129, no tre.ho dâ

estrada, entre o distrito
de Santa Rita Durão e o

5ubdistrito de Eento
Rodíigues, e ao longo

das martens dà estrâda
de serviço da pilhâ dê
estéÍil e nas boÍdas da

cava.

Protocolo SIAM nc

s065410/2020
Mô

a. Atendida

Ixetutar os progrâmas
âmbientais, aontendo as

medidas mitigádoras
propostas para os

impactos do meio Íisico,
conÍorme a se8uir:

-Plano de Recuperãção

de Áreas Degradadas -
PRÀI')

-Programa de
lmplântaçâo de Cortinas

Aíbóreas
- Progrâma de Controlê
de Processos Erosivos e

ASsoreamento
- Programã de Gestão dâ

Quàlrdâde do Ar
. Proerama de Gestão de

Ruído Ambiental
Progíamâ de Ge5tão dê

Residuos Sólido5
- Progrãmà dê

Monitoramento
Geotécnico da Pilha dê

Estéril
, Progrãma de

Monitoramento
Geomecánico dos
Taludes da Câvà

- Proeramâ de
Monitoramento dê

Qualidade das ÁEUàs
- Programa de

MonitoÍamento
Quãntitativo dos

Recursos Hidricos e
Restituição dos Cursos

d'á8ua Afetados e

Comunidàde de Santa
Rita Durào

- Programa de
Monitoramêntô da

Vibíeçào

Atendide
Protocolo SIAM ne

5065410/2020 e
ne 50052986/2020

O empreendedor apíesehtou compÍovaçào da
execuçâo dos progÍamas ambaentais
relacionados ao meio íísiro apresentando
relatório e ,êspectivos pÍotoaolos dos
monitoramentos realizados.

Seíá lavrado auto
dê infração,

consideÍando que
paía os programâs

de Gestão de

Qualidade da Àgua

e Ruido Ambiental.
íoràm idenhÍicàdos

resultados acimà
do peÍmitido pelâ

legislação.

cidadê Administrâriva - Rodovia Papa João paulo lt. no4143 - BâiíÍo s€rra vêÍdê - EdiÍicio Mina6. 20 ândar

O empÍeendedoÍ informou que o cinturão
verde se encontrê implantado tas áreas em que

foi possível, e quê rêalzã mânutençôês
semestrais nos locais. Forâm apresentada5
compÍovações fototráÍicas.
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Executar os progÍama5

ambientaas, contendo as

mêdidas mitiBâdorâs
píopostaS para 05

rmpactos do mêio
biótico, coôrorme a

setuir:
Proieto de Exploração

Florestal;
' Projêto de Resgate da

Floía;
ProgÍama de

Aaompanhamento das

Atavidêdes de supressão

e Evêntualsalvamento
dê Fauna;

-Programa de

Monitoramento de

Adelophryne sp. nov.;

. Píograma de Resgate

da lnformaçâo Cientifica
da Herpêtofaúna;

Progrâma de Estudos

da Avifâuna e de Resgate

da lnformãção Caentífica;
' Projeto de

complementação de

conhecimento biológrco
da Íauhâ dê mamíÍeros
na regiào destinada à

amplantaÇão da Mina de

Fábrica Nova;

Atendida
Protocolo S|AM n-o

5065410/2020 e

ne s0052986/2020

Os programas ãmbientais foram executados
conforme aeletórios e oficios de cumpíimento
de condicionante protocolados no âmbito do
procêsso.

9

Os progÍamas socioambientais Íoram
êxecutados confoÍme relâtórios e oficio§ de

cumprimento de coídicionante píotocolados nÔ

âmbito do processo.

Protocolo SIAM nQ

s065410/2020 e

ne 50052986/2020
atendida

Executâr os progÍama5

ambientai5, contendo â5

medidàs mitieadoÍas
propostas paía 05

impactos sócio-
econômico e aúltural.

coníorme a;eguaí:
Progrãma de Educação

Ambiental;
- Progíama de

lnformàção Só.io-
Ambiental;

- Projeto de Educaçào

Patrimonial; - Projeto de

Prospecção

Arqueológica do Projeto
de Expansão da Minâ

Fábíica
Nova;

'Programa de

Prospecção, Rês8ate' e

MonitoÍamento
Arqueológico do Píoieto

de Expansão da Mina
Fábrica Nova; *O

Resgate deveíá 5er

íeàli2àdo mêdiante a

apÍovação do IPHAN

cadade Administraüvâ - Rodovia Papa João Paulo ll, no 41,í3 - BairÍo sêÍrà verde - Edíicio Minás. 2" ândar
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10 Atendida
Protocolo SIAM n-o

R138043/2011
Cumprida conforme relat;rio protocolado no

âmbito do processo.

13

Apresentã artito publicado na Herpêtology

Notês, volumê L2t 3ll-1ll (2019) em 23 de

março de 2019, com o título "Taxonomrc

identity oÍ Adelophryne iAnura,
Eleutherodactylidae)
populations in the Atlantic Forest in Minas

Geíai5, Brazil"

Àtêndida
Protoaolo SIAM ns

s065410/2020

Apresentâção dos
resultados e publicação

em revista ciêntífica

especialiTadâ, conforme
ÊrÀ/RtMA

Apresenta do€umênto com as cartas de tombo
dâs espécies.

Protocolo SIAM ne

s06s410/2020

Comprovaçào de envio

das espécies coletadàs
paíê coleção da UFRI e

LJÍMG confoíme
EIA/Rll\44

Atendida

Apíesenta o oÍício de solicitação de abertúrà do

processo, e o Termo de compromisso de

Compensação Ambiental ' TCCA nq

2101010508311 em decorrênciâ de§se

ôtendimento.

Atendida
Protocolo SIAM ns

RO7 6179 /2017

Apresentar Píoposta de

êomoensação
Ambientâ1, prev,sla na

Leifederâl na

9.98sl2000 (Leido
SNUC), protocoli2ada

junto a Càmara de

Proteção a

Baodiversidade e Áreâs

PÍotegidas (CPB - IEF). *

obs.: Deverão ser
levâdos em conta os

vâlores estãbelecidos na

Tabelà de lndicàdores
especificada no ANÊxO

lll deste Pàrecer Único,

conforme
regulâmentação

disposta pelo oecreto
Estadualne

45 .t7512009.

Atendida14

Apresentar propôsta de

compensação por
supressão de floresta
nativa, prevista na Lei

11.428/2006 (Leida

Màtã Atlántica),
protocolizada junto a

GECAM/Câmara de
Proteção a

Biodiversidade e Áreas

Protegidãs (CPB - IEF).

1S

Apresentar Propostê de_ 
compensação por

intervenção em área de
preservação

permanentê (APP),

prêvista nâ Rêsolução

CONAMA nq369/2006,
protocoli2ada junto a

GECAM/Câmara de
Proteção a

Biodivêrsidâde e Árêas

Protegidês {CPB - IEF).

Atendida
Protocolo SIAM ne

Ro7612o/2011

Aprêsenta ofício solichando a abenura do
píocesso. Projeto êxecutivo conÍorme
apresentado efi 2!0U2O2O protocolo SIGED

0«)2089-1501-2020.

Crdade Administrâtiva - Rodovia Papa João Pâulo ll, no 4143 - Baiíro Serrà Verde - Ediíício [,'tinâs. 2' andar

Pás.

Protocolo SIAM ne

R076122/2Or1

Apresenta o ofício de solicitação de abertura do
pÍocesso atÍavés do protocolo citado. A

pàposta revisada e a compensação aprovadâ
na 2oe cPB efi 2310712018, gerando o ÍccF ns

2101090503718.

11

ApíesentaÍ ânuênciã do

JBÀMA parã coleta das

diveísás espécies da

fâuna, conÍoame
explacitado no EIA/RIMA
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16

Averbar o Termo de
Responsabilidade/Comp
romisso de Averbação e
Preservação de Reseíva
le8aljunto ao cartório e
apresentãr RegistÍo de
lmóvel que comprovê a

averbação da relocação
da Reseíva Legal.

Atendidâ
Protocolo SIAM n-o

R0485923/2015 e
s0654L0/2O2O

A realocação da reserua legal localizada em
propriedade da Samarco Íoi reâlizâda pelâ
própria Samarco conforme protocolo
R0485923/2015. A Íeseíva le8al localizâda em
propriedade Vãle encontÍa-se àverbadâ na
matrícula 10.034, e em função da modiÍicâção
da geometria da PDE União, o Dique 2 que
intêrferiÍia na árêa de reseavâ legal, nào será
mars construído, portanto, nào será mâis
necessário a rêlocação da mesmá, iá que não há
intêrfeÍência nâ área averbada ânteriormente.

19

Nesse sentido, a ãvaliação do cumprimento das condicionantes demonstrou que, no gerã1, as obrigações

foram cumpridas. Além disso, nesse parecer serão propostas a adoção de medidas de controle ambiental
mais eficientes de forma a mitiBar o impacto negativo sobre a qualidade das águas superficiais e o ruído

ambiental, priorizando o coníorto das comunidades vizinhas ao empreendimento. Foi lavrado o outo de

inf?ção 267194/2020 em função da ineficiência das técnicas de controle aplicadas para contenção de

sedimentos e dos desenvolvimento de feiçôes erosivas e contenção de material particulado, bem como

1/

Efetuar, junto âo
lnstltuto Estâdualde

Florestas (lEF), o
pa8amento da Íaxa

Florestal, especificado
pelo ANEXO ll do

Prêtente Parecer Único,
e apresenter a SUPRAM-

ZM o aomprovante de
quitação da mesma.

Atendida
Protocolo SIAM n-o

R098375/2011
Apresenta em 20/06/2071 o comprovânte de
pagamento da taxa

18

. Cumprir as

condiaionantes
propostas no Parecer

Tecnico dos processos

de outorgâ nos

0t939/2OO4,
t4 .5O5/2OO9,

14.506/2OO9,

14 .501 l2OO9,
14.s08/2009,
1.4 .s091)O09 ,

14.510/20O9 e
12.388/2010.

Atendida
Protocolo SIAM ne

s065410/2020
As condacionantes foram cumpridâs conforme
relatórios apresentados.

Cumprir as

condicionantes
especificas estabelêcidas
no Anexo ll dâ Anuência

ne 0O2l2011, emitida
pelo IBAMA.

' Obs.: Em caso de
dêscumprimento das

condicionanles àpostas
pelo IBAMA no termo da

Anuênciã, o Órgão

Ambiental Estaduâi

somente tomaíá as

medidas cabíveis

mediante provação

oÍicial expressâ do Órgâo

AmbientalFederãl
competente.

Atendida
Protocolo SlAM n-o

s06s410/2020
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A5 condicionantes Íorâm Eumpridas conforme
ÍelâtóÍios apÍesentados. Não foi possivel

vêÍiÍicâr ô cumprimento da condicionânte 3
uma ve2 quê as informações apresentadâs não
foíam suficiêntes parâ atestar o aumprimênto
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pelos resultados fora do padrão observados no monitoramênto do ruído e da qualidade das á

supêrficiais.

os programas para monitoramento de fauna também demonstrou que as obrigações foram cum

Entretantô, como a região da Mina de Fábrica Nova apresentou um considerável número de es

endêmicas, ameaçadas e sensíveis à fragmentação florestal, será condicionado ao empreendedor a

continuidade dos programas de monitoramento de avifauna, herpetofauna e mastofauna, por mais cinco

(5) anos. Esses estudos deverão apresentar um tópico específico para as espécies mais críticas e/ou ainda

não descritas formalmente pela ciência, e dar publicidade aos dados monitorados na reBião.

12. ANÁLISE DE DESEMPENHO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO

12.1. Meio Físico

Monitorumenb de auolidode dos Áouds

Na análise dos relatórios de monitoÍamento das águas superficiais na área e entorno do empreendimento,

desde o ano de 2011, foi verificado que os parâmetros ferro dissolvido e manganês total, diversas vezes,

apíesentaram valores acima do permitido. De acordo com os relatórios, de modo gerai, esses valores

podem estar relacionados às características geoquímicas locais, visto que o ferro e o manganês sào

abundantes no quadrilátero ferrífero e suas altas concentraçõês nos corpos d'água são eventos frequentes

na região. Nêsse sentido, o empreendedor apresentou um estudo sobre ocorrência de concentrações

anômalas de Ferro e Manganês em águas de superfície e encaminhado âo IGAM em 13 de maio de 2010,

sob protocolo OO42177 -1.l7Ol2O7O-7 e à SUPRAM Leste em 12 de novembro de 2012, sob prótocolo

9217731201.2.

Outros parâmetros como turbide2 e sólidos suspensos foram identificados êm algumas amostras, mãs com

baixa frequência, e estão possivelmente associados a eventos de precipitação. Até outubro de 2014 os

parâmetros óleos e graxas, DBO e fenóis apresentavam frequentemente valores acima dos limites

estabelecidos. A partir de outubÍo de 2014 os óleos e graxas passaram a ser monitorados apenas no ponto

FAN 0L e DBO nos pontos FAN 01, FAN 02 FAN 03 e FAN 04, de modo que não foram constatadas

inconformidades em relação a essês parámetros nos anos seguintes. A alteração dos parâmetros

rnonitorados foi autorizada pelo ór.gão ambiental através do Of.SUPRAM/ZM. n. 106/2013 emitido em

fevereiro de 2013.

)ta
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Figura 12.1 - Pontos de monitoramento Mina de Fabrica Nova

Em relação aos efluentes, o ponto FAN 17 possui inconformidades relacionadas a DQO, sólidos suspênsos

totais, sólidos sedimentáveis, óleos e graxas e surfactantes. Foi informado que existe um plano de ação em
andamento para melhorias no sistema de tratamento dã ETEO, mas ressalta-se que o efluente é recirculado
na oficina de manutenção, não sendo lançado em corpo hídrico. Será condicionado neste parecer a

comprovação da eficácia das medidas adotadas no plano de ação de ação em epígrafe, como forma de
melhorar o desempenho ambiental do empreendimento.

As análises da rede de moniloramento no geral indicaram um bom desempenho ambiental com

inconformidades pontuais ao longo dos anos. Será lavrado auto de infração como forma de compensação

ambiental pelas amostragens acima do limite estabelecido para os parámetros DBO, óleos e graxas e
fenóis, que ocorreram ate outubro de 2014. A adoção das medidas de controle propostâs pelo

empreendedor são uma importante ferramenta para garantir a manutenção da qualidade dos cursos
hÍdricos.

Controle de Prccessos Etosivos e Assoreamento

Segundo informações apresentadas pela empresa, o controle dos processos erosivos e do assoreamento e

realizado rotineiramente por meio da instalação de dispositivos de dissipação de energia, contenção de

sedimentos e drenagens supeÍficiais. Foram apresentadãs comprovações fotográficas da instalação de

sumps, de Íaludes revegetados da pilha e da aplicação de biomantas em taludes de corte, alem de um

mapã com a representação dos sumps já existentes na mina e os que tem instalação programada. Foi

apresentado um relatório em cumprimento a condicionante em que foi possível verificar a ocorrência de

processos erosivos e taludes comprometidos da cavâ, foi questionado por informações complementares se

a empresa já havia feito o retaludamento da mesma, e em resposta a mesma afirmou que os taludês da

porçâo oeste da cava são compostos por material naturalmente de elevada erodibilidade. Como forma de

tratamento do processo erosivo e desencadeada a partir de um relatõrio de visita da ANM ne 1223283 de 9

de abril de 2020 serão adotadas ações de tratamênto das erosões com previsão de início em setembro de

2020 e finalização em dezembro de 2022. Será condicionado a êste parecer a comprovação do

retaludãmento das áreas que soírem com a erosão.

Em relação a estâbilidade das estruturas, foram apÍesentados íelatórios anuais com a análise da

estabilidade de diversas seções da cava. Em 201.9 uma das seções apresentou análise de estabilidacie

inferior a 1,3. Foi informado que a área Íoi isolada e o empreendedor efetua o retaludamento da mesma.

Em relação a pilha, a mesma é considerada estável do ponto de vista geomecânico segundo a análise de

estabilidade para a vertente Santa Rita apresentada em relatório de cumprimento de condiciônãnte, e para

a vertente Fundão, apresentada no RCA.

o empreendêdor ficará condicionado a apresêntar comprovaçâo fotográfica do retaludamento das áreas

erodidas no interior da cava, especialmente da porção oeste (coord. Graus Decimais: Lar.: -20.203442' I
Long.: -43.444553").

Plono de Recuperocão de Árcos Dearudodas - PRAD

O programa envolve ações de recuperação das áreas intervindas com aplicação de top soil em taludes

conformados e reintrodução de gramÍneas e leguminosas nessas áreas. Foram apresentadas comprovações

fotográficas das atividades realizadas, que envolvem a aplicação de biomantas em taludes conformados,

reintrodução de gramíneas e legumino5as, remoção, estocaSêm, e utilização do top soil e reconformaçào

topográfica. Foi apresentada também uma planilha com o quantitativo das áreas recuperadas nos anos de

2018 e 2019 e as áreas previstas para 2020, que somam 39,34 ha a serem recuperados com semeadura
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manual e biomanta. Nesse sentido, deverão ser mantidas as atividades do Programa de Recuperação

Áreas Degradadas da mina de Fábrica Nova como forma de mitigação os impactos relacionados a su

de vegetação.

Monitorcmento dd oudlidode do Ar

De Íorma geral, com o relatório do ano de 2018, todas as estaçõês demonstraram que para o pârâmetro

Partículas lnaláveis (Pl), a grande maioria dos monitoramentos esteve em níveis bem inferiores ao limite

do pâdrão primário vigente para médiâs de 24 horas (150 FC/m3) e pâra média aritmética anual (laneiro a

dezembro de 2018) aritmética (50 Fg/m3) conforme a Resolução CONAMA 03/1990. O parâmetro

Partículas Totais em Suspensão (PTS), nas quatro estações dê monitoramento, esteve êm níveis inferiores

ao padrão primário vigente, neste caso, para médias de 24 ho,as (24O Fg,/m) e para média anual Uaneiro a

dezembro de 2018) geométrica (80 |€/m3), conÍorme estabelêcido pela Resolução CONAMA 03/1990.

Parâ o monitoramento no ano de 2019, o empreendedor apresentou um relatório considerando os limites

estabelecidos pela Resolução CONAMA 491, de 19 de novembro de 2018, que revogou a Resolução

CONAMA 03/1990, estando todos os monitoramentos de Pl e PTS, em todas as estações de

monitoramento, dentro dos limites estabelecidos pela norma,

Apesar do bom desempenho ambientãl durante os anos monitorados, foi verificado que em todas as

estações de monitoramento, houve ausência da apresentação de resultados em períodos que variam de

um dia ate mais de um mês. O caso mais crítico foi na estação EAMA 71 - Santâ Rita Durão, que

apresentou ausência de dados do pârâmetro Pl durante todo o ano de 2018. O empreendêdor aÍirma nos

relatórios que essas indisponibilidadês de dados ocorreram muitas vezes por falta no fornecimento de

energia, interferênciâ constante da CEMIG na localidade ou por falhas nos equipamentos. Pelas falhas

recorrentes nas estações monitoramento de qualidade do ar será lavrado auto de infraçáo, alem de

condicionar ao empreendedor a apresentação de um plano de ação com medidâs para evitar os constantes

períodos sem monitoramento e que ateste as boas condições de funcionamento dos aparelhos nessas

estações.

Gestõo de Ruido Ambientol

Os níveis de pressão sonora do empreendimento sobre a comunidade de Santa Rita Durão (ponto de

monitoramênto RDO 15) foram monitorados trimestralmente entre setembro de 2011 e dezembro 2019

nos períodos diurno e noturno. Os ruídos foram avaliados em consonância com a Norma NBR 10151:2000

- Acttstico - Avolioção de RuÍdo em Áreos Hdbitadas Visdndo o ConÍofto dd Comunidqde, ê o registro de

cada monitoramento foi realizado em 1O minutos.

PP

MI

665.728.607 J tts.Bza.477EAMA 51 - Calas Altas

6ô6.389.000 7.775.037.000EAtlA 61 - lL,4orro DAqua Quente

665.564.000 7.767.257.000EAiI,íA 71 - Santa Rita Duíâo

659.600.000 7.755.851.C00EAÀ{A 91 - Vila Samarco,Afi. Pereiíâ

E
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o monitorãmênto de qualidade do ar foi realizado pelas quatro estações da Rede Automática de

Monitoramento da Qualidade do Ar e Meteorologia (RAMQAM) da empresa Vale. Como aponta a tabela

12.1, essas estações estão localizadas em Catas Altas, MorÍo D'Água Quente, Santa Rita Durão e Vila

Samarco/Ant. Pereira, todas na região do empreendimento. Os resultados do monitoramento foram

apresentados pelo empreendedor êm relatórios ânuais dos anos 2011 a 2019.

Tabela 12.1- Coordenadas UTM e geográficas das Estações da RAMQAM Fonte; Vale, 2018

Éslâ:ãô Y
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Tabela 12.2 - Fonte: Valê,2020

I o:'::0

Sanla Êita D,Jrào 665768,62 77668Ci.:6

No perÍodo amostrado foram registradas inconformidades nos dias 20 de setembro de 2011 no período
noturno, 15 de setembro de 2013, seis inconformidades no período entre junho/2174 e maio de 2015 e no
dia L2/06/2015. Entre 2OL8 e 2019, foram realizados oito (81 registros durante o dia e oito {8) durante a

noite em um total de dezesseis (16) amostras, ocorrendo que sete (7) destas estiveram acima do limite
permitido. Segundo o relatório apresentado, as operações de Fábrica Nova, no Complexo Mariâna, nào
interfêrem no conforto acústico dâ região monitorada e o pontô onde é feito o monitoramento, fica
localizado em uma área estritamente residencial, de modo que os valores registrados sofrem influênciâ de

fontes ruidosas como o tráfêBo de veículos, a fauna local, animais domésticos e moradores da comunidade.
Ressalta-se que até junho de 20L6 o monitoramento era.realizado também no ponto RDO_16, localizado na

Vila Samarco, e o resultado do monitoramento desse ponto esteve em conformidade com a legislação em

todas as medições.

Apesar da justificativa, observa-se que (4) registros acima do limite permitido ocorreram no período

noturno, um del€s às 01:34 da manhã. Dificilmente as situações apresentâdas nas justificativas ocoÍrem em
um horário como esse e, como não foi apresentado um maior detalhamento para fundamentar essas

alterações, considera-se que o desempenho ambiental do programa está comprometido. Pelo exposto,

será lavrado auto de infração como forma de compensação pelos danos e o empreendedor devera

continuar o monitoramento da pressão sonora do empreendim€nto sobre o ponto RDO-15 - Comunidade

Santa Rita Durão. Alem disso, o empreendedor deverá apresentar um estudo sobre as fontes de ruido na

comunidade e elaborar um plano de ação para reduzir os níveis de pressãô sonora, contendo medidas

como barreiras de ruído, de forma a garantir o conforto da comunidade de Santa Rita.

É importante ressaltar que a NBR que estabelece os limites do monitoramento ruÍdo foi atualizada em

2019, vinculando o empreendedor a apresentar os resultados amostrados conforme a legislação vigente

mais atual.

M o nito r o m e nto s i smoo táf i co

O monitoramento dos níveis de vibração do terrêno e da pressão acústica gerados pelo desmonte a fogo na

Mina de Fábrica Nova foi executado pela empresa Sequ ência Engenhorio Projetos e Meio Ambierte em dois

pontos localizados no municÍpio de Mariana. Os sismógrafos foram afixados diretamente sobre o solo junto

a esses pontos, corretamente nivelados e orientados na direção dos desmontes. A metodologiâ empregãda

seguiu os parâmetros Velocidade de Vibração de Partícula de Pico (Vp) e Pressão Acústica, estabelecidos

pela Norma ABNT-NBR 9653:2005.

Tabela 12.3 - Pontos de Monitoramento Sismográfico. Fonte: Va1e,2015.

Nomê Ponlo lvledição Coordenada Lesle CooÍdenada l\lor1e
P1 - lgreja Matriz de Bento Rodrigues 665356 7761451
P2 - lqreia tulatriz de Santa Rita 665587 7766976

Foram avãliados os relatórios apresentados entre junho de 2011 e maio de 2017. Em todo este periodo,

verificou-se que os valores de vibração, deslocamento e pressão acústica que foram gerados nos

desmontes monitorados estão abâixo dos Iimites máximos admissíveis pela Norma ABNT-NBR 9653:2005,

atestando um bom desempenho ambiental. Destaca-se que, após o rompimento da barragem de Fundão,
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Pf,em 05 de novembro de 2015, o ponto P1 - lgreja Matriz de Bento Rodrigues não pôde m

monitorado.

12.2. Fauna e Flora

Proieto de Explorocão Florcstol e Resqote do Flora

As atividades relacionadas ao resgate, produção de mudas por sementes e estaquia, plantios e estudos

llotânicos (resgate da informação cientÍfica) na área de expansão do empreendimento foram realizadas

entre 30 de maio de 2011 e 20 de dezembro de 2016. Os relatórios analisados foram elaborados pela

empresa Bioma Meio Ambiente.

A escolha das espécies foi definida através dos estudos anteriores realizados no local de intêrvenção e

seguiu os seguintes critérios: úteis para os processos dê restauração de áreas degradadas como as

pioneiras e as potencialmente atrativas para fauna; ameaçadas de extinção, endêmicas, rarãs, pouco

frequentes, que apÍesentam maior susceptibilidade à extinção; típicas dos ecossistemas locâis e que

apresentaram alto lVl (índice de valor de importância) nos estudos fitossociológicos; conhecidas

popularmente pelo seu uso paisagístico, alimentar e medicinal; e de importância econômica como as

madeiras de lei, cuja exploração na região pode ter causado a sua diminuição. O materiel obtido no resgate

era levado ao viveiro de Fabrica Nova ou Alegria.

O relatório lx, que apresenta uma síntese de quase todo o período avaliâdo, destaca que o resgate de flora

Íincluindo resgate de plântulas e indivíduos adultos, coleta de sementes e produção de mudas) resultou em

uma lista com cerca de 345 espécies pertencentes a 84 famílias botánicas. Comparando com os estudos

antêriores, a lista do PCA (sete, 2OO9a) resultou em 266 especies e 77 famÍlias e a lista do Resgate da

lnÍormação científica (Bioma,2012b) em 349 espécies, de 85 famílias. Verifica-se que 101 espécies foram

contempladas nos três trabalhos, de modo que, do total de espécies do resgate (345), 228 não se

encontram na lista do PCA e 142 não foram amostradas pelo Resgate da lnformação Científica.

Além disso, até abril de 2015, o resgate resultou na produção de 313.447 mudas cultivadas no viveiro de

Fábrica Nova. Em maio de 2015 a Vale solicitou que se iniciasse o processo de desmobilização desse viveiro,
visto que as atividadês de produção de mudas seriam centralizadas na mina de Alegria. Com o processo de

desmobilização do viveiro de Fábrica Nova, Brande parte das mudas foram remanejadas para o viveiro

Alegria. Assim, foram levadas para o viveirô Alegria mais de 37.000 indivíduos pertencentes a 126

. rnorfoespecies e 45 Íamílias.

As mudas cultivadâs no viveiro são destinadas ao plantio assim que atingem tamanho adequado, a fim de

reduzir perdas e garantir maiores chances de sobrevivência nas áreas em que serão plantadas. Elas ficam á

disposição da Vale para serêm utilizadas na restauração de fitofisionomias em áreas da própria empresa,

sendo que muitas das espécies utilizadas nas restaurações, estão presentes na lista de flora ameaçada de

extinção.

Nesse sentido, a equipe técnica entende que as atividades de resgate de flora foram relevantes para

minimizar o impacto da supressão sobre as espéciés da flora na área do empreendimentô e o programa

deverá ser mantido para as atividades de supressão para implantação do sump União.

Proqramo de A to dds Atividddes de Suoressão e Eventudl Sdlvamento do Fduna

As atividades de acompanhamento de supressão de vegetação e eventual salvamento de fauna, realizadas

nas áreas de Ampliação da Mina de Fábrica Nova - Complexo Mariana, foram executadas entre setembro
de 2011 e março de 2017 pela êmpresa Vale.No total, foram apresentados dez (10) relatórios para aos
pe'iodos em que a supressão nas áreas do empreendimento foi realizada.

I
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É relevante apontar que a autorização para resgate da fauna silvestre foi concedida em agosto de 2011 e as

atividades foram iniciadas em setembro do mesmo ano, e até dezembro de 2014 foram abarcadas pela

âutorização ne 389/2013. Em outubro de 2014 o empreendedou solicitou a renovação da autori2ação ns

389/2013 ao órgão amblental, pelo protocolo RO326976/2OL4 e em março de 2015 protocolou

informações complementares relativas a esse pedido. Em julho e novembro de 2016 foi solicitada

novamente a renovação dessa autorização. O empreendedor inÍormou que deu continuidade a supressão

da veBetação em virtude do vencimento da licença ambiental, e que as atividades acompanhamento e

resgate da fâuna continuaram por se tratarem de um importante sistêma de controle e mitigação de

impacto sobÍe â fauna silvestre, e foram'priorizadas atividades de afuentamento sem manejo ou captura.

Para o resgate de anfÍbios, lagartos e mamíferos de pequeno porte foram realizadas capturas manuais (com

as mãos protegidas com luvas de vaqueta) e para serpentes e mamÍferos maiores foj utilizado o pinçâo

e/ou puçá. Após a verificação de suas condições físicas, os animais foram transportados em caixas de

madeira ou plástico e, em alguns casos, em sacos de ãlgodâo ou de plástico, até as áreas de soltura. Em

todos os relatórios apresentados, consta que os biólogos de fauna da Vale reuniram-se com a equrpe

responsável pela supressão da vegetação para explicar o trabalho de salvamento e recomendar os

procedimentos a serem adotados durante a atividade.

Nos quatro (4) primeiros relatórios, que compreendem o período de setembro de 2011 a dezembro de

2013, foram res8atados 124 indivíduos de 26 especies, sendo 29 individuos de nove (9) especies de

anííbios,86 répteis de 13 especies, três (3) indivíduos de uma espécie de ave e seis (6) indivíduos de três (3)

espécies de mamíferos. Também Íóram registrados por visualização mais de 40 indivíduos, com destaque

para duas espécies de mamíferos - um grupo de sete (7) macacos prego (Sopojus nigritus) próximo à área

de roçada, em local de resgate de flora e um grupo de L3 indivíduos de Artibeus /iturotus {morcegos) na

área da supressão.

Esses quatro (4) relatórios apontam que não foram registrados animais ameaçados de extinçâo durante o

acompanhamento de supressão de vegetação. A grande maiora dos indivÍduos capturados nesse perÍodo

foram levados para a áÍea de soltura, sendo que dois (2) espécimes - Oligoryzomys cÍ. niqripes e

Gracílinonus sp. - foram coletados para confirmação de identificação e serão depositados em coleção cie

referência. Não foram encontrados animais mortos e/ou feridos, portanto não houve necessidade de

atendimentos veterinários no Centro de Triagem.

A partir de 2013, a Vale adotou o modelo de supressão mecanizada e incorporou mudanças nos métodos

de acompanhamento da supressão visando o salvamento de fauna, Dentre essas mudanças, destaca-se a

atuação ativa dos biólogos na frente da máquina, com os objetivos de afugentar animais maiores

(principâlmente primatas), verificar a presença de ninhos e resgatar animais com baixa câpacidade de

dispersão (especialmente anfíbios e pequenos mamíÍeros); e o trabalho de antecipação, em que os

biólogos trâbalhavam cobrindo toda a área no mesmo dia em que seria suprimida.

Nos seis (6) rêlatórios restantes, que compreendem o período de dezembro de 2013 a março de 2017, o

número de indivíduos resgatados caiu signif icativamente, resultando em um total de 28 ânimais capturados .

- 18 répteis, cinco (5) mamíferos, quatro (4) anfíbios e uma (1) ave. Todos foram foram levados ate as

áreas de soltura, excêto os indivíduos Bothrops jororoco (jararaca), Atroctus sp. (Íalsa-coral) e lagarto de'

uidto l)phiodes striatus), que foram capturâdos com ferimentos e levados para receber atendimento no

Centro de Triagem de Animais Silvestes (CETAS) da Mina de Fábrica Nova, mas vieram a óbito. Além das

capturas, ocorreram registros por visuali2ação, pegadas, vocalização, fezes e carcaças, em total de mais de

40 registro!indiretos.
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No oitavo relatório, que tiata dos resultados obtidos durante as atividades de acompanhamento

supressão desenvolvidas entre 04 de maio e 24 de sêtembro de 2015, duas espécies de mamíferos

registÍadas por meio de pegadas, sendo doís registros de Mozomo sp. (veado) e um de teopordus s

pegadas de Leopordus sp. não permitiram a confirmação da espécie registrada que podem ser de

pardolis ()aljatirica), vulnerável à extinção no Estado de Minas Gerais, L. tigrinus (gotodo-moto), vulneável
à extinção em Minas Gerais e em perigo de extinção no Brasil e L. wiedii (gatornaÍa1ajá) em perigo de

extinção no Estado de Minas Gerais e vulnerável à extinção no Brasil (COPAM, 2010; MMA,2014). Foi

o btid a a inda u ma visua lização de Puma concolor (onça-parda). A Pumo concolor é vu lnerável à extin çã o no

estado de Minas Gerais e no Brasil (COPAM, 2010; MMA,2014).

Nesse sentido, a equipe tecnica entende que as atividades de resgate de fauna foram essenciais parã

minimizar o impacto da supressão sobre as espécies da fauna silvestre e o programa deverá ser mantido

para as atividades de supressão para implantação do sump União.

Proqromo de Monitorumento de Adelophryne sp,

oá acordo com o estudo apresentado pela emprêsa SETE em 2009, a Adelophryne sp- é uma espécie rara,

ainda não descrita pela ciência, com distribuição geográfica conhecida restrita à All e ao êntorno Ca Mina

de Fábrica Novâ. O seu monitoramento foi realizado pela empresa Bioma Meio Ambiente e ocorÍeu ao

longo de quâtro (4) enos, entre outubro dê 2011 e de2embro de 2015, em umâ área de 17.820m'. Durante

esse período, foi empreendido um esÍorço amostral toral de 48 horas de reconhecimento de campo, 270

horas de âmostragens em parcelas 4 x 4 metros e 270 horas de amostragens em transectos de 50 x 1

metÍo. A espécie foi amostrada na mina de Fábrica Nova, Bacia do Brumado (AlDl, na Reserva Legâl de

Santa Rita (AlD) e na Reserve Legal do Frazão (All), no total, foram encontrados 69 indivíduos.

Segundo os relatórios apresentados, durante a primeira etapâ de monitoramento, realizada entre outubro

de 2011e março de 2013, foram registrados 36 indivíduos de Adelophryne sp.; ao longo da segunda etapa,

realizada entre outubro de 2013 e março de 2074, 20 indivíduos; no decorrer da terceira, de outubro de

2014 a dezembro de 2015 íoram registrados 12 espécimes, Dentre o total de 69 registros de Adelophryne

sp., é detalhado que um indivíduo Íoi registrado ocasionalmente e outro durante o reconhecimento de

campo; 24 atraves dâs parcelas e 43 durante as amostragêns em transectos, nas três (3) áreas de estudo.

Tabela 12.4 - Esforço amostral realizado durante o monitoramento es pecíÍico de Adelophryne sp.na mtna
de Fábricâ Nova, Mariana, MG,2011 a 2015. Fonte; Vâle e Bioma,2015.
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A Bacia do Brumado, foi a área monitorada que apresentou maior densidâde da espécie, ocorrendo um (1)

indivíduo a cada 129 m'. Essa área que é um vale drenado pelo Córrego do Brumado e recebe menor
influência antrópica em relação às demais, pois está afastad_a de rodovias e áreas abertas. A área

amostrada da Reserva Legal do Frazão (All) é próxima à estradâ de acesso à mina de Timbopeba e não e
banhada por córregos perenes, sendo Íegistrado um (1) indivíduo a cada 429 m2. No caso da área na

Reserva Legâl de Sânta Rita, Íoi registrado um (1) espécime a cada 957 mr. Ela também não é bânhada por
corpos d'água perenes e é muito frequentada por pessoas para retirada de lenha.

Tabela 12.5 - Densidade populacional de Adelophryne sp. obtido com os dados do monitoramento
específico de na minâ de'Fábrica Nova, Mariana, MG,2011 a 2015. Fonte: Vale e Bioma,2015.
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Os estudos concluíram que a Adelophryne sp é nra e possui pouca densidade populacional. Os locais com
o sêu registro têm a característica comum de apresentar Floresta Estacional Semidecidual e serapilheira
forrando a mata, o quê limita ã sua ocorrência a áreas de menor intervenção antrópica, estando restrita a

ambientes bem conservados, como a Bacia do Brumado. Foi verificado também que, durante o periodo
monitolado, as áreas operacionais da Diretoria de Ferrosos Sudêste, onde fica o Complexo MaÍtana,
parecem não estar afetando o ambiente de amostragem da espécie, pois houve continuidade nas capturas
até o momento da última campanha.

com base nos documentos e estudos apresentados, a equipe tecnica da suppRl cônsidera que o
monitoramento específico de populaçóes de Adelophryne sp foi satisfatóriô.

Proarama de Resaote de lnfomacões Científicos do HerDetofouno

De acordo com o estudo elaborado prâ empresa Bioma Meio Ambiênte, foram Íeallzadas quatío (4)

campanhas do Programa de Resgate de lnformações científicas da Hepertofauna, de modo que foram
registrados 2.565 indivÍduos, sendo 43 espécies de anÍíbios anuros adultos, 13 de repteis Squamâta e un'ta

êspécie de Testudines, além de 234 espécimes de anfíbios anuros em sua forma larval (girino) pertencentes
a 20 especiês. As campanhas foram realizadas na ADA, AID e AII do empreendimento, durante o perÍodo

chuvoso, entre 14 de setembro de 2011 e 26 de janeiro de 2012, com duração de dez (10) dias e oito {8)
noites, cadâ.

A coleta das espécies de anfíbios e répteis, ou gravação da vocalização de anfíbios anuros, ocorreu atraves
de busca ãtiva, utilização de armadilhas de interceptação e queda lpitÍdll traps) com cerca guia e registro
ocasional. Todas as informações obtidas, principalmente os animais coletados e gravados, Íoram
depositados no acervo na coleção taxonômica de herpetofauna da Universidade Federal de Minas Gerais
(UFMG) com animais adultos, girinos, tecidos coletados e vocalizações gravadas.

os estudos de fauna anteriores, rêâlizados pelas empresas SETE Soluções ê Tecnologia Ambiental e Broma
Meio Ambiente apontam que na área e entorno da Mina de Fábrica Nova ocorrem 61. espéciês de anfíbios
e 26 espécies de répteis. No resgate de informações científicas da herpetofaunâ foram registradas 43

especies de anfíbios, ou seja, 70,49% do total de espécies que ocorrem na região do empreendimento. Em

relação aos rêpteis, foram registradas L4, representando 53,83% das espécies que ocorrem nas

proxrm idades do complexo minerário.

Dentre as especies encontradas consideradas ameaçadas, endêmicas ou de interesse especial, foram
registradas a Hydromeduso moximilioni (cágado) como uma espécie atualmente enquadrada na categoftâ
"vulnerável", de acordo com a lista estadual do estado de Minas Gerais (COPAM, 2010), a perereca verde
(Aplostodiscus cdvicolol, que se enquadra atualmente na categoria de Quase Ameaçada segundo a últrma

atualização da lista da IUCN (IUCN,2011) e os anfíbios Crossodoctylus bokermdnnt, Hylodes uot e

lschnocnemo ízecksohni que estão enquadrados na categoria de Deficiente de Dados segundo a últimâ
;rtualização dâ IUCN (1UCN,2011).

Tambem foram registradas espécies novas (espécies ainda não descritas formalmente pela ciência) e

especies recentemente descritas para a r€gião do Quadrilátero Ferrífero ou para a região do Espinhaço

meradional. No primeiro grupo pode-se citar espécies dos gêneros Adelophtyne lAdelophtyne sp.),
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Bokermonnohylo (Bokermonnohylo ofi. circumdotol, lschnocnemo (lschnocnemo oÍÍ. porvo\, Scinox lScin

aff. perereco) e sphoenorhynchus lSphaenorhynchus sp.) . No segundo grupo, pode-se citar as es

Physoloemus oropâirus (Cassini et ai., 2010) e lschnocnemo surdo (Canedo et ai., 2010), duas esp

de rãs que habitam o folhiço. P.orophllus é uma espécie relativamente comum nas áreas estudadas, s

que /, surdo apresenta menores valores de abundância relativa e ocorrência mais esporádica.

A equipe tecnica da SUPPRI entende que o Programa de Resgate de lnformaçóes Cientificas da

Hepertofauna foi executado e apresentou resultados satisfatórios.

Prcoromo de Resaote de lnfomocões Científicas dd Avifouno

De acordo com o estudo elaborado pra empresa Bioma Mêio Ambiente, foram realizadas quatro (4)

câmpanhas do Programa de Resgate de lnformações Científicas da Avifauna, de modo que foram

registradas 205 espécies distribuídes em 42 famílias, sendo Acciptidoe a mais representativa dentre as

ordens não-passeriÍormes e a Tyronnidoe a mais abundante dentrê os passeriformes. As âmostrâgens

foram feitas em áreas de sete transectos de 1Km de extensão localizados na ADA, AID e All da minâ de

Fábrica Nova, no período entre setembro de 2011 e dezembro de 2012.

As capturas ocorreram através da utilização de dez redes de neblina de três (3) metros de altura ê 12

metros de comprimento com abertura de malha de 19 mm, que ficavam abertas dà 6 às 10 da manhã. os

sete (7) transectos foram amostrados através do método de captuÍa, nas quatro (4) campanhas. Após a

reâlizâção de registro fotográfico, as aves foram soltas no próprio local, próximo às redes. AIguns indivíduos

foram coletados pâra tombamento em coleções científicas. Outra técnica utilizada foi a de censos diurnos,

aplicada nas quatro campanhas. No total, foram feitos 136 pontos de escuta. A distância entre os pontos foi

de 200 metros e em cada um foram dedicados 20 minutos para escuta e observação direta. As observações

foram realizadas entre 06:00 e 11:OO horas da manhã. Para o registro de aves crípticas, não detectadas

pelos outros metodos, foi empregado um atÍativo acústico. As vocali2ações Íoram tocadas aleatoriamente

nos transectos, no período da tarde, com uso de um amplificador. Na quarta campanha as vocalizações

Íoram tocâdas pela manhã.

Na pÍimeira, segunda e terceira campanhas Íoram realizadas amostragens específicas paÍa aves de rapina

diurnas (Cathartiformes, Accipitriformes e Falconiformes). Nessâs três (3) campanhas foram selecionados

sete (7) pontos que proporcionassem um ângulo de visão de no mínimo 180", com uma satisfatória vista

dos remanescentes florestais e da paisagem do entorno. As observações ocorreram entre as 07;OO e 11:OO

horas da mânhã. Por fim, as aves noturnas (strigiformes e CapÍimulgiformes) foram monitoradas por

censos noturnos que ocorreram em 102 pontos de amostragem, distribuídos nos sête (7)transectos.

cada transcto representa uma área classificada como FAN1 até FANT, sendo FANI: PDE União; FAN2: Dique

Santa Ritâ D2; FAN3: Dique de Pedra; FAN4: cava Norte; FANs: Dique do Britador; FAN6: Cava Sul; FANT:

Reserva de Santa Rata. Ourante as q'uatro campanhas reelizadas e considerando todas as metodologias

aplicadas, foíam contabilizados 2.586 registros (contatos) de 205 espécies. A árêa que âpresentou o maior

número de espécies Íoi a FAN4 com 120 espécies, seguida da FAN1 com 117, depois a FAN2 com 116, a

FANT e FAN3 com 115, FAN6 com 112, a tANs com 94. Os maiores números de registros (contatos)

ocorrêram nas trilhas da FAN6 e FAN 3, com 421 e 389 registros, respectivamente, e os menores na FAN2 e

FAN 5, com 346 registros cada, ê FAN1 com 332.
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Fitura 12.2 - Número total de espécies e registros (contatos) obtidos, por área, durante a

realização dos pontos de escuta, noturnos e diurnos, em todas as campanhas de

resgate de informações científicas da avifâuna na mina de Fábrica Nova. Fonte, Fonte: Vale e Bioma,2015.

De acordo com o estudo, dentre as espécies registradas nas campanhas, o pixoxó (Sporophllo Írontdlisl e

considerado ameaçado de extinção a nível nacional e mundial (MMA, 2003; IUCN 2011). A espécie tambem
está presente na lista de Minas Gerais juntamente com o gavião pombo-grande (P.polionotus) e o gaviào-

pega-macaco (Spizoetus tyronnusl (COPAM 2010), que tambem foram registrados no estudo.

Por fim, foi apontado também, que algumas especiês como a tesoura-cinzenla lMusdpipra vetLtldl, o

maracanã-verdadeiro lPrimolius moroconõ1, o trepador-coleira lAnobozenops fuscus\, a juruva,verde

lBoryphthengus ruficapillusl, o papa-moscas-de-costas-cinzentas lPolystictus superciliairis), o tapacuto-
pinlado lPsilorhomphus guttotus) e o barulhento lEuscotthmus meloryphusl, foram registradas em apenas

uma ou duas áreas e que essas espéciês menos âbundantes podem indicar baixa densidade populacional na

área da mina de Fábrica Nova, sendo susceptÍveis à extinção local.

A equipe técnica da SUPPRI entende que o Programa de Resgate de lnformaçôes CientÍficas da Avifauna foi

executado e apresentou resultados satisfatórios.

!lE4 _..___ ooorpcMprr coqlEEnaQlv
FÂNl Díeno de Fundo da PDE UÍxão 661362 1167"61
FAN2 - DiqlE Saota Rrta D2 63769 7767220
ÊÂ§J Drqu(. d€ À-día 663189 1761685
ÊAN4 - Cavà No(e 664757 776€fr7a
FÂN5 Drque do Bntador 661191 17É!4842
aAllb Civà Sul 6o3114 77.,2863
FÂN7 Reserva Legal de Sônta Ritô Durâo 664990 7167348
FANB - Parol 66llí1 )i6h4l4
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Proaramo de Resaote de tnÍormocões Científicos do Mostofouno

De acordo com o estudo elaborado pra empresa Bioma Meio Ambiente, foram realizadas quatro (4)

campanhas do Programa de Resgate de lnformações Científicâs da Mastofauna. O estudo foi dividrdo em

tíês partes: mamíferos de medio e grande porte, pequenos mamíferos e quirópteÍos. As amostragens

forâm feitas em áreas de oito (8) transectos de 1Km de extensão localizados na ADA, AID e All da mina dê

Fábrica Nova, no peÍíodo entrê setembro de 2011 e novembro de 2012.

Figura 12.3 - Áreas de monitoramento durante as quatro campanhas do resgate de informações científicas

da mastofauna na mina de Fábrica Nova, Mariana, MG, setembro de 2011 a novembro de 2012. Fonte: Vale

e Bioma, 2015.
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A caracterização dos mamíferos foi realizada com a utilização de técnicas adequadas ao seu porte. Assi

para médio e grande porte foi utilizado o censo em busca por evidências diretas (visualizaç

vocalizações) e indiretas (pegadas, fezes, carcaças, tocas, êtc.) nos transectos FAN 1 a FAN 7. Ta e

para a amostÍagem dos pequenos mamíferos, foram estabelecidos 25 postos de capturas em cada tansecto

(FAN 1 a FAN 6). Os postos foram distanciados em 20 metros cada, com duas armadilhas de arame (tipo

gaiola) em cada posto, instalados no chão e no alto (altura média de 1,5 a 2 metros), totâlizando 50

armadilhas por transecto. Após os procedimentos de identificação, os animais foram soltos no mesmo local

da câptura. os espécimes coletados foram preparados em via seca (taxidermizados: pele e crânio), e

posteriormente foram depositados na coleção de mamíferos do Dêpartamento de Zoologia da

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).,

Para os quirópteros, a amostragem foi realizada no perÍodo noturno, por.meio de redes-dà-neblina. Essas

redes foram instaladas em locais de provável rota de passaBem dos morcegos, em sete transectos, um por

noite. Em cada noite de amostragem foram usadas 12 redes-de-neblina (10m x 3m), que eram abertas ao

entardecer, entre 17:30 e 18:45 horas e permaneciam assim, em média, por quatro horas consecutivas. Os

animais capturados foram marcados por meio de anéis metálicos numerados presos a uma braçadeira

plástica ajustada ao pescoço, com exceção apenas para as fêmeas grávidas, fêmeas com íilhotes e anlmais

de risco epidemiológico como Desmodus rotundus. A soltura dos animais capturados foi realizada no local

de rêgistro de cada espécime. As êspécies coletadas Íoram depositadas ao final da última campanhâ na

Coleção Mastozoológica da UniveÍsidade Federal de Minâs Gerais (UFMG).

- MamíÍeÍos de médio e grande porte:

Foram registrados 247 indivíduos de 27 espécies de mamíferos de médio e grande porte durante as

campanhas do programa. A ordem Carnívora apresentou o maior número de especies (11), seguida pelas

ordens Cinguiata com seis e Rodentia e Artiodactyla com três (3) especies cada. O maior nÚmero de

registros (99), 34,86% do total, também foi da ordem Carnivora. A ordem Primates apresentou o menor

número de registros (10),3,52%do total. O método de armadilha fotográfica foi o mais eficiente em

quantidade e qualidade para as amostragens, pois proporcionou cerca de 80% de registrôs de cerca de 90%

das especres.

De acordo com o estudo foram registradas tambem seis especies ameaçadas segundo as Iistas oficiais

(COPAM, 2010; MMA, 2003; IUCN, 2012): Pecori tajocu (caitilul, Chrysocyon brochyurus, Leopordus pordolis

(jaguatirica), Leopordus tigrínus, Leopardus wiedll e Pumo concolor (onça-parda). Q Sopoius nigrítus é

considerado como quase ameaçado pela IUCN (2012).

- Pequenos mamíferos

Durante as câmpanhas foram registrados 55 indivíduos de 14 espécies de pequenos mamíferos não

voadores, sendo oito (8) roedores e (6) marsupiais. As famílias Cricetidae e Didelphidae foram igualmente

ricas com. seis (6) espécies cada, seguido de Echimyidae e Sciuridae, ambos com uma espécie. Alem dos

registros feitos utilizando os métodos tradicionais, outras três espécies foram capturadas por armadilhas de

interceptação e queda utilizada pela equipe da herpetofauna, sendo dois roedores, Abrowayaomys ruschii

e Blqrinomys breviceps e o marsupial Monodelphis dmericono.

A ordem Carnívora apresentou o maior número de espécies (11), seguida pelas ordens Cingulata com seis e

Rodentia e Artiodactyla com três (3) espécies cada. O maior número de registros (99),34,86% do total,
também foi da ordem CarnÍvora. A ordem Primates apresentou o menor número de registros (1O1,3,52%

... §'
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do total. O método de armadilha fotográfica foi o mais eficiente em quantidade e qualidade para as

amostragens, pois proporcionou cerca de 80% de registros de cerca de 90% das espécies.

O roedor Abrowayoomys ruschii, oblido através dos baldes utilizados pela equipe de monitoramentô da

herpetofauna e uma espécie que está enquadrada como vulnerável na lista do estado de Minas GeÍias
(coPAM,2010).

- Quirópteros

Foram realizadas 38 capturas de dez (10) espécies de morcegos durante a campanha para do resgate de

informações científicas da fauna de peguenos mamíferos não voadores. Na procura ativa em abrigos que

ocorreu em outubro dê 2011, foi registÍado um grupo com seis (6) indivíduos de Glossophogd soricird. Esse

foi o Único registro dessa espécie durante todo o monitoramento. Também foi capturado um indivíduo da

espécie Ártibeus liturotus em uma árêa de Bento Rodrigues, que não estava prevista nos estudos.

Nenhuma das espécies capturadas e com identificação confirmada consta em listas oficiais de espécles

ameaçadas.

A equipe técnica da SUPPRI entende que o Programa de Resgate de lnformações Científicas da Mastofauna

Íoi executado e apresentou resultados satisfatórios.

13. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

Para â análise de impacto ambiental do empreendimento em regularização foi avaliado o Relatório de

Controle Ambiental (RCA), bem como o parecer da Licença lnstalação elaborado em 2011 (Protocolo si;m
111,202/20L7l. É a partir do levantamento dos impactos diretos e indiretos qu€ incidem sobre a

cônfiguração atual de implementação do empreendimento que verificou-se sua compatibilização com a

proposta de medidas mitigadoras apresentada pelo empreendedor.

A identificação dos aspectos ambientais geradores de impactos considerou as atividades de implantaçào e

operação da PDE União, a continuidade da exploração mineral da cava e a construção do Novo Sump na

vertente Santa Rita, inserido na bacia do rio Congonhas. É importante ressaltar que o empreendimento

encontra-se num contexto de alto grãu de alteração ambiental considerando que a maior parte de suas

estruturas já estão instaladas e em operação, e os empreendimentos minerários adjacentes, que formam

um enclave de intervenção antrópica na zona rural do município de Mariana. Assim, as medidas de controle

estão principalmente vinculadas ao processo de operação da Mina, que com este licenciamento devem

prever a manutenção dos programas da qualidade do ar, qualidade das águas superficiais, do

monitoramento de ruÍdos, além de Educação ambiental.

Foram identificados os impactos do meio físico, biótico e antrópico, avaliados de forma qualitativa,

classificados em positivos ou negativos; diretos ou indiretos; de pequena, media ou grânde magnitude.

Para cada impacto e elencado uma respectiva medida mitigadora, que pode ser executada por mêlo do

programas âmbientais do empreendimento ou por açôes demandadas pelo órgão ambiental, cujas açôes

deverão ser integradas no momento de revalidação do complexo de Fábrica Nova.

13.1. Etepas de lmplantação e Operação.

Alteracão dd qualidade do ar

As atividades geradoras de material particulado incluem o trâns-ito de veículos e êquipamentos,

terraplanagem, decapeamento, transporte e disposição de estéril na pilha que são consideradas como

fontes diretas e difusas de emissão de material particulado e gases. Portanto, é necesário a ãvaliação do

incremento desta atividâde no complexo minerário e no seu entorno.

Cidade AdministraÍva - Rodovia Papã João Paulo ll, n'4143 - BâirÍo Seíra Verde - Ediíicio Minas. 2o andar

í.r,?:i]
'-'ra.à-'



Pá9.81 de 10

01 82/'l987/1 05/20 1 8
0598280/2021

05to112021
GoveÍno do Estado de Minas Gerais -

sãiãul.iã a" Éit"oo a" Àreio Àmbiênte e Desenvolvimento sustentável - SEMAD

Subsecretâna de Regularizaçáo Ambientãl - SURAM

Supeíintendénciâ cle Proietos Prioritários _ SI-]PPRI

rlDar

Como medida mitigadora será realizâda a aspersão de água nas vias' por meiÔ de cami

pipa, manutenção de veículos e equipamentos durante a execução das obras e operação da pil

medidas de revegetação dos taludes finais, além de ações estabelecidas no âmbito do Programa ,s

Monitorâmento da Qualidade do Ar. o.Programa será avaliado pela Gerência de Monitoramento da

Qualidade do Ar e Emissóes da FEAM. Contudo, até que o órgão se manifeste deve ser dada continuidâde

aos monitoramentos dos parâmetros já avaliados pelo empreendedor'

É preciso adequar a frequencia de aspersão de vias e da pilha do complexo, pois foi verificado em campo a

produção excessiva de material particulado durante a circulação nas viâs do empreendiemento'

Compreende-se que a âspersão de vias e da pilha é variável quanto sua demanda, tendo em vista que nos

meses mais chuvosos do ano é possível um controle maior da produção de particulados do que no período

mais sêco. Assim, é necessário que o empreendedor tenha a disposição o maquinário suficiente para

controlar âs fontes de particulado do empreendimento, mantendo monitoraramento diário da circulação

de de caminhóes pipa. Será solicitado que o empreendedor monitore diariamente a frequencia de aspêrsão

diária, volume de água utilizado, quantidade de caminhões pipa circulando no complexo, área total

aspergida e apresente ao órgão ambiental relatórios trimestrais ao longo da instalação e operação do

empreendimento.

Alteração dos nÍveis de pressão sonora lruído)

A geração de ruídos está associada a execução de tarefas inerentes às fases de implantação e operação do

empreendimento como o tráfego dos veículos pesados, funcionamento de equipamentos e máquinas

utilizados para o transporte de minério/estéril e as obras de infraestrutura.

Nesse contexto o impacto será avaliado considerando os funcionários do empreendimento, a população dê

Santâ Rita Durão e a fauna silvestrê regional. O diagnóstico ambientâl demonstrou que os níveis de

pressão sonora em relação à comunidade do distrito de Santa Rita Durão apresentaram desconformtdades

com os valores de referência estabelecidos na legislação.

No escopo das ações de mitigação desse impacto, levam-se em consideração as açóes do Programa de

Ivlonitoramento de Ruído Ambiental realizado pela empresa com frequência trimestral de monitoramento

do parámetro pressão sonora no ponto localizado na comunidade de Santa Ritâ Durão, denominado -

Ponto RDo 15, conforme Lei ne 7.302, de 21 de julho de 1978 (alterada pela Lei ne 10.100/1990).

Destaca-se que será condicionado ao empreendedor apresentar estudo específico das fontes de ruído e

elaborar um plano de ação para reduzir os níveis de pressão sonora, considerando que as ações já

realizadas não foram capazes de mitigar o impacto.

Alterycão do qudliddde dos áauds superficiois

Decorre da geração de sedimentos carreados pelas águas pluviais que incidem sobre a pilha e que serão

conduzidas pelo sistema de drenagem da vertente de Fundão, confinados no dique eixo 1 da SAMARCO, e

vertente de Santa Rita controlados pela êstrutura sump União, ainda a ser instalado.

No Programa de Monitoramento e Controle da Qualidade das Águas Superfieiais a empresa monitora a

qualidade no ponto denominado FAN 07 como forma de acompanhar e controlar os sedimentos carreados

e direcionados para a vertente de Santa Rita. Saliênta-se que também é monitorada a vêrtênte de fundão

no dique 2 - FAN l5.

Quanto ao impacto da geração de efluentes decorrentes da operação dos sanitários e vestiários do canteiro

de obras, o controle será feito por um sistema de fossa sépticafiltro anaeróbio/sumidouro. Ressalta-se

h
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que o controle dos efluentes do empreendimento em geral será realizado no âmbito do Programa de

Qualidade das Águas Superficiais e Efluentes Líquidos.

Alterdcões do relevo e moúolooia

As modificações do relevo e da paisagem resultantes da implantação e operação da pilha são consideradas

como impacto de caráter permanente, tendo em vista que o desenvolvimento das frentes do

empilhamênto de estéril requerem práticas de reconformação topográficas-

para a mitigação desse impacto está prevista a revegetação dos taludes com a utilização de gramíneas e

leguminosas para rápida reabilitação das áreas com a função de evitar o desenvolvimento de focos

erosivos. 5erão adotas medidas de manejo e controle cu.jos resultados serão avaliados para a verificação da

eficácia do plantio no ambito dos programa de recuperação de áreas degradadas

Alterocão da vozões dos suoerticiois e subterron eds

É um impacto decorrente do incremento na demanda por água tendo em vista as atividades por arpersão

de vias, consumo humano e principalmente o rebaixamento do nível d'água para aproÍundamento da cavã.

O bombeamento de água subterrânea e sua captação para uso no empreendimento estão autorizadas pelo

órgão ambiental por meio da portaria de outorga ne 2\42/2OLO, o que permite iníerir que há

disponibilidade do recurso. Ainda assim, a redução das vazões é um impacto potencial e de alta magnitude

fr€nte ao porte do empreendimento.

O empreendedor deve promover junto aos usuáÍios do entorno medidas de mitigação, como garantia de

vazões de saída nos limites da AlD, bem como retornar aos CorÍe8os Batatal e/ou Santarém um percentual

das vazões bombeadas da cava. O Programâ de Monitoramento de Vazões é uma das inciativas do

empreendimento que permite verificar a incidência ou não deste impacto sobre o território, junto das

ações de cumprimento das outorgas vigentes para o empreendimento'

tnstotocão de prccessos ercsívos no áreo do covo e Pithd de e$ért|

A modiÍicação da topografia relacionada à remoção das camadas de solo, compactação de têrrenos e a

exposição do solo, bem como a supressão da vegetação viabiliza a intensificação do processos erosivos

promovendo o surgimento de sulcos e ravinas poÍ toda área diretamente afêtada. O volume e área de solo

exposto decorrente do empreendimento permite classificar o impacto como de alta magnitude, tendo em

vista que outros impactos derivam deste.

O proieto prevê na etapa de operação a execução da drenagem dos taludes e das bermas da cava de

maneiÍa concomitantemente ao avanço da extração de RoM e de estéril, como forma de atenuaÍ o aporte

de sedimentos em diÍeção aos cursos de água, uma vez que o projeto da ampliação da cava prevê que todo

escoamento incidente será naturalmente direcionado para o interior da cava. Ademais, a empresa deverá

adotar procedimento de estabilização dos taludes, inspeção periódica das áreas de disposição de material e

das drenagens, acompanhamento e verificação sistemática da integridãde dos sistemas de controle

ambiental e rêvegetação das áreas com solos expostos. Portânto, a instalação de êstruturas de drenagem

superficialparaodirecionamentodaságuaspluViais,sãoatividadesessenciaisparareÍrearo
desênvolvimento de íeições eÍosivas, que contribuem fortemente na caÍga sedimentar dos cursos d'água.

RelacionadostambémaatenuaçãodesteimpactoestáaimplementaçãodosProgramasd€controlede
processos Erosivos e Assoreamento dos Cursos D'água, o Pro.ieto técnico de reconstituição da flora - PÍRF e

o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas do complexo de Fabrica Nova'

Alterucão de Dooulacões de esoécies retevontes do hercetoíouno
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Nâ maior porção da All, situada a norte da ADA/AID, ocorrem 14 espécies de anfíbios de gÍande relevâ

para a conservação da herpetofauna regional, por serem espécies novas para a ciência I

nov., lschnocnema sp. nov. (off. verrucosus\, Physalaemus sp. nov. (gr. olfersii) e Pseudopaludicol

nov.l; dà status taxonômico incerto, com possibilidade de serem noüas paraa ciência llschnocnemo sp. (

parva) e Scinax sp. lafÍ. Ítovoguttstus)l; endêmicas de distribuição restrita a certas porções da Serra do

Espinhaço (tschnocnemo izecksohní, Phosmohylo jondoia e Hylodes uai); típicas da Mâta Atlánticâ,

regionalrhente raras, constituindo aqui o limite continental de sua distribuição geográfica lPhysoloemus

obtectus, Aplostodiscus covicolo, IJromdcerino ricardiniil; e oficialmente ameaçadas de extinção

íHydromeduso moximilionii\. As alterações provocadas durante a fase de implantação do empreêndimento

na ADA e AID podem afetar também a All. 5ão impactos dê difícil verificação que podem afetar as

populações das especies acima tistadas, como por exemplo, o aumento na pressão de predação lpor outros

anfíbio, répteis, aves e mamíferos), compêtição interespecífica, incidência de parasitos, etc. Esse impacto

potencial pode assumir uma relevância considerável, visto a importância e a raridade das especies que

serão por ele afetadas. Considerando ainda a intervenção feita em área alagada para a construção do Novo

Sump, este impacto amplia sua potencial área incidência. Foram discutidas no item dê desempenho

ambiental da fauna as medidas de monitoramento executadas pelo empreendedor, com o objetivo de

conhecer e dimensionar o impacto previsto, inclusive foram executados programas específicos para a

fepetofauna, como o Programa' de Monitoramento de Adelophryne sp. e o Programa de Resgate de

lnformações cientÍficas da Herpetofauna.

Desestobilizocão do Avifouno local

A supressão da vegetação nativa, durante a fasê de implãntação do empreendimento, destÍuiÍá total ou

pârcialmente os territórios de vários indivíduos da avifauna que, possivelmente, se deslocarão para áreas

âdjacentes. Para espécies mais sensíveis, como é o caso do pavó (Pyroderus scutotus).

Para este impâcto foi reatizado ao longo da Licença lnstalação programa de monitoramento da avifauna,

produzindo relatórios que subsidiam o panorama desses indivíduos na região.

Afuaentamento e atropelamehto dd fduno

As atividades relacionadas à implantação e à operação do projeto de Expansão da Mina de Fábricâ Nova

(detonâções, escavação, obras civis, transporte do minéÍio e intensificação do tráÍego de veículos e

equipamentos) irão gerar ruídos em níveis impactantes para a fauna local, principalmente, considerando o

grupo de mamíferos de médio e grande porte e o grupo da avifauna. A diminuição da qualidade ambiental

local e a elevação dos níveis de stress aos quais os espécimes serão submetidos pÕderâo induzir o

deslocamento de indivíduos para ambientes fora da área atingida. Além da dispersão de indivíduos que

ocupam a área afetada, poderá ocorrer o afugentamento de animâis que utilizam a área para o

deslocamento. A alterâção dos níveis de ruído e seus efeitos sobre a fauna de mamíferos tendem a

retornar à condição inicial a partir da conclusão das atividades geradoras das perturbações e, dessa forma,

a comunidade de mamiferos poderá recolonizar os ambi€ntes afetados ou utilizá-los para deslocamento.

Esses eventos constituem um impacto negativo, direto, local, em médio prazo (dada à vida Útil do

empreendimento), reversível, permanente e de média magnitude.

Em decorrência da alteração de ruÍdo e ocupação antrópica de seu território há a possibilidade de

ocorrência de atropelâmento de animais, principalmente da mastofauna, ao longo da instalação e operaçào

do empr€endimento. O programa de educação ambiental deve trabalhar junto aos funcionários as ações

necessárias caso se deparem com animal silvestre na ADA e o programa de monitoramento deve prever
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encaminhamento de animais feridos à clínicas veterinárias, reabilitando e promovendo a reinserção dô
animal em área preservada.

tmoocto sobre o ictiofouno

Durante a fase de implantação do projeto de expansão da Mina de Fábricâ Nova ocorrerá a movimentação
de solo que, eventualmente, poderá causar o carreamento de sólidos para os trechos das drenagens a

iusante das obras e, consequentemente, para os rios Piracicaba e Gualaxo do Norte, localizados a jusante
das áreas de intervenção. O potencial assoreamento desses cursos d'água, devido ao carreamento de
sedimentos pelas obras de construção do empreendimento, com a consequente alteração da qualidade das

águas, é um importante fator a ser considerado durante as obras, pois seus efeitos poderão ser
extremamênte negativas para a ictiofauna local. As medidas mitigadoras para esse impacto êstão
relacionadas à adoção de procedimentos especiais de controle que evitem ao máximo o carreamento de
sólidos para os riachos, confórme já descritos. Estão previstas a implantação de dispositivos de drenagem
provisórios (leiras e bacias de contenção de sedimentos, descritas no Programa de Controle de Processos

Erosivos e Assoreamento), a implantação do Plano de Recuperação de Áreas .Degradadas, assim como o
Monitoramento da Qualidade das Águas.

A Área Diretamente Afetada (ADA) pela Expansão da Mina de Fábrica Nova atingirá algumas pequenas

drenagens afluentes do rio Gualaxo do Norte e do rio Piracicaba. Algumas dessas drenagens deverão ser
aterradas e suas águas canalizadas, o que levará à perda de micro-habitats e, consequentemente, de

populaçôes locais de peixes. A intevenção local nas populações da ictiofauna é considerado um impacto
negativo, dê abrangência pontual, de curto prazo, irreversível, porém de baixã magnitude, levando se em
conta que o ambiente a ser impactado já vem sofrendo fortes alteraçõ€s ambientais, além de se tratar de
pequenas drenagens habitadas por espécies comuns e generalistas. Para tal impacto, o emprêendedor tem
em seu escopo de programas ambientais o monitoramento da ictiofauna nos cursos hídricos do

empreendimento.

Gerucão de incômodos às comunidddes vizinhas (Sonto Rito Dutãol

Há potencialmente o impacto do transito intenso de pessoas externas a comunidade de Santa Rita Durão

devido a operação do empreendimento. O Programa de Educãção Ambiental, em seu Diagnóstrr.)

Socioambiental Participativo coletou a percepção da população da comunidâdê êm relaçâo as modificaçôes
provocadas pelo empreendimento e assim desenvolverá ações que objetivam tratar das quêstões sôciars e

questôes sobre empÍeendimentos da Vale.

Gerocão de emoreao e imoostos

Na fase de implantação, está prevista a contratação de até 133 trabalhadores para a execução de obras

civis. O impacto é positivo, direto, regional (por afetar a AID e All), reversÍvel em curto prazo e temporarro.
Por isso, é considerado de baixa magnitude. Além disso, serão gerados impostos sobre a execução de obras

civis, destacando-se o lmposto sobre Serviços (lSS). O impacto é positivo, de incidência direta, regional,
reversívê1, temporário, portanto de baixa magnitude.

Pressão sobre os servicos sociois btisicos

A atração de mão-de-obra fora da Área de lnfluência lndireta êm busca de emprego poderá causar

aumento de demanda nas áreas de saneamento, segurança pública e educação. Contudo, a região em que

locâliza-se o empreendimento já apresenta historicamente uma relação com os empreendimentos

mineradores, devendo ser negociado medidas conjuntas entre empreendedor e poder público municipal
para sanar e atender as necessidades dessa população, caso tais impactos se efetivem sobre o territono.
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14. PROGRAMAS E MONITORAMENTOS

A seguir serão descritos os programas apresentados no âmbito do Plano de Controlê Ambiental - PC

Proqromo de Gestõo dd Qualidade do At

o programa tem por finalidade de avaliar a eflciência das medidas de controle das fontes de dispe o

A metodologia utilizada no programa, em execução pela empÍesa, visa o acompanhamento dos dados

gerados partir da Estâção de Monitoramento da Qualidade do Ar localizada no distrito de Santa Rita Ourão,

no ponto EAMA7l, localizsda nas cooÍdenadas UTM X= 665.495 eY=7.767.229. A estâção é composta por

monitores automáticos que registram as concentrações de partículas totais em suspensão (PTS) e pârtículas

inaláveis (PM10), âlém de monitorar a velocidade e a direção do vento. A frequência de medição adotada

atualmente consiste em coletas horárias e consolidações médias diárias.

Essa estação faz parte da Rede AÚtomática de Monitoramento da Qualidade do Ar e Meteorologia de

Mariana que proporciona o monitoramento contínuo, 24 horas e 7 dias poÍ semana, dos níveis de

concent/ação de partículas na área de influência do complexo Mariana. Os resultados do monitoramento

são comparados aos limites estabelecidos na Resolução Conama ne 49L/2OL8, e elaborados relatórios

semestrais e protocolados junto ao órgão ambiental. A umectação das vias como medida de controle de
particulados será mantida, seguindo a mesma periodicidade , conforme o programa executado pela

empresa.

Fitura 14.1 - Localização da Estação de monitoramento no distrito de Santa Rita do Durão. Fonte: RCA VALE,
2 018.

Com intuito de atender a lnstrução de Serviço SEMAD/FEAM - lS 05/2019 o empreendedor, na fase da

Licença de operação, deverá apresentar para a Gerência de Monitoramento da Qualidade do Ar e Emissões

- GESAR, o Plano de Monitoramento da Qualidade do Ar, conforme diretrizes da Nota Técnica GESAR ne 01
e 02/201'9 referente às "Orientações Técnicas para a elaboração de um Estudo de Dispersão Atmosferica",
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disponibilizada no sítio eletrônico da FEAM. Foi condicionado no processo de licenciamento da Cava

178217987 /7oll2o15) a apresentação do Plano de Monitoramento da Qualidade do ar à GESAR na fase da

Lo. É importante que o plano protocolado tenha abrangência em todo complexo minerador de Fábricà

Nova.

Ate a manifestação da GESAR quanto a adequação do programa é necessário dar continuidade ao

programa do monitoramento de qualidade do ar, por meio de avaliação dos pârâmetros PTS e PM-10 na

mesma periodicidade que o empreendimento Mina de Fabrica Nova vem realizando ao longo de sua

Licença lnstalação.

Plono de Conúole do Emissão de Moteiol Porticulodo lAspersõol

Envolve as âtividades de aspersão de vias não pavimentadas para controle de emissão do material

particulado. A periodicidade da aspersão nos acessos será em função das condições meteorológi(as,

considerando-se o grau de insolação, ventos, umidâde do ar e precipitação. Na estiagem, o procedimento

prevê a aspersão de vias de modo frequente ao longo de toda a iornada de trabalho. O desempenho

esperado, alem da garantia de segurança em relação a visibilidade dos acessos, e a manutençâo das

concentrações de poluêntes na atmosfera, dentro dos padrões de qualidâde do ar definidos na Resolução

coNAMA 03/1990.

Verificou-se por meio de vistoriâ e relatórios de monitoramento da qualidade do ar que o controle de

emissão de material particulado necessita de melhorias, seja no incremento do número de caminhões pipa

que atuam no empreendimento ou no método de aspersão das vias e das pilhas que tenhâm maror

eficiência no controle de particulâdos. Assim, será condicionada a apresentação de estudo de eÍiciência dos

metodos de aspersão para a pilha e vias para o complexo de Fabrica Nova ao órgão ambiental, que devera

ãvaliâr e êncaminhar parã execução do método mais eficiente quanto aos aspectos controle de particulado

e consumo de água.

Prcoromo de Gestõo de Ruído

No âmbito dêste píograma são adotas medidas de acompanhamento das interferências nos níveis de

pressão sonora na área de influência direta do empreendimento em referência a comunidade mais próxrma

que é o Distrito de Santa Rita.

De acordo com a metodologia atual de amostragem, as medições são realizadas nos períodos diurno e

noturno, trimestralmente. O aparelho utilizado é certificado pelo INMETRO, sendo composto por um

decibetimetro (medidor de nível de pressão sonora) e um calibrador acústico. Cada medição tem um tempo

de duração de 10 minutos, considerando, nesse período, um Srupo mínimo de 50 valores.

No entanto. a partir dos resultados obtidos no monitoramento, por meio dos relatórios semestrars,

concluÍram que os valores estabelecidos na legislação - ABNT- NBR 10.151/2000 apíesentaram

desconformidades indicando a necessidade de implementação de novas ações visando manter a qualidade

ambiental da região. Portanto será condicionada a apresentação de estudo específico sobre as Íontes de

ruidos no complexo de Fabrica Nova, a fim de garantir o conforto acústico para a comunidade de Santa Rita

Durão e, se necessário, a readequação do programa.

Prcoromd de Monitoromento Geotécnico do PDE União

O programa considerou as medidas de manutenção das condições técnicas de operação da disposição de

esteril na pilha, bem como da verificação das condições de segurança da PDE, com especial atençào â

avaliação da eficiência dos dispositivos de drenagem superficial visando a integridade geotécnica da pilha.
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A empresa executa o monitoramento geoténico referente a parte da PDE União licenciad

metodologia utilizada avalia ás condições de estabilidade dos taludes da pilha a partir'das ins

periódicas de campo, observando a ocorrência de escórregamentos, de erosãô superÍicial e avalia o

eficácia dos dispositivos de drenagem superficiais (canalêtas, descidas d'água e canais periféricos). Alem

disso, o monitoramento consiste na leitura dos pie2ômetros e indicadores de nível d'água para o

monitoramento do NA no maciço e na fundação da pílha, visando avaliar a condição de saturação e as

condições de pressão no interior do maciço, enquanto que os marcos topográÍicos de superfície verificam

as deformações horizontais e verticais (recalques).

As condições da estabilidade são avaliadas através da leitura periódica (mensal) dos instrumentos de

monitoramento (piezômetros - PZ; indicadores de nível d'água - INA; medidores superficiais de

deslocamento - MS) e dos dados obtidos durante as inspeções de campo, fornecendo indicativos de

srtuações de periBo e tomadâ de decisão.

Para o monitoramento por instrumentos da PDE União - Vertente Fundão, o programa seguirá a mesma

metodologiâ já adotada pela empresa, com a previsão da instalação de 19 medidores de nivel d'água

{ÍVNA) e 18 piezômetros (PZ), bem como 04 medidores de vazão localizados nas saídas dos drenos que

poderão fornecer subsídios para o acompanhamento e avaliação de eventuais mudanças nas condições de

éstabilidâde da pilha durante a fase construtiva e pós-operação. O monitoramento proposto, por meio dos

instrumentos, estão demonstrados no quadro a seguir.
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ProaÍomd de Reveaetocão dd Pilho

O programa contempla o acompanhamento e a manutenção do revestimênto vegetal dos taludes com

funçâo de proteção contra erosão e recomposição paisagística. As etapas constituem da reconÍormaçào

topográfica dos taludes para o preparo das superfícies visando o plantio de gramíneas e leguminosas para

uma rápida cobertura e, posteriormente, o plantio de enriquecimento com espécies nativas com a

finalidade de incremento da biodiversidade e suporte faunístico.
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o manejo e o monitoÍamento do plantio se dará por meio da avaliação dos resultados e veÍificaç

eficácia das medidas propostas e, se necessário, adoção de procedimentos complementares

como o processo da PDE União tem interface com o processo de ampliação do complexo de Fábrica a, rilr:

foi solicitado no âmbito do processo l82lt987lLOll2O75 a unificação do programa de recuperação das

áreas degradadas e a reapresentação do Proieto Técnico de Reconstrução da Flora (PTRF) para

acompanhamento das ações previstas nas áreas passíveis de recuperação na ADA do empreendimento.

Prcqrdma de Monitorumento da Quolidode dos Áauas Suoeúiciois e Efluentes Líauidos

O programa de monitoramento visa o acompanhamento periódico, por meio das análises dos parâmetros,

equacionando possíveis desconformidades. Ressalta-se que a empresâ possui uma rede de monitoramento

de qualidade das águas superficiais nos cursos d'água no entorno da minã, além do monitoramentô de

efluentes em barragens, diques e nas Estaçôes de Tratamento de Esgotos (ETE) e de Efluentes Oleosos

(ETEO). A empresa inÍormou a ampliação da rede de monitoramento com a adesão de mais 1 ponto

localizado no Córrego Batatal, entendendo que o segmento poderá ser influenciado pelos aspectos

ambientais provocados pela ampliação e operação do empreendimento.

os parâmetros de análises são definidos pela Resolução Conama na 35112OOS e Deliberação Normativa

conjunta coPAM/cERH - DN ns 01/2008. Quanto ao lançamento de efluentes, os parâmetros estão

previstos na Resolução Conama 43Ol2O!7, bem como na DN ne 01/2008.

Apresenta-se os pontos de monitoramento de qualidade das águas superficiais e efluentes liquidos

constantes no programa de monitoramento de qualidade das águas do Complexo de FábÍica Nova.

Cidade Adminislrativa - Rodovia Papa João Pâulo ll, no 4143 - Bâirro Sêrra Verde - Edííôio Mines. 20 andar



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Sêcrelaria de Estado de Meio Ambiênte ê Oesenvolvimenlo Sustentável
Subsecretaíia de Gesláo e Rêgularização Ambiental lntegrada
Sup€Íinlendência de Poetos Píio.itá.ios

0182t1987 t105t2018
059828012021

05t0112021

Pá9. 90 de 107

Tabela 14.1

Nova.

Rede de Monitoramento das águas superficiais e efluentes líquidos do Complexo de Fábrica

tonte: Vale 2020

. r I.
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Figura 14,2 - Pontos do Monitoràmento de Aguas Superficiais.Fonte: Vale 2020

A reali2ação dos monitoramentos durante as fases de implantação e operação tem periodicidade bimestral
para os corpos d'água superficiais e menssl para os efluentes.

Prooramo de Ambientol

Em atendimento às diretrizes estabelecidas pela Delibêração Normativa COPAM n' 274 de 2O!7, o

empreendedor apresentou o Diagnóstico Socioambiental Participativo (DSP) e o Programa de Educaçào

Ambi€ntâl - PEA. Os produtos foram analisados tendo como base a Deliberação Normativa COPAM n"

27412011 e a lnstrução de Serviço Sisema ne 04/2018, atraves do Relatório Técnico SUPPRt n" 07/2O2O

(protocolo SIAM 00 79444/2O2O).

Por meio do referido Relatório Técnico foram solicitadôs esclarecimentos acerca dÕ programâ apresentado.
As respostas Íoram enviadas no documento VALE ESTUDOS AMBIENTAIS coRREDoR suL suDEsTE - ExT

22/2020, dalado de 19 de fevereiro de 2O2O e forâm consideradas sãtisfatórias pela equipe técnica da
sUPPR|. Em 27 /O3/2O2O, através do Ofício VALE ESTUDOS AMBIENTAIS CORREDOR SUL SUDESTE - ExT

3712o2O, o empreendedor informou que os cronogramas apresentados em referência ao Programa de

Educação Ambiental para os pro.ietos de ampliação da cavâ da Mina de Fábrica Nova e expansão da cava de
Fábricâ Nova - PDE União, sofrerão alterações/atraso decorrente da impossibilidade de continuidade do
planejamento apresentado perante ao cenário da pandemia do novo coronavírus.

O PEA tem como objetivo geral, promover a autonomia dos grupos sociais envolvidos no Projeto para â

compreensâo das necessidades, tanto de atuaçâo individual quanto coletiva, em parceria e cômpartilhando
responsabilidades junto com a vale e o Poder Público, na busca de uma transformação do ambiente
comunitário e consequente melhoria da qualidade de vida, através de ações, atividades e caparitações
voltados à conscientização das questões socioambientais e seu empodeÍãmento para pleno exercício da
cida da n ia.

Como objetivos específicos foram apresentados:

. Ievantar a percepção da comunidade sobre a atuação da Vale;
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. levantar informações sobre impactos percebidos a partir da opêração dos empreendimentos

minerários na região;

. propor estratégias, ações e atividades de educação ambiental por meio da construção coletiva

voltadas aos públicos diretamente afetados;

. propor metas e indicadores dê resultado alinhados com as atividades planeiadas;

. alinhar as ações, quando possível e compatível, com outros programas/atividades em execução no

mesmo território;

. promover o fortalecimento da relação empresã comunidade.

Os assuntos principais que serão trabalhados junto ao público externo são: recursos hídricos, Íesíduo,

questões sociais e questôes sobre empreendimentos da Vale. Ressalta-se que para o público interno, sera

condicionada a apresentado o Diagnóstico Diagnóstico Socioambiental Participativo (DSP) e o Prrjeto

Executivo do PEA.

Conclui-se que os produtos sê encontram em consonância com a Deliberação Normativa COPAM n'

2l4l2ol7 e a lnstrução de Serviço Sisema ne (M/2018. Entretanto, o empreendedor deverá apresentar

complementação do Oiagnostico Socioambiêntal Participativo pelos motivos iá explicitados pâÍa o público

interno, motivo pelo qual será condicionando, neste parecer, a realização e a apresentação do DSP

internamente, conforme o cronograma apresentado, após a normalização das atividades em função da

pandemia do COVID-19.

Além disso, o empreendedor deverá executar o PEA, bem como apresentar o Formulário de

Acompanhamento e o Rêlatório de Acompanhamento, a partir do inÍcio da execução do Programa em

conformidade com o Anexo ll da DN COPAM ne 27412017.

15. CONTROTE PROCESSUAL

15,1. Síntese do processo

Trata-se de requerimento para concessão de licença de instalação corretiva e licença de opeíaçáo,

concomitantes, para empreendimento classificado como classe 4, nos termos da Deliberação Normatrva

COPAM ne 217 /17, denominado "PDE União - Vertente Córrego Fundão", localizado no município de

Mariana/Mc, para as seguintes atividades: A-05-04-7 Pilhas de rejeito/estéril - Minério de ferro (459

hectares) e A-O-03-8 Lavra a céu aberto - Minério de Ferro (22.300.0O0.toneladas/ano).

L5.2. Competência para análise do presente pÍocesso

A Lei ne 21.97U20126 que dispõe sobre o SISEMA, prevê que a SEMAD contará com unidade administratl!a

responsável análise dos projetos prioritários, assim considerados em razão da relevância da atividade ou do

emprêendimento para a proteção ou reabilitação do meio ambiente ou para o desenvolvimento social e

econômico do Estado (art.5e, §1e).

De acordo com a referida noÍma, o procedimento para a definição dos projetos prioritários se dara da

seguinte Íorma:

Art. 24. A relevâncra da atividade ou do empreendimento paíà a proteçao ou

reabilitação do meio ambiente ou para o desenvolvimento soctal e econômicô do

Estado, nos termos do § 1-o do aÍt. 5e, será deteíminada:
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| - pelo Cedes, quando se tratar de empreendimento privado;

ll - pelo secretário de Estado de Meio Ambi
quando se tratar de empreêndimento pÚblico

Art. 25 - O projeto referente a atividade

ente e Desenvolvimento Sus n

ou empreendimento que tenh
yr

a 5ua

relevância determinada nos termos do art. 24 será considerado prioritário e

encaminhado para a Superintendência de Projetos PÍioíitári05 da Semad.

PaÍágrafo único - Concluida a análise pela Superintendência de Projetos

Prioritários da Semad, o processo será submetido à decisão do ór8ão competente.

O órgão criado para atendêr â norma supra mencionado é a Superintendência àe Projetos Prioritários, que

têm suas atribuições dispostâs no art. 17 do Decreto 47 .7Al l21l9, em especial, o inciso l:

Art. 17 - A Superintendência de Projetos Prioritários tem como competêncra

planejar, coordenar e executar a análi5e dos processos de licenciamento ambiental

e de autorização para intervenção ambiental dos projetos prioritários, nos termos

dos arts. 24 e 25 da Lei ne 27.9.72, de 20L6, com atribuições de:

l- analisar, dê forma integrada e interdisciplinar, articulando-se com os órgàos e

entidades do Sisema, os processos de licenciamento ambiental e de autorização
para intervenção ambiental de empreendimentos ou atividades considerados

prioritários em razão da sua rêlevância para a proteção ou reabilitação do mero

ambiente ou para o desenvolvimento social e econômico do Estado;

Neste sentido, o Grupo Coordenador de Políticas Públicas de Desenvolvimento Sustentável, por meio da

Deliberação GCPPDES na 04/18, de 20 de março de 2018, determinou a análise dêste processo pela

Superinten dên cia de Projetos Prioritários, considerando-se o disposto nos artigos 24 e 25 da Lei ne 21.972,

de 21 de janeiro de 2016 (fl. 05).

15.3. Competência para decisão do processo

De acordo com o Decreto ne 46.953/2O16, que dispõe sobre o Conselho de Politica Ambiental do Estado

Minas Gerais, é o COPAM competente para decidir sobre este processo de licenciamento ambiental,

através de sua c) Câmara de Atividades Minêrárias - CMl, vejamos:

Art,3s O COPAM tem por finalidade deliberar sobre diretrizes e políticas e

estabelecer normas regulamentares e técnicas, padrões e outras medidas de

caráter operacional para a preservação e conservação do meio ambiente e dos

recursos ambientais; competindo-lhe:

(...)

lll - decidir, por meio de suas câmaras técnicas, sobre processo de licenciamento
. ambiental de atividades ou empreendimentos:

(...)

a)de médio porte e grande potencial poluidor;

(...)

No caso em tela, em razão da matéria, compete à CMI a decisão, vejamos:

Art. 14 A ClM, a ClD, a CAP, a CIF e a CIE têm as seguintes competênciasi

§ 19 A5 respectivas áreas de competência para deliberação sobre processo de
licenciamento ambiental pelas cámaras técnicas especializadas são:
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| - Cámara de Atividades MineráÍias - CMI: atividades minerárias e suas rêspectivas
áreas operacionais, exploração e extração de gás natural e petróleo, atividades não
minerárias relacionadas à sua operâção e demais atividades coÍrelatas;

Atendendo o disposto no art. 18 do Decreto ne 47.383/2OIa, bem como a determinação do artigo 10. §1'
da Resolução do CoNAMA 23711997, foi apresentada a Declaração de conformidade emitida pelo

Municipio da área dir€tamente afetada pelo empreendimento.
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15.4. Documentação apresentada

De acordo com os recibos de entrega de documentos ne 0722067 /20L8 e 0722066/201.8, em j.g de
outubro de 2018, o empreendedor apresentou a seguinte documentação para Íormalizar e instrutr o
processo de licenciamento ambiental:

a) Recibo de inscrição no CAR, MG -3140001-A459.5744.0D19.404E.8?21.323F.620D. F014, relarrvo à

mat- 10034, fls.03;
b) Formulário de Caracterização de Empreendimento e Formulário de Orientação Básica, fls. 12 E 18,

respectivamente;

c) Reqúerimento, fls. 29;

d) Certidão de conformidade emitida pelo município que se encontra na ADA do empreendimento,
fls.32 e 1118;

e) Publicação em jornal de grande circulação, fls.31;
f) Declaração municipal, fls.32
g) Coordenadas do empreendimento, fls.33;
h) Declaração de que o conteúdo digital apresentâdo é cópia fiel dos documentos impressos, fls. 35;

i) DAEs comprovando o pagamento dos custos do processo, fls.36;

i) Documentos do empreendedor (cadastro nacional da pessoa juridica, contrato social, ata dÉ

. eleição e procuração), ÍIs.41 e seguintes;

k) Certidão de registro de imóvel, mat. 10034, fls.48;
l) Certidão de registro de imóvel, mat. 10617, com anuência do proprietário, fls.54;
m) Termo de Referência para incidência de critério locacional com ART em nome de Osiel de

Magalhães, Íls. 104;

n) Plano de Controle Ambiental e Relatório de Controle Ambiental, com ART em nome de Fernando

losé Gallo Frigo, fls- 121 e 174, respectivamente;

o) Relatório dos Estudos espeleológicos, com ART em nome de Fernando José Gallo trigo, Íls, 320;
' p) Publicação no Diário Oficial, fls. 351;

q) Requerimento para intervenção ambientã1, acompanhado dos documentos constitutivos do

empreendor, de seus procuradorese dos imóveis onde se dará a intervenção, fls. 353;

r) Plano de Utilizaçao Pretendida - PUP e Projeto Técnico de Recuperação da Flora, com ART em

nome de Edeltrudes Calaça, fls.430;

s) Programa de Educação Ambiental, fls- 598;

Por mejo do OfÍcio Suppri ne 343/2OL9, fls. 735, foram requeridas informações complementares ao

empreendedor que as apresentou, tempestívamente, por meio do Oficio 17/202O, Í|s.743.

A documentação apresentada está regular e sem vícios, razão pela qual atende o que foi determinâdo no

FOB.

15.5. Da declaração de conÍormidade do Município
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Consta na fl. 32, a Declaração emitidâ pela Prefeitura de Mariana, datada de 06 de julho de 2009 atesta

que a o tipo de atividade desenvolvida e o local do empreendimento "Expansão de Fabrica Nova

União está em conformidade com as leis e regulamentos âdministrativos do município, assinada

Prefeito Municipal, à época, 5r. Roque José de Oliveira Camêllo.

steriormente, no mesmo sentido, foi emitida nova Declaração pela Prefeitura de Mariana, datada de 13

de abril de 2020, assinada pelo Secretário de Meio Ambiente, Sr. Antônio de Moraes Lopes Junior,

conforme dôcumentô de fls. 1 118.

15.6. Da publicidade do empreendimento

De acordo com a documentação constante nos autos, houve publicação do requerimento de licença

ambiental em jornal de grande circulação, "O Tempo" de 26 de janeiro de 2018, fls. 31.

Pela Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável foi realizada a publicaçâo do

requerimento de licença ambiental, no Diário Oficialde Minas Gêrais, êm 20 de outubro de 2018, fls. 351.

f5.7. órgãos lntervenientee- Art. 27 da Lei ne 2L.g72l2OLG

O Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos busca garantiâs a outros bens iurídicos
especiâlmente tutelados, os quais estão sob guarda de outros órgãos da administração pública. A garantia

pretendida se dá através da solicitação da manifestação destes órgãos no processo de licenciamento
ambiental, quando o empreendimênto cau§ar ou puder causar algum impacto sobrê eles.

De acordo com o aÍt.27 da Lei ne 21..972/20t6:

Art. 27 - Caso o empreendimento represente impacto social em terra indígena,

em terrâ quilombola, em bem cultural acautelâdo, em zona de proteção de

aeródromo, em área de proteção ambiental municipal e em área onde ocorra a

necessidade de remoção de população atingidâ, dentre outros, o empreendedor
deverá instruiÍ o processo de licenciamento com as informações e documentos
necessários à avaliação das intervenções pelos órgãos ou entidades públicas

Íederais, estaduais e municipais detentores das respectivas atribuiçôes e

competências para análise.

No empreendimento em questão, não hâverá impacto em terra indígena ou em terra quilombola, nem
haverá necessidade de remoção de população, e também não é atrâtivo de aviÍauna em área de segurança
aeroportuária, conforme declarado pelo empreendedor no documento protocolado em 13 de maio de
2020, sob ns 50053 78212O2O.

Quanto ao patrimônio cultural, em 26 de junho dê 2020, conforme Ofício tEPHA/GAB ne. 181/2020, foi
emitida a manifestação do órgão competente quanto ao prosseguimento do pÍocesso de licenciamento
ambiental , assinada pela sra. Michele Abreu Arroyo.

15.8. lndenização dos custosde análise

Os custos referentes ao pagamento da análise do licenciamento constam guitados, conforme se verifica por
meio dos comprovantes de pagamento, refeÍentes aos Documentos de Arrecadação Estâdual (DAES)

anexos aos autos - Custos IAC 2 , pagamento integral - fl. 36.

Havendo supÍessão de vegetação nativâ, são d€vidas a taxa Ílorestal e a reposição florestat, conforme
determina o DECRETO Ne 47.580, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018.

a
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Ressalta-se que, nos termos do Oecrcto 47.383/2018, art. 21, o encaminhamento do processo

administrativo de licenciamento ambiental para decisão da autoridade competente apenas ocorrerá apos

comprovada a quitação integral das despesâs pêrtinentes ao requerimento apresentado. Neste sentido,

conclui-se que o processo em questão está apto para decisão.

15.9. Uso de Recursos Hídricos Estadueis OutoÍgáveis

O empreendimento necessitará de uso ou intervenção em recursos hídriios estaduais outorgáveis cie

acordo com o Decreto Estadual ne 47.705/2019 e a Portaria IGAM ne 4812OL9.

As intervençôes em recursos hídricos necessárias ao empreendimento foram descritas no item 3 deste

parecer sendo indicados os processos para obtenção das outorgas. Oesta sorte, conclui-se que o uso de

recursos hídricos estaduais outorgáveis necessários ao empreendimento encontÍa-se devidamente

regularizado.

15.10. Da equipê técnica responsável pelos estudos

Foram apresentadas as Anotações de Responsabilidade Técnica da equipe responsável pelos estudos

ambientais do empreendimento, conforme relatado nas páginas 02/03 deste parecer. lgualmente, foram

apresentados os comprovantes do registros feitos no Cadastro Técnico Federal em atendimento ao

disposto na Lei 6938/1981, art.9e, Vlll e Xll e art. 17, le ll.

observa-se, assim, que nà presente caso a legislação foi devidamente atendida.

15.11. Daslntervençõe§Ambientais

O empreendedor apresentou requerimento para intervenção ambiental para supressão de vegetàção

nativa em 2.11 hectares de mata atlântica, estágio médio de regeneração, e, ainda, em 1,39 hectares em

areas de preservação pêrmânente.

al Inteívenção no bioma Mâta Atlântica

sobre a supressão de vegetação secundária em estágio médio de regeneração, a lei federal ns 11.428/2006

prevê:

Art.23. O corte, a suprêssão e a exploração da vêgetação secundáíia em estágio

médio de regeneração do Baoma Mata Atlântica somente serão autoíizados:

l- em caráte. excepcional, quando necessários à execução de obras, atividades ou

projetos de utilidade pública ou de interesse social, pesquisa científica e prátjcas

preservacionistas;

O sistema pÍotetivo da mata atlântica restringe, assim, as hipóteses de supressâo de vegetação secundafla.

Todavia, em casos excepcionais, como os necessários ao desenvolvimento de uma atividade consideÍada

de utilidade pública, nos termos da lei, tal supressão é permitida. Como a atividade objeto deste processo

de licenciamento é classificada como de utilidade pública há, no caso em tela, previsão legãl paÍa

deferimento do pedido.

Ainda sobre a vegetação em estágio médio de regeneração, a lei determina que

Art. 14. A supressão de vegetação pramáíia e secundária no estágio avançado de

Íegeneração somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pÚblica, sendo

que a vegetação secundária em estágio médio de regeneração poderá ser

suprimida nos casos de utilidade pública e interesse social, em todos os casos
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devidamente caÍacterizados e motivados em procedimento administÍativo píó
quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendiáento
ressalvado o disposto no inciso I do art. 30 e nos §§ 1-o e 2e do art. 31 desta

§ le A supressão de que trata o caput deste artago d_ependerá de autorização do
ór8ão âmbientâl esteduel competente, €om anuência prévia, quando couber, do
órgão federal ou municipal dê meio ambiente, ressalvado o disposto no § 2e deste
artigo.

A anuência do órgão federal está consubstanciada no documento Anuência ne 20/2020-NUBIO-MG/DITEC-

MG/SUPES-MG, emitido pelo lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.

A lei ainda prevê a necessidade de compensação ambiental como requisito para o deferimento do pêdido
de supressão de vegetação em estágio médio de regeneração, nos termos dos anigos 17 e 32 da lei
1L428/2006. Conforme descrito neste pareceÍ, item 10, o empÍeendedor apresentou proposta de
compensação, a qual fora aprovada pele Câmara Técnica Especializada de Proteção à Biodiversidadê e de
Áreas Protegida do COPAM.

b) lntervenção em área de preservação permanente

O empreendimento irá necessitar de realizar intervenção em 1,39 hectares em área de preservação
permanente. Sobre a intervenção em áreas de preservação permanente, o Código Florestal Mineiro, Lei ns
20.922 /2Ol 3, assim dispôe:

Art. 12. A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental
competente em casos de utilidade pública, interesse social ou atividades eventuaís
ou de baixo impaçto ambiental, desde que devidamente caracteri2ados e

motivados em proc€dimento administrativo próprio.

A atividade ob,eto do deste processà de licenciamento é considerada atividade de utilidade pública, sendo
assim, hipótese legal para iniervenção em área de preservação permanente, conforme art.3a, 1, "b", da

mesma lei:

Art. 3-o Para os fins desta Lei, conside.am-se:

l- de utilidade pública:

{...)

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessôes e aos serviços públacos de
tÍensporte, sistema viário, saneamento, gestão de resíduo5. energia,
telecomunicações, radiodifusão, as instalações necessárias à realização de
competições e5portivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como
mineração, exceto, neste último câso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho.

Pâra a autorização para intervenção em áreas de preservação permanente, a lei exige compensação
âmbiental, conforme art. 5e da Resolução coNAMA ns 369/2006 c/c a,1.s. 75 e seguintes do Decreto
Estadual ne 47.74912020- o empreendedor apresentou a propostã de compensação nos moldes legais, a
qual fora aprovada neste parecer.

15.12. Compensaçõesambíentais

Conforme item 10 deste parecer, as compensações devidas no presente caso são:

a) Compensação Minerária Estadual- an.75, Lei 2092212013;
b) Compensâção SNUC - aÍt.36, tei 9985/2OOO;
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c) Compensação por intervenção em APP - art. 75, Oecráto al l+9/ZOt9
d) Compensação por supressão de mata atlântica, estágio médio: arts. L7 e32, Lei 17.428/2O06;

e) Compensação por supressão de espécie ameaçada de extinção: art. 73, DecÍelo 47 .749120L9.

ConÍorme demonstrado ao longo deste documento, as propostas de compensações foram apresentadas, Já

tendo sido aprovadas ou estando aguardando análise (compensação mineraria). Nêste último caso, está

sendo condicionada a àpresentação do termo de compromisso.

15.13. Taxa Florestal e Reposição florestal

Verifica-se que há supressão de vegetação nativa, portanto cabê o recolhimento da taxa florestal e

da reposição florêstal, conÍorme determinam, respectivamente, as Leis Estaduais no 22.79612017 e no

20.92212073. Cumpre esclarecer que o julgamento e a emissão da respectiva licença ambiental ficam

condicionados à quitação integral dos custos.

15.14. ReseÍve Lêgal

O empreendedor comprovou a regularidade da Reserva Legal do empreendimento aprêsentando as

certidôes de Íegistro dos imóveis matriculados sob ns 10034 e e 706L7, ambos no CRI da Comarca de

Mariana/Mc, bem como o Recibo de lnscrição do lmóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural relativamente

ao primeiro imóvel mencionado.

15.15. AudiênciaPública

A audiência pública como instrumento de participação da sociedade durante a instrução do processo de

licenciamento ambiental forâ previsto desde a resolução 01 do CONAMA em 1986 e também é prevista na

Resolução CONAMA ns 2371L997. No âmbito do Estãdo de Minas Gerais, o rito da aüdiência pÚblica está

discjplinado na Deliberação Normativa Copam ne 225/2018.

Por se tratar de processo de licenciamento ambiental instruido com RCA/PCA não há previsão legal para a

realização de audiência pública, porém, a título de anÍormação, fora aberto prazo para solicitaçâo de

audiência publica no processo da cava de Fábrica Nova, processo OÉLgUOlg87/LoL12015, sendo que nào

houve nenhum requerimento para sua realizâção.

15.16. Dos prazos de validade

Quanto ao pÍazo de validade d€ssa licença ambiental, deve-se observar o ãrt. 15, lV, do Decreto

47 .38312O78:

Art. 15 - As licenças ambientais serão outorgadas com os seguintes prazos de

validade:

lV - LAS, LO e licenças concomitantes à LO: dez anos.

Em relação ao pedido de intervenção ambiental, devemos observar o Decreto Estadual 47.74g/2OLg, que

prevé:

Art. 8e As autorizações para intervenção ambiental de empreendimentos

vinculados a qualquer modalidade de licenciamento ambiental terão prazo de

Odadê Administrâüva - Rodovia Pâps João Pàulo ll, no 4143 - BaiíÍo SeIra Vêrdê - Edíício Minas. 29 ândar.
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validade coincidente ao da licença ambiental,

competência de análise da intervênção.

independentemente

Dessa forma, tanto a licênça ambiental quanto o documênto autorizativo para intervenção ambiental

vinculado deverão ser concedidos com o prazo de 10 (dez) anos de validade

f5.t7, Consideraçõesfinais

O processo encontra-se dêvidamente formalizado e instruído com a documentação exigÍvel, estando

formalmente regular e sem vícios e, diante de todo o exposto, não havendo qualquer óbice legal que

impeça acatar o pedido de requerimento de licenç4.

16. Conclusão

Após analise dos estudos e impactos, bem como as medidas mitigadoras e programas propostos,

consideramos que, em sua forma, metodologia e alcance, os programas e ações prêvistas estão adequados

e atendem aos critérios técnicos e legais.

Considerando o conteúdo deste Parecer Único, a equipe técnica interdisciplina r da SUPPRI

Superintendência de Projetos Prioritários do Estado de Minas Gerais sugere o deÍerimento desta Licença

de lnstalação Corretiva (LlC) e Licença de operação (Lo) concomitantes para o empreendimento requerido
pêlo empreendedor, Projeto Expansão da Mina de Fábrica Nova, do Complexo Minerário de Marrana,

ocalizado no município de Mariana, pelo prazo de 1b anos, devendo a instalação do mesmo sê dar no

prazo máximo de 06 anos, vinculada ao cumprimento das condicionantes e programas propostos.

As orientaçõês descritas em estudos e as recomendaçôes técnicas e juridicas contidâs neste Parecer, por

meio das condicionântes listadas em Anexo, devem ser apreciadas pela Câmara Técnica de Mineraçào -
cMr/coPAM.

Oportuno adveÍtir ao empreendedor que o descumprimento de todâs ou quaisquer condicionântes

previstas ao final deste parecer único e qualquer alteração, modificação e ampliação sem a devida e prevra

comunicação a SUPPRI, tornam o empreendimento em questão passível de autuação.

Cabe esclarecer que a Superintendência de Proietos Prioritários, não possui quâlquer responsabilidade

tecnica e jurídica sobre os estudos ambientais apresentados nesta licença, sendo a elaboração, instalaçào e

operação, assim como a comprovação quanto a eficiência destes é de inteira responsabilidade da(s)

empresa(s) résponsável(is) e/ou seu(s) responsável(is) técnico(s), conforme dispõe a Resolução Ns 237, de

19 de Dezembro de 1997, in verbis;

Art. 11 - Os estudos necessários oo processo de lícencíomento deverõo ser

reolizados por proÍissionais legolmente hobílítados, às expensos do empreendedor.

Porágrofo único - O empreendedor e os proÍíssionais que subscrevem os estudos
previstos no caput ,deste oÍtigo serõo responsáveís pelos int'ormações

opresentodos, sujeitondo-se às sonções ddministrotivos, civis e pendís.

Ressalta-se que a Licença Ambiental em apreço não dispensa nem substitui a obtenção, pelo requerente,
de outras licenças legalmente exigíveis. Opina-se que a observação acima conste do certificado de
licenciamento â ser emitido.

ANEXOS

I
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Ane)€ l. Condicionantes para Licença de lnstalação Corretiva e Operação - LIC e LO do empreendimento

Expânsã da Mina de Fábrica Nova - Vale S.A.

Anexo ll. Programa de Automonitoramento da para Licença de Prévia, de lnstalação e Operação - LP, Ll e

LO do empreÊndimento Ampliação da Mina de Fábrica'Nova - Vale 5.4

Anêxo lll. Autorização para lntervenção Ambiental.

ANEXO I

condicionantes para Licença de lnstalação Corretiva e Operação - l-lC e LO do empreêndimênto Expansào

da Mina de Fábrica Nova - Vale S.A.

Processo COPAM: 0OLSZI 1987 I L05 l20tg Classe 4

Empreendedor: Vale 5.A.

Empreendimento: Vale S.A. - Mina de Fábrica Nova

MunicÍpio: MaÍiana
Atividade: Lavra a céu aberto Minério de ferro,/ Pilhas de Rejeito/Estéril - Minério de Ferro

código DN 2L7l17: A-02-03-8 e A-os-04-7

Responsabilidade pelos Estudos: Vale S/A - Coordenação dos Estudos Ambientais

Referência: LIC+LO

Processo: 00182/1 987 I 1O5 | 2078
Validade: 10 anos

Referência: CONDICIONANTES tlC

1

ITEM

2

3

PRAZO

Apresentar novo cronograma

em 30 dias após decretada a

suspensão da situaçâo de
Emergência em Saúde Publica

em Minas Gerais -

proveniente da pandemia do

covlD-19

15 dias após aprovação do
órgão ambiental

90 Dias

Apresentar comprovação dê cadastro no Sinaflor referente a

solicitação de intervenção ambiental. As informações para

cadastro no Sinaflor estãq disponíveis no link:

hp,//www.ief.me.sov.br utorizacaooaraintervencaoambiental lsa

Apresentar o Termo de Compromisso de Compensação

Florestal com a SEMAD, referente a Compensação de imunes de

4

lcorte

Adêquar o programa de monitoramento de fauna, e re

apresentar pâra aprovação da SUPPRI, para garantir ao lon8o da

lnstalação e operação a alimentação do Plano de Ação Nacional

para a Conservação das Espécies Ameaçadas de Extinção - PAN

com informârções sobre espécies amea adas de extinção.

DESCRTçÃo

Apresentar Diagnostico SocioParticipativo - DSB para o Público

lnterno, bem como reconfiguração de projetos caso surjam, no

Programa de Educação Ambiental do empreendimento, em

consonância com a DN Copam ne 2L4/2017 e a lnstrução de

Serviço n-o 04/2018.

30 Dias

I

istema-nacional-de-controle-da-
orisemdosprodutosf I s!'e§al§s!!êÍ!q.
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5

()

7

t1

T2

13

Iâ

15

Apresentar ações de melhorias nos equipamentos de
monitoramento de qualidade do ar, para que seja garantída a a
periodicidade de aferição dos parâmetros, principalmente na
comunidade de santa Rita Durão
Apresentar um estudo detalhado sobre as fontes de ruÍdo na

comunidade de Santa Rita Durão, contendo ainda plano de ação
para redu2ir os níveis de pressão sonora que inclui medidas
como barreiras de ruído.

Apresentar estudo de alternativas complementares a aspersão
para a contenção de poeira na pilha na fase de operação. É

preciso analisar eficácia das mesmas e considêrâr o consumo
hídrico de cada método para que a equipe técnica SUPPRI defina
a metodologia que deverá ser adotada no empreendimento.

Apresentâr na SUPPRI os resultados do Plano de Ação para
melhoria no sistema de tratamento da ETEO , monitorada no
ponto FAN 17.

Apresentar relatórios trimestrais da atívidades de arpersao em
todo o complexo da mina de Fabrica Nova, contendo a

frequencia de aspersão diária, volume diário de água utilizado,
quantidade de caminhões pipa circulando no complexo e área
total aspergida

ReÍerência: CONOICIONANTES DA tO

10
Comunicar ao órgão ambiental o início da OpeÍâção do
em preendimento.

60 Dias

g0 Dias

60 Dias

Durante a vigência da licença
lnstalação e Operação

Até 10 dias após o inicio da

operação

(

Apresentar aprovação referente a Compensação do SNUC

Criar uma plataforma digital de disponibilização dos dados de
monitoramento de qualidade de água e das vazões nos cursos
hÍdricos monitorados, que seja capaz de incorporar os dados do
complexo minerador Fabrica Nova, Alegria e Fazendão.
Alimentar â plataÍorma digital de disponibilização dos dados de
monitoramento de qualidade de água e das vazões Ítos cursos
hídricos monitorados do complexo minerador Fabrica Nova,
AlegÍia e Fazendão.

Apresentar comprovação fotográfica do retaludamento das
áreas erodidas no interior da cava, especialmente da porção
oeste com apresentação de relatórios anuâis.

Protocolar no ambito do processo OOL82/L987 /IA5/2OL8 o
termo firmado junto ao IEF reíerente a Compensação Minerária

30 Dias após aprovação da

CPB

Conforme estipulado pela

Feam/GESAR

2 anos

Durante a vigência da LO

Durante a Vigencia da LO

60 Dias após assinatura do
Termo com o IEF

16
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120 Dias

Realizar monitoramento de qualidade do ar, se necessário,
conforme estipulado pela Feam/Gesar na conclusão da análise
do PMQAR.

t-
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1,7

Executar o PEA, bem como aprêsentar o Formulário de

Acompanhamento e o Relatório de Acompanhamento, a partir
do início da- execução do Programa em conformidade com o
Anexo ll da DN COPAM nP 274120!7

Durante a vigência da LO

Binualmente ao longo da

operação
18.

* Salvo especificaçõe5, os p.azos são contados a partir da data de publicação da Licença na lmprensa Oficial do

Estado

Obs. Eventuais pedid05 de alteração nos prâzos de cumprimento das condicionantes estabelecidas nos anexos

deste parecer poderão seÍ resolvidos junto à própria SUPPRI, mediante análise tecnica e juridica, desde que não altere

o seu méÍito/conteúdo.

EmpÍeêndedor: Vale s.A

EmpÍeendimento: Fábrica Nova

i CNPJ: 33.592.510/0412-68

I Municipio: Mariana
Atividade: Lavra a céu aberto - Minério de ferro/ Pilhas de Reieito/Estéril - Minério de Ferro

Código DN 2l7lL7: A.o2 03-8 e A-os 04-7

Responsabilidade pelos Estudosl Vale S/A - Coordenação dos Estudos Ambientais

L Referência: LIC+LO

i Processo: 00182/ 1987 /l15l2078
I Validade: 10 anos

1. Programe de Monitoramento de Água Superficial e Efluentes tíquidos

Deverão ser utilizados os pontos de monitoramento do Complexo de Fabrica Nova, conforme estabelecioos

nas Licenças 528/2o71a 536/2oL1,, bem como a Írequência do monitoramento.

2. Vibração

Deverão ser utilizados os pontos e a frequência iá monitorados no complexo da Mina de Fabrica Novâ,

adicionando os pontos previstos no processo de licenciamento 001821L9871].OL12015.

3. Ruído

Deverão ser utilizados os pontos e a frequência já monitorados no complexo da Mina de Fabrica Nova,

previstos no processo de licenciamenlo 00182/L987 holl2oL5.

4. Qualidade do Ar

Deverão ser utilizados os pontos e a frequência já monitorados no complexo da Mina de Fabrica Nova,

previstos no processo de licenciamento 182/1987 h0u20t5, até que a FEAM se manifeste quanto ao

programa proposto pelo empreendedor conforme condicionante 13 deste parecer'

5. Resíduos sólidos e rejeitos

5.1. Resíduos sólidos e releitos abÍangidos pêlo Sistema MTR'MG

{t,?,il
e., ., 1:J
'-T...|:Z '

Apresentar a destinação do ROM extraído da cava, e o

respectivo licenciamento das estruturas receptoras do volume
extraído.

'I

ANEXO II

Programa de AutomonitoÍamento da Licença - LIC/Lo

vale S.A . Fábrice Nova

cidade Administrativa - Rodoviâ Pâpa Joâo Pâulo ll, no 4143 - BâirÍo Sêna Verde - EdificiÕ Minas 2n andâr.
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Apresentar, semestÍalmente, a Declaração de Movimentação de Resídtto - DMR, emitida via Sistema

MG, rêferente às operaç ões realizadas com resíduos sólidos e rejeitos gerãdos pelo empreendim

Prazo: seguir os prazos dispostos na Deliberação Normativa Copam np 232120t9.

5.2- Resíduos sólidos e rereitos não âbrangidos pelo Sistema MTR-MG

Apresentar, sêmestralmentê, relatório de controle e destinação dos resíduos sólidos gerados conforme

quadro a seguir ou, alternâtivamente, a DMR, emitida via Sistema MTR-MG.

Prazo: seguir os prazos dispostos na DN Copam 232/2OL9.

OBS

Onge

4 - Ateíío industrial

{')1- Reúlilização

2 - Reciclâgem

3 - AterÍo saniláaio

6 - Co-processamênto

7 - Aplicaçáo no solo

I - Aímazenamento lempoíário (informar quanlidade
ârmazenada)

I - Outrâs (êspeciÍlcâr)

5 - lnoneraÇão

ObseÍvâçóes

O progrêma de automonitorâmento dos Íesídúos sólidos e aejeÍtos não abrangidos pe,o Sistema MTR-IúG, que sâo êqueles
elencados no art. 2o da DN 23212019, deverá ser apresentado, semêstralmente, em apênas uma das Íomas supíacitadas, a finl
de nao gerar duplicidâde de documenlos.

O relatóno de residuos e rejeitos deverá conteÍ, no mínimo, os dâdos do quadÍo supracrtado, bem como â identiíicaÉo, Íegislro
profissionale a âssinâtura do responsável técnico pelas infomações.

As doâÇóes de residuos deverão seÍ deüdamente idêntificâdês e documentadas pelo empÉendedor.

As notas Íiscais de vendâs ê/ou moümênlação e os documento6 identificândo as doações de residuos dêveÍão seí mantidos
dispôníveis pelo empreendedor, parâ íns de íiscâlizâçáo.

(lonelada/semestrê

OUANTITAÍIVO TOTAL
OO SEMESÍRETRANSPORTA

DOR
RESIDUO

Destinador / Empresa
responsável

Ouantid
âde

Destina
dâ

(
uanüde

de
GeÍádâ

q
uântidê

de
Aímaze

âada

Tecnologi
a (-)

Razâo
social

Endereço
completo

Taxa
de

geraçã
o

(kg/mê
s)

social

Razá Endereç

complet
o

Denomina
ção e

codigo da
lisra lN
IBAMA
13!2012

Class
e
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durante aquele semestre, conforme determinações e prazos previstos na Deliberação Normativa

232/2019.

DESTINAçÃo FINAL

IMPORTÂNTE
. os parâmetros e frequêncÍas especificadas parâ o progrâma de Automonitoramento poderão sofrer alteracões à

.rirerio da área tecnica da SLJPPRI, facê ao desempenho apresentado ou por atuâli2ação da norma;
. a comprovâção do atendimento àos itens deste programâ deverá estar àcompanhada da anotâção de

Resoonsabilidade Íécnica (ARÍ), emitida pelo(s) responsável(eis)técnico(s), devidamente habilitãdo(s);
. Constãtâdã alguma inconformidade, o empreendedor dêverá apresentar justiÍícativa, nos termos do §2a do ãrt. 3o da

Deliberação Normativa ns 165/2011, que poderá ser acompanhada de projeto de adequação do sistema de controle em
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acompanhâmento. Na ocorrênciâ de qualquer anoímalidade nos resultados das análises realizadas durãnte o ano, o orgáo
ambientâl deverá ser imediâtamente informado, inclusive das medjdas dê mitigação ãdotadàs.

Quolquet mudonço p,omovido no emprcendifiento que venha o otteroa o condiçõo otiginol do projeto dos instoloções e
cousor iotedeÉncio neste pÍogrcfio deverá ser pÍeviomente inÍotmodo e oprovodo pelo órgõo ombientot.

Cidadê Adminrstraliva - Rodoviâ Papa Joâo Paulo ll, no 4143 - Bairro Sêrrá Verde - Ediíício Minas. 2o ándâr
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AUTORIZAçÃO PARA INTERVENçÃO AMBIENTAT
Licença - LIC+LO

Vale S.A - Fábrica Nova

Empreendedor Vale S.A

Empreendimento: Mina de Fábrica Nova - PDE Uniâo e cava.

CNPI: 13 592 510/0412 68

Municípig: l',rariana - MG

Atividade{s): lavra a céu aberto- minério de terÍo / Pilhâs de Rejeito/Estéril - MinéÍio de terÍo
códiso(d DN 21712017: A-02-03-8 / A-05'04-7

PÍo(esso: 00182,i 1987/105/2018

Validade: 10 anos

1.

Íipo de Requerimento de lntervenção Ambiental

Ll lnte8Íado a píocesso de Ljcenciamento Ambiental

1.2 lntegrado a processo de APEt

1.3 Não integÍado a pÍ.ocesso de Lic. Ambientâl ou AAf

3.IDENTI

3.1Nome:ValeS.A

I 3 tndere o: Av. Dr. Marco Paulo Simon I 3580

3 5lúuniIi io: Nova Lima

I 8 Telefone(s): (31) 3916-3622

DO PROCESSO

Cidade Administrativa - Rodovià Papa João Pâulo ll. no 4143 - Bairro Sena Verde - Edifício Mines. 20 andar

Número do Processo
Data da

tormãlizâção

Unidade do SISEMA

Responsável processo

18110120780018ut9811r0517018

000603/20í5 1811012078

SUPPR

SUPPR]

2. TDENnFTCAçÃO DO RISpONSÁVEL PErA |NÍ!RVEÍ{çÃO AMStENÍAL

2.1 Nome: Vale S.À

3 ndE íee o D rcoLia uPa o m5i lon imard 3580

2.9 e-mail: licenciamento@vale.com

2.2 CPFICNPJ: 33.592.510/0164 09

2.4 Bairro: l\rina de Aguas Claras

2.6l.Jt: MG 2.-7 CÉP:14.co6-210

2 8 TeleÍone(s): (31)3916-3622

2.5 Municipio: Nova Lima

OO PROPRI DO IM

4.IDÊNÍIfI

3.4 Bairro: Mina de uas Claras

E r.ocAuz çÃo DO IMóVEI

3.2 CPFICNPI: 33.592.510/0164'09

3.7 CEP: 34.006 2703.6 Ut: MG

3.9 e-mailr licenciamento@vale.com

tivro:2RG

4.2 Área total lha : 7 .88'l ,61354 1 oenom o: Mina de Fabricã Nova

4.3 Nlunici io/Distrito: NIâriana

4 6 Coordenada Plana {uTM)

Comarca: Mariana

4.4 INCRA {CCIR}: 000.027.659.436 2

Fuso:235

4.5 Matricula no Cartório de lmóveis: 10.034

Latitude:7765430

ude:662528

Folha: ND

Datum:WGS84

AMBIENTAI. DO IMóVEI.

;.1 Bacaa hid cã: Rio Ooce

5.

5 2. Sub-bacla ou microbacia hidrogÍáfica: Rio Piranga e Piracicapa

Área (ha)

24.O15,29

24.015,29

Área (ha)

19.818,42

5.3 Biom Transição entre biomãs onde está inserido o imóvel

5.4.2 Area com uso alternativo

5.4 uso do solo do imóvel

5.4.1 Área com cobenuía vegetal nativa

t_

5.8.1Cãatinsa

5.8.2 Ceíado

5.8.3 Mata Atlánticô

5.8.4 Ecótono (especiÍicar): Cerrado e Mata Atlântica

5.8.5 Total

5.9.1.1 Sem exploração econômica

5.9.1.2 Com exoloracão sustentávelatravés de lúaneio

ls.g.z.r
5.9.2.2 Pecuária

5.9.2.3 Silvicultura Eucalipto

5.9.2.4 Silvicultura Pinus

5.9.2.5 Silvicultura Outros
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5.9.2.6 Mineração

5.9.2.7 Assentamento

5.9.2.8 lnfraestrutura

5.9.2.9 outros

5.4.3. Area iá desmatada, porém abandonada, subutilizada ou utili2ada de Íorma inâdequada, segundo vocação e
capacidade de suporte do 5olo.

5.4.4 Total

5.5 Regulariração da Rererva Legal - Rt-

5.5.1 Área de Rt de5oneÍada (ha) 5.10.1.2 oata da averbaçâo

Mat:10.034

5.5.6 Bioma: Mata Atlantica

Piracicba5.5.4.8acia Hid íáfica: Rio Doce

5.5.2.3 Total: 5.105,49 ha

5.5.3. lVatrícula no Canório Registro de lmóveis: [ivÍo:2RG Folha: Comarca: Mariana

5.5.5 Sub-bacia ou Mi(robacia: Rio Pi

5.5.7 Fisionomia: Diversas

6.INTTRVENçÂO AMBIENÍAI. RIqUERIDA E PASSÍVEL OE APROVAçÃO

Quantidade
6.1Tipo de lnteÍvenção

Requerida
Passívêldê

ApÍovação

unid.

6.1 1 Supressão da .obertura vegetal nativa com destoca 2,11 2,11

6.1.2 Supressão da cobertura vegetal nativa sem destoca

ha

ha

6.1.3 lnteÍvençâo em APP com 5upressâo de vegetação nativa 1,39s 1,395 hâ

6.1.4 lntervenção em APP sem supíessão de vegetação nativa

6.1.5 Destoca em área de vegetação nativa

ha

ha

6.1.6 l-rmpeza de área, com aproveitamento econômico do materiâl lenhoso. hr
6.1.7 Coíte árvores isoladas em meio Íural

6.1.8 Coleta/Extíaçào de plantas

6.1.9 Coleta/Extração produtos da ,lora nativa

6.1.10 Manejo Sustentável de Ve8etação Nativa

6.1.11 Supressão de maciço florestal de origem plantada, tendo prqsença de sub-bosque

nativo com rendimento lenhoso.

6.1.12 Supre55âo de maciço florestal de origem plantada, localizado em área de reserva

6.1 13 ReBularizaçào de Oc!pação Antrópica Consolidada em APP

lou em APP

Dema.caçâo e Ave.bação ou Registro

Relo.ãçâo

Recomposiçâo

Compensação

6.1.14 RegulãÍização de

Reseíva l-egal

Desoneração

7.1 Eioma/Transição entre biomas

7 1.1 Caalinga

7.1.2 Cerrado

7 1.3 Mata Atlântica

7.1.4 Ecótono (especificar) Cer.ado e Mata Atlântica

Área (ha)

3,44

1,M

8. P|-ANO DE UTTUZÂçÃO PRETENDTOA

8.1 Uso proposto Esperificação Área (ha)

8.1.1 Agricultura

8.1.2 Pecuáíia

8.1.3 Silvicultura Eucalipto

8.1.4 Silvicultuía Pinus

Sump PDE Uniâo - Vertente Santa Rrta 3.J4

8.1.5 Silvicultura OutÍos

8.1.6 Maneração

8.1.7 Assentamento

8.1.8 lnfraestíutura

24.O1r,79

ha

hã

h3

ha

ha

ha

hô

nn

hê

Cidade Admrnistrâtiva - Rodoviâ Papa Joâo Paulo ll, no 4'143 - BairÍo Serra Verd6 - Ediíício lúinas. 2' ândaÍ
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7. COBTRTURA VE6EÍÂT NATIVA DA ÁREA PASSÍVET OE APROVAçÃO

7.1.5 Total
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8.1.10 Outro

9. OO PROOUTO OU SUBPRODUÍO FTORE§TAWTGFÍAt OE APROV

lJnidâde

MlComerciali: o ou Doação 20,31

qtde9.1 Produto/Subproduto

9.1.2 Carvão

9.1.7 Outíos

9.1 6 flores/ folhas/ trutos/ Cascas/Raízes

9.1.3 Torete

9.1.4 ll4adeira em tora

9.1.5 Dormentes/ Achas/Mourões/Postes

r0. pAtEcÉR ÍÉouco, MEÍxDAs MmcaoonÂs E coMpEÍ{saróRras rtoREÍas.

ConfoÍme consta nêste Parecer Único

11. RESPONSÁVEIS PELO PARTCER TÉCNICO.

tauÍa Bertolino de Souza [ima
MASP:1375324-9

I P L

8.1 9 [4anejo Sustentável da Vegetação Nativa
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